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CAPrrl'ULO XVI 

lJnião dos Uunicipios c seus ,"cghnenll 
financeh"os. 

I 

J ode parecer aos que tem passado a vida no 
meio das alegrias e dos prazeres que lhes 

proporcionam a posse das boas posiçoes, que 
estas são a natural consequencia da vida politica, 
mas na constancia e na firmeza pela sustentação 
das idéas, acharão outros encantos, os que se 
dedicarem, sem as preoccupações das posições, 
á esta outra posição, mais real, e pela qual 
devemos todo!! combater, até morrer: o cumpri-
mento do dever. . 

A Republica tem proporcionado muitos bens 
ao Brasil, mas elles têm provindo da ,lescentra­
lização, em busca da qual se bateram os propa­
gandistas, que uma vez de posse do poder, não 
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p.odem ficar centralisadores, sem reserva, mas ca­
minhar -para não impedir a marcha do progres 
so, que não morre, embora se desloque muita~­
v~zes. 

Asp·osições das quaes se apossaram os re­
publicà!l0S foram faceis, e o assalto dos que adhe­
riram foi quasi que feito em um deliri o de fes_ 
tas. 

Adheriram os monarchistas, porque não 
queriam perder suas posições e muita gente su­
bia, como os balões por não ter pezo, ao passo. 
que os homens serias e de caracter, permane­
cem como o ouro, no fundo de suas proprieda­
des. 

Os 7. annos de Republica têm provado que 
a descentralização que se operou vae sendo em­
baraçada pelos que a fizeram: e por isso come­
çam a apparecer os monarchistas, vendo, como 
lealmente dizem, que o terreno que se vae pre.­
parando, é favoravel a elles. 

Qual é o meio de fazer com que o senti­
mento se consorcie com o dever, e ambos possam 
influir no. meio do qual germinam os sãos prin­
cipias da democracia? 

Ninguem poderá negar, é o Municipio~ 
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Assim o entenderam as Constituições da Re­
publica e do Estado de S. Paulo, onde devemos 
tornar uma realidade o ideal republicano, porque 
uma idéa vencedora em S. Paulo, ser~ em todo 
o Brasil. 

E' no meio das riquezas, que nascem com 
mais pujança os melhoramentos materiaes,. que 
dellas se originam. 

E' no centro da vida municipal que se opera 
esta salutar transfor,maçõo da conducta do homem, 
que se E.ente influenciado pela liberdade, e que 
não resiste á eloquencia que ella desperta nas 
almas dos patriotas. . 

Dahi vem que a vida municipal attrahe for­
çosamente o homem para a Republica, assim 
como a Republica não precisa de outra defeza 
contra os seus inimigos, senão a pratica real, ho­
nesta e seria do seu regimen. 

Nos logares onde a descentralização poder 
assegurar a marcha do progresso municipal, em 
tudo que disser respeito ao seu peculiar interesse, 
apparecerão as escolas, a hJ.iciativa particular 
será o moveI do todas as acções do homem, cada 
cidade procurará dar, em ponto pequeno, as mes­
mas vantagens que a Capital offerece, em ponto 
grande. 



-6-

Que prazer, que doce consolação não é a 
espectaculo que se recebe e se guarda com i 
moredora lembrança, nas scenas que se pass! 
nos logares onde o homem vive cercado da Sit} 

cera estima dos que recebem mutualmente, 
auxilio de cada um ! . 

Que força poderá evitar que estas idé 
progridam, que este ideal se realize? 

O Congresso das Camaras Municipaes se 
o renascimento da vida do cidadão, indicará II 

ponto de partida para a verdadeira politica re11 
blicana, que deve ter por base o patriotismo e 
abnegação, e não será uma força organizada p 
produzir políticos de profissão que tem medo I, 

liberdade, quando elia deixa de ser, em eu 
mãos, uma arma para prender os homens. 

A divisão que, em boa hora se fez, des . 
brando-se os homens que tem governado o BI , 
sil, foi um acontecimento que salvou a Repub l 
ca, embora o despeito dos que tem feito toe 
os males do paiz, os tenha collocado sob o l ' 
trocinio do positivismo e jacobinismo, sem l'· 
aperceberem que o ultimo topico do manife 
para a presidencia da Republíca os denunJ ' 
como uma photographia. 
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A guerra feita pelo general Glycerio ao jor­
nal O Município, a sua circular reservada con­
tra este jornal republicano, a exigÉmcia feita 
pelos seus apaniguados, para que o proprietario 
substituis se os titulos de caução feita para sus­
tentar o jornal, quando estes titulos eram acções 
integralizados do Banco de Credito Real do va­
lor de 200$000' e estavam caucionadas a 80$000, 
prova que só ha um partido que convenha a 
este general, é o de dominar e despresar os 
seus concidadãos. 

II 
Com , a desvalorização de nossa moeda, tem 

cresddo e de tal modo se vão augmentando as 
. necessidades dos lavradores e proprietarios, que 
. seria uma revoltante injustiça negar-se que o 

osso meio actual é oppressivo. 
Já tivemos occasião de estudar a pessima 

organização bancaria do Brasil, que torna os 
bancos melhores, a proporção que e11e8 fica m 
}eiores, isto é, se transformam em casa de preg o· 

O que deve fazer o governo para vir em au­
:ilio das classes laboriosas que tem a fortuna re­
'resentada em lavoura e em predios urbanos. 

Na.turalmente deve organizar bancos com 
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séde nos municipios mais importantes, " e onde 
li propriedade, quer rural, quer urbana, tenha 
valor real. 

Estes bancos devem ter por base o registro 
da propriedade, conhecido nos Estados Uuidos 
pelo nome de registro Torre,ns. 

P_ara que uma propriedade se possa acom­
modar ao registro, é preciso que"as- garantia~ da 
lei sejam positivas, e que uma vez preenchidas 
estas garantias, fiquem revogadas todas ' as ques­
tões que sobre a propriedade se podessem levan­
tar. 

Isso quer dizer, que sendo a propriedade a 
sancção real das garantias de uma sociedade cul­
ta, não, se poderia ,consideraI-a como tal, senão 
quando nenhuma duvida podesse mais existir 
sobre a su'a legitimidade. 

Portanto, urna vez que a prop~iedade urbana, 
ou rural tivesse sido inscripta no registro, em 
nome do seu proprietario, se algum dia houvesse 
duvidas sobre ella, estas düvidas não a l:ooffecta­
riam mais e o governo 'seria o responsavel por , 
enas. Julgamos conveniente alterar aquella lei 

, d'accordo com as condições do nosso paiz. 
Desde que a propriedade podesse ser 'regia-
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trada. a repartição competente, que deveria Ber 
creada em todos os Municipio~, onde os bancos, 
que de.Dominariamos regionaes funccionassem, 
teria que dar ao proprietario um documento em 
papel de pergaminho, no qual a repartição cen­
tral, com séd~ na Capital teria que imprimir ~)U 

desenhar a propried?de, em uma das faces do 
documento. Na outra face se escreveria os dizeres 
da' Nopriedade, deixando-se uma margem em 
bránco na qual o dono, poderá inscrever as con­
dições -em que acceita a hypotheca da sua pro­
priedade. 

Esta é a grande vantag~m do registro. A 
propriedade entra na circulação monetaria do 
paiz, ou de cada Estado, mobilisando os valores 
e augmentrando as transacções de modo facH, se­
guro, e sem ábalar o credito do proprietario, que 
deixando o seu titulo na gaveta do capitalista, o 
resgata quando póde, de accoIdo com as condi-
ções estipuladas. - _ 

Uma vez que a propriedade servir de base 
ao credito, este tem um equivalente que é o di­
nheiro, onde quer que haja um homem que o te­
nha e faça delle uso pára auferir os juros. 

Regulada. a lei sob a base dos registros, -é 



10 

preciso que eguaes garantias sejam dadas 
que emprestam seu dinheiro sob hypothecas, qt 
assim ficam simplificadas pelo registro que sen 
ao mesmo tempo de escriptura e registro. 

Para este fim as transllcçOes devem ter u, 
limite de interesse ou juros, sendo considerad' , 
como fraudulentas as que exceilerem aquelle 1 

mite. 

Não seria difficil dar as garantias para a ~!~" 
gulamentação da lei, sob este ponto de vista, vi,· 
to que interessa a ambas as partes. 

A vantagem de uma instituição bancaria, c I~ 
mo nós indicamos, é necessaria a um Estado c ;. 
mo S. Paulo, oilde a propriedade tem pela c 
tura, no interior, um preço que realmente soffl' 
grande alteração de valor, de um anno para OL' 

tro, portanto, podendo ser objecto de renovaçãe , 
annual do registro mediante a base deste valo~ 

e producção. 

Entendemos que o fazendeiro fica mais garan 
tido quando tem regularisado annualmente o ' 
seus negocios, do que com os illusorios empreE 
timos a prazo longo e em lett,ras que se desva" 
lorisam pela má gestão que os bancos fazem d( 
dinheiro em carteira. 
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Os directores especulam na carteira com­
mercial, e dahi vem o perigo. 

São estas as idéas que devem Bar abraçadas 
pelos lavradores e proprietarios urbanos, na reu­
nião que se pretende realizar. Convem que os . 
auxilios dados sejam a posteriori, e não como 
se tem feito, só para os ricos e espertos. 

Illusoria é a pretenção de melhorar as con­
dicões dos emprestimos fazendo a garantia do 
governo recahir, não no capital e sim nas let­
tras hypothecarias. 

Se o capital de 5.000:000$ do Banco de Cre­
dito Real, ou o grande capitar do Banco Ullião, 
tendo ambos garantia do governo, (apezar do fun­
do de reserva daquelle bancoJ já attingir a 5a 

parte do capital,) não pode fazer com que as ac­
ções tenham o seu justo. valor, t~rna-se evidente 
que o descredito provem da pouca confiança que 
inspiram os seus directores, que deviam dar 
suas demissões. 

E' preciso, sim, que os bancos não tenham 
senão negocios conhecidos, e jamais desvirtuem 
a aua missão fazendo-se nego.ciante .ou agente 
de acções de emprezas. 



In 
Agita-se a .questão da cobrança dos impos­

tos em ouro e do augmento de. impostos para 
pagar a divida do Brasil. 

Os legisladores políticos andão enganados, e 
o peior cégo é qúe não quer vêr. 

Fez-se grandes emissões de papel moeda, 
tendo como garantia a base em apolices, mas 
sómente dez por cento desta garantia foi reali­
zada. 

Quando se viu o mal immenso feito ao paiz, 
resolveu-se encampar este systema, ficando o 
governo do Brasil o unico responsavel pelas 
emissões. 

Jámais se viu no nosso parlamento discus­
são tão luminosa. Os bons republicanos confes­
sara~ o mal, o ministro da Fazenda fazia da en­
~ampação um program~a e cahiu envolvido 
nessa bandeira, que era a honra mesmo do go­
verno. 

Quando menos se esperava, o omni,Potente 
sr. Floriano decidiu que tal não se podia fazer, 
e foi substituido o ministro pelo dr. Serzedello, 
que sustentou a boa doutrina, mas não soube 
fazer como o seu antecessor. ·0 parecer da com-
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mlssao de orçamento cahiu, o <bonnus:t ficou, e 
o decreto que o marechal Floriano fez; conce~ 

dendo-o, allegava que só teria vigor quando fos~ 
se approvado pelo corpo legislativo, que, ao reu~ 
nir-se, soube que já havia sido dado o ebonnus:t 
a alguns felizardos. Os emprestimos subiam a. 
milhares de contos ! ! 

Este era um crime, entre outros que, com 
Jaracter de lei, já o parlamento e o presidente 
da Republic~ têm feito, sem serem revogados 
por serem violadores da Constituição. 

Mas por isso mesmo que era um crime, foi 
approvado sem barulho, porque se o Congresso 
resolvesse reconhecer o crime, teria que proces­
sar o presidente da Republica, e a coragem ci~ 

vica deste era evidentemente maior do Que a do 
Congresso, aliáz seu juiz. 

O povo, que' não julga senão pelo que vê, 
foi se ' convencendo de ' que o CO.ngresso para 
nada serve, e que o marechal Floriano para tu­
do servia. 

Nasceu o jacobinismo com o homem que 
fazia o que queria. 

O que é que se pensa ,que devia fazer este 
Congresso de politicos? Explorar este jacobinis. 
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mo, no que eUetem aliás de puro e patriotico, 
visto que os impoBtos que ó Congresso v-ota, re­
cahem sobre as indusrtias e:Jitrangeiras. Convém 
fazer dinheiro, e_ portanto explorar o 00mmercio 
estrangeiro. . 

Ora, é preciso convir que, quando se diz ao 
povo :-Augmente-se o imposto do sal, porque 
temos muitas salinas no Brasil: o povo que sabe 
que realmente temos, pensa que o imposto virá 
a ser util, mas a experiencia tem sido dura de 
mais. 

O sal é vendido mais caro, e o sal do paiz 
fica sendo «.do estrangeiro). 

Os deputados dizem: augmente-se o imposto 
sobre tecidos de algodão e c3semira pois já te­
mos fabricas nacionaes, precisamos proteger a in­
dUBtria; mas o resultado é que o povo se veste 
por preço que já não é possivel supportar e os 
estrangeiros que vão fazendo o commercio, são 
os que vendem caro, porque o imposto assim os 
obriga. 

Em resumo: O proteccionismo dos politicos 
vae reduzindo o paiz a uma machina, que tra­
balha só com o azeite que elles fornecem. 

Este azeite é o dinheiro do thesoUI'o. 
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o povo está vendo que taes theorias, assim 
?Jeitadas, o levam á ruina, e começa a sentir 
u,e só' o regimen municipal, com abolíção des­

,les políticos de profissão, póde salvar o Brasil. 
Sabe-se que foi em nome do proteccionismo, 

lrohibindo a fabricação de pregos, que a Ame­
'ca do Norte sacudiu o jugo da metropole. Sa­

. e-se que no Brasil colonial D. Maria II mandou 
l'razar as fabricaa, as fundições e as plantas da 
ldia, das quaes, como disse pitorescamente o 
dre Vieira, esó escapou a gengibre e isso mes-

o por se metter pela terra a dentro.> 
Os germens da liberdade vieram destes dois 

os que pareceram de pe!luenas consequencias, 
tS trouxeram grandes resultados. 

O que convém, portanto, é que o digno pre­
, ente da Republica faça vêr a estes politicos 

profissão o mal que fazem ao Brasil e que 
edeça a um plano racional da mais severa 
mo mia, deixando que o governo escolha li­
"mente os seus agentes, e fugindo de auxiliar 
lustrias que não existem e que só servem para 
ldir aos que por patriotismo se chamam jaco; 
os, visto que reconhecem nos deputados os 
migos da felicidade dos brasileiros. 
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o que é o proteccionismo? 
Colbert, quando pensou em fundar o prc , Il • 

cionismo tinha em vista arruinar a Hollanda 
A guerra das tarifas provou a ignora I ". 

dos financeiros, aliás todos havidos como s ,j' .. "i 
Quando a Inglaterra monopolisava a i ".' ~, 

tria dos tecidos, os obreiros eram meros ee: ,I 

vos: se um sahia do reino, era perseguido, J' 

que se considerava um crime o fazer sahiI It 

paiz a industria, que elle podia fundar aléml. 
Em 1870 os theoricos haviam feito a 1'1 j, .,~ 

da França e. um tratado com a Ingla,terra 1 I, 
mittiu, pela primeira vez, que se fizessem ce~ "' , 
os direitos pl'ohibitivos. 

A 'historia registra a _ marcha progl'ess " 
com que o ideal de liberdade de commercio ,i 

ganhando terreno, até que Luiz XVIII ao s ­
ao poder quiz sanccionar a doutrina seductor 

O ' barão Louis em 20 de Agosto dizi 
Camara: 

cAs prohibições absolutas destroem a er 
lação" > 

As doutrinas liberaes sempre tiveram- ,­
fim a liberdade do commercio; mas a histl ';" 
registra em seu curso total as victimas. 
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ciso. intro.duzir no. paiz as peiores industrias.) 
R,eflictam o.s ho.mens patrio.tas nas co.nside­

rações que fazemo.s em bem da no.ssa querida\;\" 
patria e da Republica. 

IV 

o ·co.ngresso. internacio.nal de agricultura que. 
se reuniu em BruxeHas no. mez de setembro. I, 

trato.u e to.rno.u vencedo.ra uma questão. que deve 
naturalmente interessar a vida de to.do.s o.s po.Vo.s " 
agriculto.res. . 

Mr. Allard pro.po.z, co.mo. relato.r, que ' o. co.n.- '! • 

gresso vo.tasse o. seguinte: 
. «To.do.s o.s agdculto.res, de to.do.s o.s paizes 

do. mundo., usarão. de to.do.s o.s meio.s que esti­
verem ao. seu alcance, afim de que o.s go.verno.s 
de seus paizes sejam influenciado.s de mo.do. a 
pro.mo.ver uma co.nferencia mo.netaria internacio.­
nai, afim de se estabelel!er um tratado. para a 
admissão. do. bimetalismo" internacio.nal, o.u pelo. 
meno.s rehabilitar o metal prata no. seu antigo. 
o.fficio. ~de mo.eda co.rrente; afim de fazer cessar 
as crises agrico.la e monetaria que produziram a ~I 

baixa do. valo.r da prata. ~ 
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Resumindo assim o seu relato rio o digno e 
, J!@. , representante ~ncarou uma questão que 
~ agitada nos Estados-Unidos pela primeira vez 

dez annos, depois da descoberta de minas de 

fa. , . 
~i Quando se pensa na baixa do preço da pra­

vê-se que se tem chegado a uma verdadeira 
"na. Não se trata de uma baixa do valor que 

t pouco a pouco sendo apreciada. 
A prata sahiu da circulação, porque ella 
panha o valor do papel-moeda com o qual 

Item feito toda especie de especulação em 
, issões decuplicadas, sem que ao menos a pra­
~ s',ervisse de base aos lastros. 

Houve tambem no Brasil uma verdadeira 
'L,volução que estraviou a prata da circulação 
! 3de que desappareceu a monarchia, creando-se 

~ 
la situação economica que é, ainda mais peri­
sa no nosso paiz, do que em muitos paizes 

" Europa. ' 
No meio de tantos desastres que se aggra­

ram com a .desvalorisação da prata, ao ponto 
:i serem · os nossos patacões;' fundidos para obra~ 

, ~arte, que são muito mais valorisadas, n~da se 
~ nhece officiaimente a respeito dos motivos pe-
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los. quaes a prata vai desapparecenda, e o 
ficando rarissimo. 

Quando bsta pretenção se apresenta da' 
mente aos olhos dos que se occupam 'da a~ 
cultura em todos os paizes do mundo, os pol 
cos, em vez de legislarem para que a moe 
ouro e prata encontrem por meio. da influen( ' 
dOi! congressos monetarios uma base segura I' 
garantia e valorisação, eis que surge no BraE l 
a eterna questão de dar valor, por meio de ac1 •• 
legislativos ás lettras hypothecariàli1, que em v ,' 
tu de dos máos negocios praticados pelos ba'. 
queiros em seus estabelecimentos, teem fica. 
reduzidas a m~tade do valor. 

Erro ou calculo induziu o legislador a fa~ 
com que as lettras hypothecarias só serviss~1 
para .:aução, quando em vez de notas dos bá! 
CQS, ellas deviam -se:r:vir como taee, visto q ' 
para o credor, o que ,convém é- ter uma pro ~ " 
ineludivel da garantia de seu titulo. 

Mas· as conveniencias fi-?íeram com que aqui' 
lo que apparece como ' attestado de .garantia c[ 

debito, seja objeeto raro, ao passo que aquil~ 
que é tido como dinhei.l'o seja apparentemeUl ' 
uma, cedlfla ou nota promissora, baseada na gl 
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l'antia que o banco tem, isto é, na faculdade que 
() governo deu, de poder emittir cedulas no de_ 
cuplo do deposito que o banco tiver feito; de­
posito este que as necessidades do governo no 
tempo da " revolta devoraram, e que ó publico, 
que não julga senão pelo que vê, não julga 
bastante para servir de garantia, 

v 
o cambio 

Continúa o cambio a reflectir a depreciação 
da nossa moeda, a fazer com que ag,.uelles que ­
já sentem sua propriedade desvalorisada tão pro­
fundamenteJ não encontrem quem a compre, mes­
mo pela terça parte do valor. 

No meio. destas ruinas financeiras, só ha du­
as entidades que se lo cupleta'1l , porque quanto 
maior é a crise. maior é o lucro que auferem: 
uma é o banqueiro e a outra o fazendsiro cafe­
lista emquanto se especula ná alta dos preços. 

Nós não fazemos neÍ1huma offensa em asse­
gurar esta 'verdade, porque quanto ao primeiro, 
sabe-se que o capital ' dos bancos que operam, em 
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poucos annos, além dos dividendos de 15 e 20 ';. 
dobl'ão o capital de reserva, em menos de 5 
annos. 

Quanto ao segundo, ninguem ignora que o 
café sóbe de preço, quanto mais baixo é o cam­
bio. 

Forçosamente as vi3tas dos que perscrutam a 
causa dos males, se fixam naquelles que só com 
elles se aproveitam. 

Os mais exaltados dizem: Vivem da desgra­
ça alheia. 

Sente-se que o erro das, leis concorrem para 
esta situação, mas as leis, não arrastariam o paiz 
a uma tal situação se o capital se associasse e ti­
vesse por fim a circulação, operando os beneficios 
que o dinheiro produz, bem semelhantes á influen­
cia das aguas que correm no leito dos rios, e fa­
zem a fertilidade dos logares que eltas humede­
cem. 

A moeda sendo chamada metal precioso, é 
representada pelo ouro e prata, visto estar ,boli­
do, em quasi todo o mundo, outros metaes, s~n­

do que entre alguns o níckel é cunhado para fa­
zer o troco miudo. 

Em França, Re15ica e Inglaterra os gov-ernos 
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o papel moeda està para o c3mmer<..:Ío, como 
a. falta de luzes- está para o povo. 

Ambos exercem uma tyrania, porque, se a 
democracia sem luzes é um tlagelo, o dinheiro 
papel, sem valor, e a sua sombra. 

Destes malles que suffremos é preciso til'ar 
as consequencias, sem azedume e estudando cOgl 
calma os meios de rpmediar uma situação que in­
teressa a ratria, que se empobrece,quando pou-
cos especuladores enriquecem. . 

Não é possivel que o leitor deixe de com­
prehender a razão pela qual o papel moeda .fica 
depreciado. ColIocar- se em um papel um valor 
em algarismos, 100$000, 500$000, e fazer este 
papel r,oder sevÍ!' para comprar roupa, pão, carne 
e o proprio ouro, é praticar um acto de audacia 
que se agrava com a declaração que vem no 
papel:-«No thesoueo nacional se pagará a impor­
tancia em ouro equivalente ao valor desta 
Dota.» 

As ultimas emÍssões feitas nos paizes da A.me­
rica do Sul teem supprimido essa mascara do 
ouro. 

A' força de ~e repetirem estas emlssoes, o 
dinheiro vai perdendo o seu valor, como aconte-
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CElU na pl'imeil'a Republica fl'anc;:eza, no Brasil à 
Republica Argentinã que adaptaram esta pl'atica 
que al'ruinou antigamente a França. 

POL' que razão, pel'guntarão os leitoL~eS., os 
legisladores empregam este remedio" que tem fa­
talmente arrastado à ruina os paizes que l,lsam 
delle? 

Emquanto vamos apreciar as causas geraes., 
nos é grato ver que o «Estado da Bahia», im­
portante ol'gam -do velho e patr'iotico -Estado., 
aprecia as causas pal'ticulares que motivaram a 
baixa do cambio, com uma elevação de vista que 
deve ser meditada. 

PaI' esta razão honramos as nossas paginas 
com 'a transcripção: 

A BAIXA DO CA~BIO 

«As taxas camhiaes dtl 815[f6 e 8 718 que os 
bancos inscreveram ante-hontem e hontem em suas 
tabellas, assustaram o comercio e deram Ol'igem 
a comment3rios muito faceis de fazer, sem conhe­
cimento de assumptos tão delicados. Como era de 
esperar, levantaram-se c1Çlmores contra o s~. ~i­
nistro da fazenda, porque entre nós muita gentt3 
tem a ingenuidade e a perversidade de - dizer que 
está nas mãos de alguem erguer ao baixar o cam­
bio. 
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Apesar de termos opinião formada sobr.e as 
causas da depreciação de nossa moeda, procura­
mos oovir pessoas eminentes da praça-banqueiros 
e negociantes-e achamol-os todos concordes sobre 
as causas que aetualmente concorrem para a baixa 
do cambio. 

Alguns conceitos apaixonados sobre esse as­
sumpto que teem circulado, são recebidos nas 
rodas dos competentes com o valor que merecem; 
é de confessar, porém, que, mesmo sem nenhum 
fundamento, podem influir na massa geral -do pu­
blico, a quem as questões financeiras não podem 
ser familiares, quando apresentados sob O aspecto 
da paixão patriotica, tão facil de pintar. 

A lettra de cambio, em um paiz em que a 
moeda não tem valor fixo, é uma mercadoria co­
mo outra qualquer; está sujeita á lei da procura 
e ot'ferta e os seus vendedores não podem bara­
teaI-a, sem ter em caixa deposito corl'espondente 
ás exigencias dos compradores. O que se dá. actu­
almente explica a oscilJaçào que teve o cambio 
para baixo. 

Estamos atravessando o periodo critico das 
vendas de Café, genero, cujo deposito aqui e em 
Santl)s não chega a 500.000 saccas. 
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Ora, toda a gente sabe que é principalmente 
a custa do pl'ecioso grão, e mais da borracha, de 
algum tabaco, cacáu, assucar etc.) que nós paga­
mos ao commercio internacional; tudo ' importa­
mos, desde a farinha de trigo, o gado em pe e a 
carne secca, até o mais insignificante objecto de 
uso, toda a gente deve saber que o Estado tem 
compromissos no exterior, que orçam por mais 
de cinco milhõ6s de libras estel'linas, o que quer 
dizer, ao cambio actual mais de 130 mil contos. 
Acontece que, assustado com o augmellto dos im­
postos aduaneiros, o commercio importador fez 
encommendas extraol'dinarias que estão chegando 
e produzindo augmento consideravel da renda da 
alfandega. 

O commercio não reflectiu que teria de pro­
curar lettras para seus pagamentos no exterior, 
justamente agora, no periodo em que ellas es­
casseam com o termo dCl. safra do café; e o re­
sultado é o que se está sentindo,-o cambio bai­
xando a 7. 

'Essa taxa é tão baixa e tão inferior á con­
fiança que deve inspirar um paiz novo como o 
nosso, que a especulação feita actualmente, se­
gundo o testemunho dos que conhecem os nego-
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,cios da praça, tem sido quasi toda de alta, e não 
ba ousadia de nossa parte, calculando em mui­
tas centenas de mil libras as vendas anteci~adas 
de lettras de café. De modo que, nes'se caso, a 
especulação ni' o tem sido um elemento contrario 
á elevação do cambio. 

Essa é a situação do mercado: augmento 
consideravel de importação e portanto procura 
de lettras; diminuição destas pela escacez da 
safra, e diminuição dos depositos, devido em par­
te aOH embaraços ferro-viarios da zona de Can- · 
tagallo. Essa situação foi aggravada hontem pe­
las ordens recebidas de Santos para compra de 
cambiaes. 

O que ha de fazer o Ministro da Fazenda 
deante disto? Só haveria um meio de conjUl'ar a 
crise e seria offerecer cobertura aos bancos, sa­
cando fundos que existissem na Europa. E' isso o 
que tem a fazer o Governo de um paiz de papel 
ou moeda, cujos compromissos no interior orçam 
por 5 milhões? Onde os recursos para converter 
em lettras? Tudo o que o Ministro da Fazenda 
pO,dia, fazel-o na situação actual, fez; e foi munir­
,se do necessario para occorrer ás necessidades do 
paiz, deixando o mel'cado cambial [óra da acção 
de tão consideravel tomador. 
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Além disso, a. acçãode s. t:lxc. tem sido de 
combate sem treguas à especulação cambiaes e 
por isso são muitas as antipathias que levantou 
contra sua pessoa entre os especuladores da bolsa. 

As idéas geraes da lei ultimamente votada,. 
pelo Congresso, de rept'essão a certa ordem de, 
operações de cambio, são devidas a influencia de 
s. exc. 

O l'emedio indispensavel, urgente, inadiavel: 
contra a baixa cambial e ruina financeira, é o da: 
economia a mais seve)'a e a mais lealmente_ eXj3 ... 
cutado. 

O que o GovernQ tem a fazer e declaral' 
ft'ancamento ao Congresso a situação rio paiz e 
exigit' do seu patriotismo cortes profundos na des~ 
peza publica. 

Foi o regimen das dessiJlações criminosas e 
emissões ex,ecuLi vas e clande3tinas que nos levou, 
passo a passo, á situação pt'esente. 

A base de toda a sciencia financeil'a é co­
lhet' tl'es e gastai' dOllS. As necessidades do Esta­
do, como as do individuo, devem regular-se pe­
los re\.:ursos de sua economia. 

O verdadeit'o patl'iota é o que não ' mente á 
Patda. O GoVet'llo, se quer melhor o cambio du. 

\ 
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radouramente, e -fazer renascer () credito, do Bra­
sil, deve enveredar sériamente por esse caminho. 
Os orçamentos da Guerra e Viação, Industria e 
Obras Publicas devem ser o principio dessa poli­
tica de austeridade na despeza. E' preciso redu­
zir o effectivo do Exercito e suspender todas as 
obras adiaveis, evitando o emprehendimento de 
serviços novos. O: imperio era o deficit», e o 
«deficit» era preenchido " com os empres-timos ex­
ternos: agora, retl'ahido o credito, nem ao menos 
resta esse recurso, que bem aproveitado · poderia 
f>ustentar o cambio. 

A Republica precisa mostrar que é um regi­
men de economias, e os que se mostram dedica­
dos á sua fixidez e prosperidade_ deverr ser os 
mais interessados em acceitar os sacrificar impos":: 
tos para esse lim.» 

Deixamos bem provado que o valor da'! no­
tas dos bancos só pOde ser real onde for possivel 
trocar taes notas por ouro". 

Cada depreciação que tal nota tiver, recebe 
um valol' p21'a menos e l'al'as vezes para mais, e 
é o que se chama cambio. 

Ora, esta depreciação val'Ía podendo a mes­
ma moeda papel, inconvertivel, vir a ter mais va-

I 

I 
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lor, conforme a elasticidade que os governos em­
pregam para este fim. 

Accresce que o povo tem sempre a esperança 
de vêr o papel mais valorisado, . até que possa ser 
trocado por ouro, mais ou menos equivalente; que 
a inconvertibilidade é sempre decretada como me­
dida provisoria, obrigando-se o governo a substi­
tuir o valor do bilhete, que fica sendo uma espe­
cie de recibo de deposito. 

O governo, como dispõe das rendas avulta­
das do paiz.. só, pode fazer grandes economias, 
attra hir muito capital extrangeiro, usar destes 
meios, que produzem a abundancia, do capital, e 
o papel-moeda no meio deste capital real, sóbe de 
valor, porque a confiança que ha nas transacções, 
retlecte tambem a que re tem na situação estavel 
d8 governo. 

E' preciso convir que as causas que produzem 
o cambio não podem ser diversas daquellas que 
se referem ao valor do papel-moeda. Entretanto .. 
o interesse particular, ou de uma limitada collecti­
vidacle, pode se aggregar, de modo que, conheci­
das as entradas e as sahidas dos generos do paiz, 
as entradas em valores, isto é, o ouro, fiquem tam­
bem conhecidas. 
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Sempre que o commercil1 das grandes expor­
tações de la VOUl'a cólonial poder ser calculado, 
e o commercio destas vendas~ tiver mercados cel'" 
tos, estes dados podem mais ou menos 8el' conhe. 
cido;;, e uma especulação tera lugar. 

E' preciso, porém, não se enganarf\,';;.l Os que 
julgam Sél' a especulação a causa,~ quando ella é 
apenas o effeito. 

A ~';,~ da. ot'fêrtà 'é '~-àprocura regulara fatal­
mente, o valor do \pàpel-moeda, e sempre em ra· 
zão inversa aa 'Iiplantidade de papel em circulação. 

O fltock de ouro no qual se basea o papel­
moeda, 'e a quantidade deste papel, são os dois 
tel'mos da questão monetal'ia. 

10 po,vo apl'ecia estes valor·es e os compara 
'conforme os dados que tem. 

Os politicos, que se fazem orgãos do povo, 
exageram ou. não as garantias que o governo 
tem para garantir o valor do papel-moeda. Sob 
este ponto de vista o imperiQ dos políticos é o si­
gnal da desvalorisação da moeda,' pela regra de 
que onde ,eltes podem tudo, o dinheiro não tem 
valor

1 
porque as despesas andam na garupa dQs 

politicos. 
Um paiz como .o nosso, de grande exporta-
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ção de café, torna-se credor dos Outl'OS que a 
recebem, 

Para este pagamento os paizes do consumo 
do café, procuram se munir de dinheiro do paiz 
da origem dessa mercadoria. 

Quando os paizes não teem ouro, inventam 
as apoUces, o papel baseado no credito e nas ren­
das publicas. 

Estes valores como que vivem da recordação 
do valor real que é o ouro. 

Com emprestimos repetidos. com o credito 
estabelecido e forte, póde um paiz illudir a sua 
propri::o situa,ão, se acaso, em vez de ouro, der 
como garantia só o credito? 

Em todo caso será o ouró a base da valori~ 
sação, não importando mesmo que tal moeda de 
ouro seja desconhecida em qualquer parte do 
mundo. 

Um caso que se deu cornnosco o prova: indo 
nós á cidade de Constança, junto do lago do mes~ 
mo nome, na Allemanha, e tendo apenas cornnos­
co dez moedas de 20$000 brasileiras, fomos ao 
primeiro cambista que encontramos, para trocar 
o nosso ouro. Essa moeda alli desconhecida foi ob­
jecto 'de grande curiosidade; notámos que o pes-

a 



soaI da casa veiu vel-a e admirar sua belleza, 
depois do que o cht:Je col1ocou-as em uma balança 
em cuja concha oppústa fez cahir tantas libras 
esterlinas, quantas foram precisas para equilibrar 
o peso. 

Deste modo fican:t0s com a moeda que tem cir­
culação universal, mas que não tem melhor valor 
do que a nossa moeda ouro. 

Este facto corrobora a nossa argumentação. 
Essas nossas considerações se associam as ou­

tras já escriptas nos numeros do ~Municipio~ sobre 
bancos. 

O que o Brasil precisa é prohibir a sahida 
de todo o ouro tirado de suas minas que deve 
ser cunhado no Brasil, , fazendo-se com que seja 
adoptado outro padrão para a nossa moeda, de 
modo a não poder ser fundida em outro paiz. 

Caixas économicas municipaes 
e cooperativas 

\. 

Este é um dos grandes melhoramentos com 
que deve-se inicial' o governo municipal nas novas 
camaras eleitas. 

A vantagem de instituições como estas não 
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soffre discussão; o meio, porém de as realisar deve 
ser cercado do maximo cuidado e garantia, para 
que a honra da camara se reflicta na vida destas 
organisações, que são os espelhos reflectores da 
propria municipalidade. 

E' este tambem o melhor meio de afferir a 
confiança do povo, o que faz com que a gestão 
de estabelecimentos desta ordem seja isenta de 
qualquer influencia partidaria. 

Houve idéa de crear um banco municipal; 
seria isso um desastre. 

Enquanto a municipalidade for uma corpo­
ração politica que se preoccupa em manter pes­
soal só porque elIe lhe presta serviço para as 
eleições, não é possivel pensar nas garantias e 
na confiança com que o povo e o pequeno com­
mercio nacional e extrangeiro deve vir em seu 
auxilio. 

Comprehende-se que, uma vez fundada a 
caixa economica municipal, deve-se fazer com 
que elIa tenha uma ou mais agencias nos pontos 
de converge;lcia de comercio, como por exemplo 
nos mercados, nas proximidades das estações: 

Para a regulamentação da üm serviço tão 
importante, tem o Estado homens competentes. 



, 
- 36-

o 6nsinamento, a moralidade, a economia, 
a virtude de saber poupar, a previdencia do 
futuro, a vantagem de se poder vil' em auxilio de 

, outrem sem que ninguem saiba, creando-se ca­
dernetas em nome dos necessitados, taes são os 
resultados pl'aticos de uma tal instituição. 

Nós a lembramos, como a expressão de um 
voto que parte do povo e que trará benemeren­
cia aos dignos vereadores, que devem tornar esta 
idéa uma realidade. 

Ella é do nosso programma municipal, e a 
repartição do thesouro municipal poderá dar 
inicio a um tão util emprehendimento. 

As caixas filiaes são federações submettidas 
ao mesmo regulamento e estatuto geral. 

E' para admirar o desenvolvimento que ti­
veram estes bancos de sociedades cooperativas nos 
paizes indicados. 

Quando Schulse, que foi o fundador dos ban­
cos populares na Allemanha, iniciou o seu pl!J,no, 
não faltaram descrentes. Entretanto, em 1887 
elevou-se a 5,000 o numero das sociedades co­
operativas. 

Não possuimos dados recentes que nos ha­
bilitem a dar O' numero das actuaes sociedades 
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deste genero na Allemanha, mas no livro do sr. 
Goodolphim intitulado «A previdencia), vem uma 
estatistic~ do anno de 1890 pela · qual se verifica 
que era de 1895 o n. dos bancos populares, ha­
vendo 45.234.061 habitantes cabia um banco para 
cada 165.439 habitantes. 

Além destes bancos as cooperativas que 
existiam no grande imperio allemão em 1887 
eram as seguintes: 139 cooperativas para a 
compra das materias primas para a industria; 
686 para a compra de utensílios agricolas; 9 
para a producção industrial; 222 de producções 
agrícolas i 64 armazem de deposito das indus­
trias i 67 seguros i 712 cooperativas de con­
sumo. 

A ltalia, na mesma epocha, tinha 1.400 co­
operativas, sendo 276 iudustriaes, 163 de cons­
trucções, 405 de conSumo, 544 bancos opera­
rios. 

Quando se pensa no desénvolvimento que a 
colonia italiana tem em. S. Paulo, e na solida­
riedade que elIa mantem entre seus membros, fica­
se admirado que o beneficio das sociedades não 
tenha ainda organisado os planos que devem ser­
vir de base a sua formação entre os filhos da­
quelle formoso paiz. 
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E' verdade que aqui o monopolio dos açou­
gues e de padarias e verduras liga um numero 
avultado de socios, de modo a auferirem. resul­
tados muito maiores. , 

Este mal, porém, affecta a sociedade e fa­
vorece a poucos individuos; ao passo · que as co­
operativas fazem o contrario: garantem a uni­
formidade de acção no resultado da educação 
economica, moralieam as operações <le credito, 
asseguram a renda das economias dos pobres e 
desenvolvem a riqueza na producção. 

Si o governo se preoccupasse com o futuro, 
sem duvida que não só seriam muitos os nucleos 
coloniaes, onde 0:;1 proprietarios do solo assegu­
rariam a sua estabilidade e o incremento da rique­
za- agricola feita com a pequena propriedade, 
mas tarnbem o desenvolvimento destas coopera­
tivas que representam na ordem social a fede­
ração do trabalho, da industria~ do commercio, 
como um espelho reftector da federação dos Es­
tados. Accresce que esta~ idéas só nascem onde 
o espirito dos homens se preoccupa com a per­
manencia nos logares onde desejam viver e 
morrer. 

Quando dizemos o governo, nos referimos 
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aos poderes -publicos do Brasil; porque alIes po­
dem fazer leis qu.e facilitem a o'rganisação destas. 
empresas que de:vem sempre ser de inicia14va 
particrilar.·. . 

A immigração . assalariada traz os aventurei­
ros. Só a colonisação póde desenvolver estes be­
neficios entre os que se fixão no paiz. 

Estas leis ~vem ser rigorosas, de modo qu e 0' culpados de desvios. de dinheiro das socieda­
des, tenham penas severas, e nunca fiquem a es­
carnecer das victimas. 

Este ' foi o grande mal. Da epocha das so­
ciedades do periodo chamado de febres, restoa só 
a lembrança do mai que fizeram as directorias 
e as incorporaçõ.es, e não se conhécem quaes os 
qne f~ram culpados. 

Passou o periodo, .mas ficou o. 'ensinamento. 
Deve-se tomar cautelosas gar~ntiad na orga­

nisação destés empregos, nos quaes só os homens 
honestos e conhecidos por sua conducta possam 
merecer a, confianç~. 

Com a colonia italiana em S. Paulo, julga­
m os facilima a creação t;los bancos populares. ' 

O sr. Luiggi Luzzatti escreveu um trabalho 
a este r,espeito, no qual se verifica que 
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a Itália já possuia 165 bancos populares com um 
capital de 43.600.000 liras. 
, Naquella epoeha, só a Sarden.ha não tinha ban­
cos deste genero. Os accionistas são, na 'sua gran­
de maioria, homens do trabalho e industriaes. 

Alguns bancos emprestaD} dinheiro baseados 
na honra do individuo; sãq chamados .emprestimos 
de honra. ' 
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que o futuro fica triste para os que aqui VIVIam 
antes, obrigados pela sorte do seu nascimento e 
educação a um regimen de vida facil. 

Providencia desta ordem devia trazer uma se-., 
rie de medidas legislativas, capazes de iniciar 
o apparecimento de sociedades cooperativas para 
garantir a sorte dos que sentem-se victimas de 
uma concorrencia amparada á sombra da lei, e 
que têm a vantagem de achar nos estrangeiros 
um elo que os prende mais facilmente, do que 
aos brasileiros, que vão sendo deslocados e se 
limitam a fugir, sempre para o sertão, onde a vida 
é precaria, o futuro incerto e a morte certa. 

Um dos phenomenos que sempre nos preoc­
cuparam, foi a sorte do homem laborioso e edu­
cado, comparada com a daquelle que tem fortuna 
dinheirosa e não sabe trabalhar, nem tem educa­
ção. 

Ao principio parece que a vida humana é 
propia para demonstrar qne o inferno existe na 
terra, e que é desta realidade, que a historia con­
firma, que nasceu a idea de se explorar a pobre­
za e a riqueza, que são os dois typos daquelles 
phenomenos. 

O fim d a vida não póde ser um trabalho pe­
noso de todo dia até a morte do homen. 
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o chamado sisyphismo é um inferno real, ain­
da que os metaphysicos preguem o contrario. 

Quem não póde dominar a natureza, alegra­
se quando vive em um paiz, em ,uma cidade, onde 
os poderes publicos permittem que a vida, (por al­
gumas horas ao menos, para aquelles que procu­
ram o descanso), seja cheia de encantos,risonha co­
mo a natureza que o homem domina, fazendo os la­
gos, os parques, os boulevards e dando aos que 
vivem do trabalho, horas de alegrias desfructadas 
em uma tal situação. . 

Este espectaculo que se vae sentindo na nos­
sa Capital~ onde se sofire a oppressão dos capi., 
taes, dos juros altos, da falta de éredito, são os 
espelhos reflectores do inf~rIio, no qual collabo­
ram os verdadeiros inimigos da patria, e para o 
qual vem tanta gente, não attrahida pela doutri­
na do apostolo que deu o nome a esta terra, 
mas sim pelos interesses de occasião. 

o ideal do colono é a posse da terra pelos 
que a cultivam ~ 

J E' preciso, portanto, que uma harmoniosa 
corporação do governo com os capitalistas asse­

_ , gure a baixa dos juros, fundando-se instituições 
de credito, afim de que os homens de bem não 



43 -

-passem a vida a maldizer do presente, pensando­
que para tantos males não ha remedio. 

Si é em nome dos interesses agricolas qu~ 

se faz com que a producção do paiz seja diri­
gida para uma só lavoura. que exige esta cor­
rente immigratoria que parece perenne, cumpre 
assegurar pela commmihão da vida nacional, com 
a dos novos immigrantes, as vantagens das co­
operativas, que garantem por largo numero de 
annos o bem estar das classes pobres. 

N a Europa, foi com este recurso que as po­
pulações pobres se sustentaram e viveram feli­
zes em paizes onde a densidade de população 
torna a superficie do solo quasi toda po"Voada. 

Quando nos foi dada a honra de defender a 
nossa patría no extrangeiro, e de fazer a propa­
ganda afim de virem para ella os belgas, escre­
vemos muitos conceitos que agora desenvolvemos, 
influenciados sempre . pelo mesmo ideal: fazer 
com que o nosso paiz seja colonisado por immi­
grantes que fiquem sendo proprietarios. 

Não é sem desvanecimento que vimos os re­
sultados de nossa propaganda, ainda que ninguem 
queira vêr, ou não se ligue importancül. ao acon­
tecimento do qual fomos os unicos a nos occu­
par no imprensa. 



- 44-

Queremos nos referir ao acto do governo 
mandando fazer prospectos e dando aos seus -
concidadãos instrucções, nas quaes se garantia 
ser o Estado de S. Paulo conforme nós demons­
tramos aquelle que mais convem para elles esco­
lherem como uma segunda patria. 

Este facto é de um auspicioso resultado, e 
será um dos mais graves erros praticados, se o 
governo do Estado não souber tirar proveito de 
uma opportunidade que se apresenta pela pri­
meira vez, e cercada de todas as garantias, por­
que se trata de um povo frugal, economico, for­
te e industrioso, que praHca e recebe os benefici­
os da.s aSl:lociações cooperativas. 

VI 

Casas de aluguel nos .Iunicipios 

O progresso que vae tendo a capital 'de S. 
Paulo obriga a certas necessidades logicas. 

Entre estas está a propriedade, objecto di:! 
aluguel, que é tambem a base da renda dos 
proprietarios e sem a qual nenhuma duração teria 
o progresso da capital. 
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Regularisar, portanto, o aluguel do predio 
de modo que eBe sirva de base aos impostos 
prediaes e de garantia aos inquelinos e proprie­
tarios, é um dos mais urgentes reclamos do opi­
nião. 

o actual estado de cousas permitte por parte 
dos pl'oprietarfos exigencias desarrazoadas, accres­
cimos inesperados do valor do aluguel, e a exi­
gencia do predio, sem formalidades. 

Por parte dos inquilinos o mal é ainda maior, 
porque elies deixam as casas immundas, podem 
sahir quando querem, e não ha lei que garanta o 
facil pagamento do aluguel, seado preciso uma 
demanda que leva tempo e na qual se consome 
dinheiro em pura perda. 

O arrendamento, tal como se pratica, permit­
te tambem irregularidades, e os moradores sub­
locam o predio, ou parte, deixando a propriedade 
muitas vezes sem valor. 

A Municipalidade deve, sem perda de tempo, 
regularisar esta importante questão, e é por isso 
que ousamos fazer algumas consideração que po­
dem servir para a discussão. 

Parece que para esclareeer o assumpto é 
preciso saher-se : 
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i: Quem13 o senhorio; 
2: Se a propriedade esta livre e desembaraçada; 
3: Se está registraoa; 
4.' Se o locador é proprietario .ou sublocador; 
5.' Se é usufructuario e por quanto tempo; 
6: Se o predio está hypothecado e se está impli­

citamente estabelecido, que no caso do pl'edio 
mudar de dono, ficara valido ' o contl'acto. 

Estas indagações são necessal'ias pOl'que ale· 
gislação permitte sobre cada caso uma duvida, e 
emquanto não se fizer uma lei clara e digna da 
nossa civilisação, as hypothecas devem ficar clara­
,mente escript~s para que ninguem possa alugar 
um predio sem dar ao inquilino uma caderneta 
cont~ndo as obrigações e as hypothecas a que o 
predio póde achar-se sujeito. 

Perguntamos aos que acharem extravagantes 
,os nossos qU,esitos: 

E' ou não verdade que o proprietario póde 
usar de dolo, negar a natureza de sua proprieda­
d~, e ainda mais, fazer contracto por longo praso 
com o fim de se retirar do logar, depois de au­
ferir as vantagens das chamadas luvas '?· 

O que a lei e a jUBtiç~ devem fazer, no meio 
de tant3'S hypotheses, é garantir a honestidade e 
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a seriedade dos contl'actos, ainda que elles possam 
vil' a ser inquinados de faltas, porque a boa fé dos 
que empregam esse dinheiro precisa ser garantida, 
e é esta a base mais consentanea para se os fazer. 

O proprietario tem que informar e prestar 
contas , dos seus predios; ou os empregados que 
devem registral-os e a verbal-os para os ' impostos 
que elles teem que pagar. 

Acresce que o costume vae fazendo com que 
o proprietario não vizite os seus. predios e dahi 
provem o abuzo desleixo e má conservação 
dos mesmos. 

Quar:do esta desidia , é a regra, urge que a 
municipalidade imponha obrigações aos proprietarios, 
que sendo coagidos a vêr e a examinar os predjos; 
sob pena de multas, terão o cuidado de os conserv.ar 
de modo a não ameaçarem ruina, nem a causa­
rem damno á salubridade publica. 

Sb estas razões justificariam uma io.tervenção 
tão b~ne:fica quanto efficaz do poder municipal. 

A propriedade e o .propr'ietario são os dois 
factores mais importantes das cidades. Uma vez 
que os habitos e as leis se ponham de accôrdo, não 
ha duvida que ambos melhorarão de posiÇãO, só 
pelo cumprimento dos deveres. 
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A municipalidade pôde fazer um f'egistro de 
arrendaméntos, d!3 modo que assim garantirá me· 
lhor as partes contractantes, e creara mais uma 
fonte de rendas, sendo tambem uma garantia para 
o pagamento do imposto predial. 

As obrigações que o proprietarirl tem para 
com os seus inquilinos devem ser harmoniosas, e 
nunca s~rà demais tornal-as bem conhecida. 

O predio que estiver inhabitavel não pôde 
servil' para ser novamente alugado. 

Para que se possa garantir esta despeza com 
os concertos; é necessario que s e saiba qual foi a 
parte qua incorreu na falta. 

Garantias solidas e que sirvam sem delongas 
para o pagamento dos allugueis se fazem prezisas, 
e é sobre este ponto que versam as maios~s du­
vidas, originarias do arbítrio que o proprietario 
empl'ega, levantando os allugueis, pela regra de 
que os malfeitores ficam sempre pOl' sua conta. 

Taes observações devem suggerir aos escla­
recidos legisladores a conveniencia do regulamen­
to e da lei para os allugueis. 

Isso quanto ao propdetario. 
Quanto aos inquilinos diremos depois algumas 

palavras afim de ver se os poderes publicos fa·-
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• zem alguma coiza capaz de tomar esta capital 
digna (le ser compat'ada com as ôutt'as, onde não 
se.' e~tragam os pr,edios sem que as leis gal'antam 
o integral pagamento dos concel'tos por parte dos 
que os damnincatll. 

VII 

il.limenta~ã.o pubUca. no )lnuiciAdo 

Desde que os vendedorés de gado se orga­
nisaram em syndicato, só restava á Cam,ara Mu­
nicipal um recurso: era edtar que os ' açoilgues 
ficassem pertencendo a ' estes syndicatos, 

. Infelizmente não foram tomadas providen­
cias neste sentido. e hoje o lllonopolio da ma­
tança está 'entregue a alguns mal'chantes que 
foram açougueiros. conhecem oS' :' seus compa­
nheiros e vendem a carne no matadouro a 800 
réis o kilo, para repartirem os lucros dos açou­
gues, aos quaes se associaram, ve.ndendo a 1200 
réis. 

Desta tyrannia ' commercial resulta ficar o 
publico prejudicado e a Camara sem aêção. 

, O qne se ha de fazer nas Capitaes dos Es­
. tacos? 

4: 

" 
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Voltar as vistas para quem trouxer novos 
contingentes, qu~ venham contrariar os planos 
destes negociantes já estabelecidos. 

Parece que será o que vae fazer a Camara 
Municipal com uma no,a proposta apresentada 
em S. Paulo e na Capital Federal. 

Entretanto, quando se esperava que a carne 
baixasse de preço, eis que os açougueiros o 
mantêm, eendo a carne ruim , e nã,o se sabe o 
que conseguirá o novo empresario, que para po­
der gosar de um monopolio devia assegurar du­
rante 4 a (3 mezes o beneficio da lenda da carne 
ao preço de 700 réis nos açougues. Esta devia 
ser a ba!!e para novas concessões. 

Sem esta garantia, a Camara não deve fa­
zer contractos, visto que o tempo, que é o factor 
das necessidadee;, muda as circumstandas da 
vida, e affectando os que vivem de um só genero 
de negocio, dá natural tendencia para o mono­
polio, bandeira que cobre a carga e iguala os 

• que a possuem. 

Já tivemos occasião de assegurar que, se o 
governo não conseguir tornar providencias para 
proteger a industl'ia pastoril, a crise será medo­
nha. 
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Actualmente temos o recurso do Rio da 
Prata, que só esper2 a opportunidade de se es­
tabelecerem os contractos para o supprimento do 
gado nos grandes mercados, afim de impor um 
imposto pezado sobre a exportação. 

Como se sabe, é a industria pastoril a prin­
cipal fo nte de receita dos n08:'OS visinhos e el­
les se alegram com o desenvolvimento do com­
mercio, pelo duplo motivo de satisfazerem o seu 
amor proprio:-provar que o Brasil depende del­
les. e taxar os generos de exportação para aug­
mental' suas rendas. 

Em quanto isto se passa, o nosso go\erno 
resolve todas as questões de bem estar do povo, 
tornando-se socialista em favor dos ricos. fazen­
do vir immigrantes assalariados, gastando para 
esse fim mais de 5 mil contos por anno , augmen­
tando o numero de consumidores e fazendo des­
apparecer o productor, importando tudo que 
serve para a alimentação, isto é, carne secca, 
milho, arroz, feijão , trigo, batatas, banha, mantei­
ga e conservas. 

Ora, depois que o diJlheil'o ficou des\Talori­
sado como está, o remedio que os legisladores 
deram f-oi augmentar os impostos sobre os ge­
neros de importaçã.o . 
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Deste modo a politica . interna. fazendo cres­
cer o numero dos que comem o alimento que se 
produz no paiz, torna a entrada dos generos ne­
cessarios, ao mesmo tempo, impossivel. 

A isto se reduz o remedio que o governo, 
por meio dos seus representantes, nos deu! 

Em uma epocha de crise como esta, outra 
bem diversa devia ser a conducta do governo: 

Não augmentar a afflicção aos afflictos. 
Por exemplo: em vez de introduzir immi­

grantes. fazer tratados commerciaes. em vez de 
fazer com que estes immigrantes passem pal'a a 
Europa o escasso ouro que temos, devia fazer 
vir para o Brasil esse metal, já pela importação, 
já pelos favores dados ás empresas que deviam 
funccionar no Brasil, nas quaes os capitaes eu­
ropeus devem ser em ouro. 

VIII 

~ecessidade das Coope.oativas 
e de Bancos .ocgionaes 

As cooperativas de consumo, de prodncção, 
de credito, de construcções, de beneficencia, são 
todas ellas provas evidel1~es do amor ao t raba-
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lho e refiectem grandemente a capacidade do 
homem para o progresso. 

Precisando cada indivIduo de certos generos 
de producção, cada um que os compra paga ao 
commercio um lucro que poderia ser aproveitado 
para a communhão da classe comprehendida pe­
la cooperativa. 

Este lucro que se afigura pequeno para um 
só, serve para assegurar a economia do pobre. 

Quando esta economia. cresce, elIe se eleva j 
quando diminue, elIe se abaixa. 

Só em pensar neste exemplo, quantos não 
poderiam desenvolver uma série de considera­
ções, capaz de annulla.r o valor das theorias em 
que quizessemos nos basear! 

Por isso tambem prefferimos, quando escre­
vemos, argumentar com a pratica e bom senso, 
nos qU8J)S nos escudâmos. 

Como não é possivel pensar em associação 
sem um capital, o meio onde não se possa ga­
rantir o deposito desse capital, não serveria para 
taes sociedades. 

Agora, porém, que se pensa nas eaixas eco 
nomicas, é chegada a epocha para que as eo­
operativas se desenvolvam. 
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o commerdo. por seu grande espirito socie­
tario. deve dar o exemplo. Os caixeiros, os em­
pregados publicas, os que não tem emprego e 
vivem só das rendas, todos podem formal' as 
suail cooperativas para a exploração dos generos 
de que precisem, ou para a protecção, ou para 
as reservas. 

O incremento que as sociedades cooperati­
vas tem tido na Inglaterra, já foram objecto 
de artigos nossos n'O Municipio. 

A Italia póde tambem nos servir de exem­
plo, e o Oonsulato Operaio ele Milan é uma pro­
va do valor destas sociedades, porque fundada 
em 1860, conta hoje mais de 50 sociedades li­
gadas pelas cooperativas. 

Em geral o começo destas sociedades é sem­
pre no interesse de servir a um pequeno numero 
de familias e associados. Nós estimariamos que 
os typographos dessem o exemplo. 

Um armazem para a venda de viveres e 
roupa. 

U ma casa para moradia dos associados. 
Fabricação de generos de uso dos associa­

dos. de modo a se vestirem e calçarem por bai­
xo preço. 
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Educar os filhos dos associados. 
Organisar a producção e o consumo. 
Da independencia com que cada sociedade 

vive, se conclue o beneficio que advem para to­
dos os socios. 

Imagine-se que os que vivem do salario se 
juntem para crear uma officina de sapateiro, de 
modo que cada associado possa ter o seu par 
de sapatos paIo custo. 

r aturalmente o dinheiro empregado seria 
menos de metade do que terão de pagar. Uma 
base de economia nasceria dahi. 

N osso meio é ainda muito atrazado para se 
pensar nas vaptagens das associações, visto que 
cada qual vive de explorar, como entende, o seu 
serviço ou o do outro. 

E' tempo, porém, de pensar em dar á so­
ciedade que cresce tanto. 03 meios de encami­
nhar as economias dos interessados. 03 fins in­
dicados acima servirão para base 

Com este resultado ganha a segurança . pu­
blica e a riqueza particular. O homem que se 
inscreve em uma sociedade, se faz conhecido e 
deixa de ser um aventureiro. 

A organisação bancaria que é um verdadei-
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ro tyranno no meio da sociedade; seria transfor­
mada, se os que tem fortuna se reunissem para 
fazer "bancos auxiliares do Commercio, dos ope­
rarios, dos proprietarios e tantos outros. Mesmo 
os pobres, guardando as suas reservas, podem 
fazer bancos de economia, 

E' bem claro que a maior honestidade e se­
riedade deve presidir a taes intituições, e que o 
exame deve ser rigoroso, bem como a capacida­
de dos directores, que devem aar caução. 

O bom exemplo seria contagioso no nosso 
meio que está mais que preparado para iniciar 
obra tão meritoria. 

A harmonia em uma classe, ou em alguns 
de seus membros bastaria para resolver o pro­
blema, iniciando-se uma destas sociedades. 

Alguns flhilantropos teem fe ito por si o que 
a sociedade podia fazer pelos seus 33sociados. 
Isso é a prova de que só se pl'ecisa dar o 
exemplo. 

Quantos immigl'antes não teem chegado, pe­
los sellS esforços, a posições invejaveis de for­
tuna? 

Estas são as provas de que a capacidade 
para adquirir fortuna, se basêa no trabalho e na 
economia. 
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Nos Estados Unidos, onde não se limita, co­
me entre nós, a actividade do homem, o capital, 
que se adquird facilmente por . meio destas so­
ciedades, tem sido sempre o factor da riqueza e 
da iniciativa. 

Aqui o capital é avarento ; a fortuna e a 
honra, baseadas em propriedades, não servem, 
porque o ·regimen bancario é todo feito á feição 
dos que só ewpregam o dinheiro para obter al­
tos juros e nunca para que o capital produza 
beneficio á sociedade, ainda que assegurando lu­
cros certos. 

O que é preciso fazer? 
Naturalmente a lei deve dar auxilios indire­

ctos para que a iniciativa particular possa sahir 
dos moldes acanhados de especulação usuraria-

A Allemanha, Inglaterra, Belgica, ltalia e 
Suissa são os paizes onde se póde estudar as 
vantagens destas associações que dilatam os sen­
timentos de dignidade humana. a par da virtude 
da economia. 

Onde ha bancos cooperativos, o povo tem 
uma escola que o ensina a odiar o jogo, e as 
loterias jámais encontram protecção. 

Póde-se dizer que se avalia o bem estar de 
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um povo pela ausencia destes jogos immoraes. 
Os bancos devem ser o ponto de partida 

destas cooperativas. Ao principio parece que um 
grande capital é necessario. Tal não é a reali­
dade. 

Como as acções são de 10$000 adquiridos 
em prestações, os operarias e os que vivem dos 
ordenados p@dem, todos os mezes, fazer entra­
das e ficar com o numeró de acçOes que lhes 
permittirem as suas economias. 

Um conselho de 30 membros tem por mis­
são a fiscalisação mensal dos estabelecimentos, 
dividindo entre seus membros o trabalho. 

Verificada a pessima organisação dos bancos, 
a respeito do moveI e dos meios que eml>regam, 
cumpre-nos indicar os meios pelos quaes se che­
gará a gosar de um bem estar relativo, augmen­
tando a nossa circulação fiduciaria e assegurando­
se pelos laços de solidariedade e das garantias o 
credito do paiz, refiector do credito daquelles que 
teem fortuna, de tal modo que a "Valia do proprio 
paiz provenha da valia dos individuos que o com­
põem. 

Estamos convenciJos de que depois das cri. 
ses políticas por que passámos, conviria pÔl' em 
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prova a moral dos brasileiros, fazendo-se um ap­
pello para que a divida externa fosse paga sem 
demora. porque, quando o credito estiver resta­
belecido no interior, o paiz terá dado provas de 
que de seus proprios recursos pó de viver e pro­
gredir. 

Para este fim os poderes publicos devem de­
cretar, salvo a redacção, um projecto cujas bases 
apresentamos, na esperança de que nos será releva­
da a nossa ousadia. 

Art. l' Fica Cl'eado em todas as cidades, cuj a 
população exceder de mais de 10.000 habitantes, 
um registro especial de propriedade urbana e 
rural. 

a) As propriedades para serem registradas 
devem estar demarcada .. e livres de qualquer onus, 
devendo a planta das mesmas, quer sejam urba­
nas ou não, ser acompanhadas dos documentos 
comprobatorios. A repartição official do governo 
que ficará annexa ao registro, expedirá um titulo 
em papel especial, que deve ter a descripção e a 
planta desenhada em escala milesimal. 

b) Este documento terá valor monetario para 
as transacções commerciaes e hypothecarias, cau-
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ção e outras, permittidas por lei, mas sómente den­
tro da circumscl'ipção do Estado. 

c) Serão nullas as transacções feitas com es· 
tes documentos, sempre que os juros estipulados 
excederem de 9 %. 

d) O registro urbano de've ser numerado ca­
da anno :::lO mez de dezembro, pela repartição 
competente, podendo ser apresentado pelos pro­
prietarios ou credores que os possuirem. 

e) A falta de apresentação do titulo no re­
gistro incorrerá em uma multa que o governo ta­
xará por lei, tomando por base o valor de um conto 
de réis. 

t) O ouro extrahido das minas do Brazil só 
será exportado, depois de amoedado. 

Considerando que é urgente pagar a divida 
externa do Brasil, o governo decreta : 

Art. l' Fica o governo autorisado a levantar 
um emprestisruo nacional, baseado na propridade 
urbana e rural daquelles cidadãos patriotas que 
quizeram fazer tal emprestimo. 

A.rt. 2' O governo depois que a propriedade 
estiver legalmente registrada de accôrdo com o 
presente lei, acceitará uma letra passada pela 
proprietario, do valor daào á. propriedade pelos 
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avaliadores nomeados pelo gJvemo. cuja letra 
será endossada pelo representante do governo em 
cada Estado. 

Art. a· Da importancia desta letra, duas 
terças partes serão empregadas como emprestimo 
nacional, e uma terça parte fic.1rá em mão do 
propietario. 

Art. 4· Os juros de ;) T serão contadoS" an­
nualmente, durante 50 anno~ , findos os quaes se 
considerarei extincto o valor da letra, para cuja 
amortisação o governo decretará os impostos ne­
cessarios. 

Art. 5· Fica creado o imposto sobre a renda, 
tendo por base o valor dos titulos de renda, ex­
cluidos aquelles que fazem parte desta lei. 

Art. 6· Este imposto, na parte referente aos 
credores do emprestimo nacional, será cobrado 
por metade da importancia que for taxada para 
os outros titulos de renda, de igual valor. 

Art. 7· Para a amortisação annual do em­
prestimo serão lançados impostos sobre as doa­
ções que forem feitas a · partic:l.lares, sobre 1e­
gados, sobre as vendas das terras publicas, so­
bre a renda, sobre successão, sobre genero~ 

alimenticios preparados, visto que é de indecli-
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navel necessidade que o governo promova os 
meios de serem produzidos no paiz 

Art. 8' Verificada,depois da cobrança annual, 
a importancia da amortisação feita, o governo 
poderá regularisar a cobrança do imposto de ren­
da, do modo que seja este o unico a cobrar, aca­
bando-se com o systern ~ baseado no imposto de 
importacão e exportação. que serão regularisa­
dos de mudo a tributar ambos. somente em re­
lação aos compromissos tomados pelos tratados 
de commercio com aquelles paizes que não tiverem 
tratados commerciaes com o Brasil. 

• 



CAPITULO XVII 

A s Cllllu aras I .. unicipaes e a polHica 

Os mandões augmentam o valor dos individuos a custa das 
liberdades alheias e do voto que desmoralizam. 

I 

temos feito sentir por livros de propaganda. que 
no começo das organisações dos Estados, são 

as idéas que dominam os homens; mas quando es­
tes governos se acham organisados pela Constitui­
ção, são os homens que dominam e imprimem ás 
idéas o seu curso e interpretação. 

Esta verdade está na consciencia de todos os 
homens que quizer~m reconheeer que acima das 
convenienl.:ias a que obedecem partidariamente, 
estlí. a idéa republicana, que não admitte sophis­
mas. 

Do exposto se deve concluir que o Congresso 
do Estado não vae bem, estabelecendo conflictos 
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Os políticos dis tribuem pelos apaniguados as 
minguadas rendas dos municipios, e a tutella que 
querem exercer sobre elles, é a negação dos prin­
cipios logicos da nossa Constituição. 

Quando uma idéa enonea vae assim se apro­
fundando no espirito daquelles mesmos que deviam 
ser os guardas das leis, ú sentimento de despreso e 
de indifferença gela as consciencias dos homens 
que não estão acostumados a vêr a politica geral' 
esta opressão , em nome da qual se nullificam os 
actos das municipalidades, com o intuito de exal­
tar o, poderio central dos que dirigem a política. 

Dahi decorre dois principios: o primeiro que 
põe em evidencia o erro das organisações parti­
darias, t~l como e5tão feitas, reduzin,io a escravos 
os municipios, . aos quaes a Constituição Federal 
e a Estadual garantiram a plena autonomia; o se­
gundo indicando claramente que todas as ques­
tões da vida local dos habitantes do Estado devem 
ser resolvidas em palacio, onde o chefe do Estado 
se faz chefe de p::j.rtido, porque quando o presi­
dente toca a corneta os deputados que elle elege 
correm para receberem ordens. 

A politica, 'assim como está pode ser defi­
nida ne~t9. flgm~ que estabelecemos. 
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o C:1S0 d,\ C,.mará de Àraras foi rn ,d) -m bis 
sério do que se suppõe, porque tratou-se cLt attri-
1mição especialis:5ima elas municipalidades , e o 
seu acto foi annullado duas vezes pelo poder exe­
cutivo, com a circumstancia aggravante dcl insi­
nuação feita ao poder legislativo. 

Em toda esta tendencia absorvente dos ami­
gos dfl centl',llisação, se percebe o desejo de re­
·duzil' OI! municipios a meros agentes da política 
para obedecerem ás chapas que se orgaDisam no 
centro. . 

A prova de que 03 deput:ldos só se preoc- . 
c.upam de suas pessoas está patente. 

Na capital tornaram o edificio da camara 
para nelle se installal'e.m e deram um pardieiro 
alugad'O para a Camara fazer ::;uas .:.essões. 

Tomaram o_imposto predial S9b o pl'etexto 
de que n: Cama!';1, não tinh:l. l'ecursos para fazel' 
Q saneamento da capital. 

O. povo, que vê os eleitos assistil'em a tlldo 
isso, sem protesto, espera que o governo faça o 
calçalJ'ento da cidade, que dê novas concessões 
de linhas de bonds, que sirva ao povo, que está 
opprimido por privHegios caducos, mas que não 
impedem qua a grande cidade fique assim nas 

1) 
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mãos do govêrno do Estado e das companhias. 
No interior do Estado, os municipios têm re­

cebido continuas provas de que continua-se a Je- ' 
gislar por .avisos, sendo as leis municipaes sus­
pensas. 

Não foram reintegrados os vereadores depos­
tos em alguns municipio nem se sabe se estão 
presos os auctores do crime. 

O dI'. Bernardino de Campos, presidente do 
Estado, deu, com data de 5 de fev.ereiro de 1895 o 
seguinte despacho aJ offi cio do presidente da ca­
. mara municipal de. Araras, pedindo reconsideração 
do act~ do governo, que suspeudeu alli a cobrança 
do im posto de 4:000$ a nego dantes de beira de 
estrad ~ :--0 acto \io governo não é embargoá 
determinada. cõbmnça, mas suspensão da delibe­
ração municipal, na fórm:\ da lei , até que· o Con­
gresso termine o processo legislativo a respeito 
do caso.~ , 

À applicabilidade da suspenção a casos õccor­
rentes, em especie, só será reconhecida pelo' poder 
judiciario, 'que nunca deixara de interpretar a 
Comtituiç5.ç, visto que n'aquelle tempo não havia 
a lei que hoje regula a acção do governo . , 

'Em Tatuby sem que os municipes ~e q~ei-
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xassem, viu-se o dr. Pujol man.dar suspender a 
cobrança de 'um imposto de propriedade de venda 
de fazendas do municipio. 

Outros casos se têm repetido. 

N,ós j à indicamos o unico meio que as ca­
maras muni~ipaei> têm p.u'a, re30lvel' esta questão. 

E' preciso gue os vereadores criem impostos 
de accordo com a . Oonstituição, e para o fim ~e 
a ' executar, sem preoccupação de se sJlbmetterem 
ás leis do Oongresso, que está intllrpretando a 
nossa Oonstituição do modo contrario a evidencia. 

R' assim que a Oonstitl1iç:io prohibe o jogo 
das loterias dizendo o art. 66: cFica abolido o 
jogo das l,oterias no REtalio.) 

Entretanto sabe-se que o Oongresso decretou 
a ~xtracção de loteriaB e que estas se fazem com 
grande gaudio dos que governam . 

. « que devem fazer os cidadãos patriotas elei­
tos pelos seus muni'Cipios, que sabem que só as 
conveniencias pC'liticas permittifiam e.~ta infl'acção 
da lei? 

NatUl'almente deyem impor impostos pezados 
para que o jogo immo!'al não entl'e no seu ter­
ritorio. 
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Quando o govel'llo tiver intervindo e obrigado 
as camaras munícipaes a obedecerem· as suas or­
dens e não as suas lejs, o conflicto fará coni que 
aquelles que vivem para a politica e da política 
se separam dos que vivem para a vida local. na 
qual trabalham para enriquecer o Estado, COm a 
unica esperança de fortificarem a Republica, nada 
ambicionando da política, que é a.ctualmente um 
verdadeiro Saturno que devora os ' seus proprios 
filhos. 

Pode parecer aos que tem passado a vida 
. no meio das alegrias e dos prazeres que lhes 

proporcionam a. posse das boas , posições, que es­
tas são a natural consequencia'da vida 'política; mas 
na coustaneia e:na firmeza pela sustentação das 
idéas, acharão outros encantos, os que se dedica­
re n, f'.em as pl'eoccupações das posições, com es­
ta outra posição, mais real, e pela qual devemos 
todos combater, até n.orrer: o cumprimento dQ' 
dever. 

A Repu1?lica tem proporcionado muitos bens 
ao Brasil, ,mas elles têm provindo da descentl'a­
Uzação, em busca da qual se bateram os propa­
gandistas, que uma vez de posse do poder, não 
podem ficar consl3l'vadores, sem ret:!erva, mas ca-

/ 
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minhar para não impedir a marcha do progresE!o, 
que não morre, embora se desloque muitas ve­

zes. 
As posições das quaes se apossaram os re­

publicanos foram faceis, e o assalto dos que adhe­
riram foi quasi que feHo em um delirio de 
festas. 

_ Adheriram os monarchistas, porque nilo que· _ 
riam perder suas posições. 

Os 7 annos de Republica tem provado que a 
descentralização que 8e operou vae sendo emba­
r--açada pelos que a fizeram, e por isso começam 
a ap parecer os monarcbistas, supondo como leal­
mente dizem, que-o terreno que se vae preparando, 
9 favoravel a elles. 

Qual é o meio de fazer com que o sentimento 
se consorcie com o dever, e ambos possam influir 
no meio rio qual germinam os sãos principios da 
democracia? 

Ninguem poderá negar: é o municipio. 
Assim o emtenderam as Constituições da Re­

publica e do Estado de S. Paulo, onde devemos 
tornar uma realidade o ideal republicano, porque 
uma idéa vencedora em S. Paulo. será em todo o 
Brasil. 
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Jj;' no meio das riquezas que nascem com 
mais pujança os melhoramentos m~teriaes, que 
dellas se Qrigiuam. 

E' no centro da, vida municipal que se opera 
estJ. salutar tt'ansformaçoo da conducti} do liomem 
que se sente influenciado pela liberdade, que não 
resi~te.á eloquencia , que ella desperta nas almas -
dos patriotas. . 

Dahi vem que a vida municipal attrahe forço­
sàmente o homem para l:\ Republica, assim corno 
a Republica não preciila de outra defeza contra, 
os seus inimigos, senão a pratica real, honesta e 
seria du seu l'egimen. 

Nos lagares onde a descentralização poder 
assegurar a marcha do pl'Ogres8o municipal, em 
tudo que dis:3et' l'es~eito ao seu· peculiar interes­
se, apparecerão ltS escolas, a iniciativ~ particular 
será _ I) movel de todas as acções do homem, cada 
cidade procurará dar, ~m ponto pequeno, as mes­
m9.S vantagens que a Capital offerece em pvnto 
grande. 

Que prazer, que doce consolação não é a do 
, espectaculo que se recebe e se guarda com im­
morredora lembrança das scenas que se passam 
nos logares, onde o homem vive cercado de sincera 
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• 
estima dos que recebem mutuamente, o auxilio de 
cada um! 

Que força poderá evitar que estas ' idéas pro­
gddam, que este ideal se realize? 

O Congresso Municipal convocado cada anno, 
seria o renascimento da vida do cidadão. indicaria 
um ponto de partida para a verdadeira politica 
republicana. que deve ter por base o patriotismo 
e a abnegação. e não será uma for;a organizada 
paraT-pr()duzir políticos de profissão que tem medo 
da liberdade, quando eUa deixa de ser, em suas 
mãos, uma. arma pe.ra; prender os llomens. 

A. Cidade, importante jornal do Recife, iniciou 
ã campanha em favor da autonomia municipal, 
como principio sem o qual a Republica ficaria 
reduzida a uma feitoria do governo, sujeitó.a dar 

aos. monarchistas o triste espectaculo de traba­
lhar pelos principios centralizadores que consti-

I 

tuem a natureza daquella fórma de governo. Os 
chefes republicanos só podem sustentar a cen­
tralização pela doce vantagem de gozar do man­
do e do poderio partidario. 

Temos notado que entre os amigos da auto­
nomia municjpal em S. Paulo, muitos nos dizem, 
que espetam que o sr. general Glycerio se ma-
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nifeste ~ Elle tambem nos prometteu seu apoio. 
más nito só não nos deo, como nos enganou~ . 

Quando este chefe nos felicitou pela pro­
paganda que encetamos, fomus o primeiro a 
mpstrár quanto eram diversos fins a que se pro­
punham os que querem a descentraização e aquel­
les que querem a concentração 

O digno chefe republicano nos f?z vêr que 
era apenas de detalhes a nossa divergencia.. 

Como nos é grato trabalhar para que a Re­
publica seja uma fórma de governo que repre­
sente para a consciencia de cidadão, o mesmo 
papel que a 'patria, nunca cessaremos de mani­
festar. os nossos receios contra esta proJonga/1a 
pratica de fazer da politica uma machina de de­
putados, afim de completar o mechanismo do go­
verno. Temos medo que o honrado chefe não se 
muda e sera ' tarde! 

Pedro 1, que ficou imperador quando se se­
parou o Brasil dó yelho reino, em 1824 dissolveu 
a constituinte, mas em í de abril o po'\o o fez 
sabir do BrGlsil e logo que o imperador menino 
te'\e de receber fi influeIicia dol'l patriotas que 
queriam a momlJ c!lia com a libel bade, produziu­
se a compiração do elemento portuguez (,cntra 
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os velhos servidores qa patria, que desterrados, 
ficariam esquecidos, se este mesmo ideal que anda 
em lucta com a centralização, não tivesse levan­
tado o espirito dos brasileiros para aceitar as 
promessa constitucionaes,. garantidas pelos muni­
cipios que haviam sido os fadores da Constitui­
ção, que não foi votada pelo povo, me's outorga­
da pelo seu assentimento. 

Sempre na lucta, o~ dous principios da cen­
tralizaão e descentralização, chegaram a romper 
os diques que o interesse da escravidão apresen­
tava, e um dia se acharam de acordo os liberaes 
e {)s conservadores, cujos papeis estavam inver­
tidos, a força de representarem a farça da subida 
e descida dos .partidos, sem ser em virtude das 
idéas, mas só para gosar do poder. 

O ex-imperador conseguira dissolver 11 ve­
zes as camaras, quando em seu reinado as com­
vocara em vinte legislaturas que deviam ser de 
quatro annos cada uma. 

Este bom povo brasileiro, que via os chefes 
. os governa~ como escravbs, fico:l indifferente as 
eleições e ainda se mantem, porque a ~epubJica 
devia trazer para os espíritos um ideal ele lado, 
grandioso e real, isto é, não devendo illudil' nin-
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guem, tornando uma realidade as incompatibili­
dadt::s e:eitoraes afim de evitar as reeleições, fa­
zen·io com que a autonomia mU\1icipal se realize. 

Do erro ·em que andam os chefes em só se 
preoccuparem com a fabrica~o de deputados. ~m 
tomarel11 como inimigos os poucos propagandistas 
republicanos, que só querem o bem estar do povo, 
e a maxima somma de autonomia e liberdades, 
teD;l provindo o mal que se sente. . 

Por toda parte" se desenvolve o principio. dá 
autonomia" elle desperta o cidadão que and~va 
es~ecido no interio.r, e hoje é preciso que não 
venham os chefes do partido fazer da autonomia 
uma arma para enganar mais uma vez os mgni­
cipios, visto qne estamos em vespel'as de eleição. 

Qual o remedio? 
A descentralisação com \ a autonomia muni­

cipal' uma; boa lei eleitol'al, verdade financeira e 
mai~ patriotismo e menos política. 
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CAPITlJLO XVIII 

, , 

Trabalho: dos cb-ef(]s contra a autonomia municipal. - Oon-
ssquencias. I 

li tutella do governo, a ctiret;ção central do par-
tido, a indicação dos candidatos feita ,Pelo cen­

tro, o apojo 30S pedidos das camal'aE; qu.e vieram 
em favor deste modo de ,pensar gO"erno e a 
dieta orçamentaria para aquellas que quizerem 
tratar de sua autonomia, hão de acabar por obri­
gar as camal'as a se submettel'em ! 

Assim tan:: bem pareceu aos que trabalharam 
para fazer de Roma o centro do governo' dà Re­
publica, que tão suavemente passou para o regi-
men regio e absoluto! . 

«lmperium nisi unum sit, esse nullum po- . 
tesb. 

Foi concentrando em Roma toda a acção das 
com munas que o governo confiscou-lhes a liber­
dade. 

.1 
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E; muito bom poder governar, mandar e ,ser 
obedecido; mas a liberdade é como a fama : 
cresce caminbando, 

Aquelles que leram com ?ssiduidade o 
Municipio devem se recordar dos artigos que es­
crevemos sobre esta époc'a gloriosa da vida mu­
nicipal no Brasil, na qual os municipios .de Per­
nambuco salvaram o solo brasileiro na invasão 
Hollandeza, os de S. Paulo, intervieram para que 
se firmasse a nossa independencia, os da Babia 
deram dinbeiro para salvar a patria, os do Rio 
Grande da ~l, levl;mtaram a republica de Pira­
tinim e os do Ceará a do Equador . 

Tudo isso morreu, dir-se·ba. 

E' verdade! 
Mas quantas energias mortas não têm sido 

reivindicadas pelos posteros em assomos de cora­
,gem e de dignidade ! 

Porqu& razão, em nome da Republica se ba 
de preferir fazer uma politica de centralização, 
no glorioso Estado de S, Paulo, quando a Cons­
titui\,ão quiz os municipios autonomos e o presi­
dente do Estado deve ser para com elles, como 
um pae. que 'leva pela persuasão, pela propagan­
da, este sacrosanto ·sent:mento do amor pela in-
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deper.Jí'Ucia , que é a. mais bella lll:1uifestação do 
caracter do hom('l..J ?! 

Humilhado, o individuo vive de cabeça bai­
xa, seus passos são vagarosos, sua fo['ça é nuUa 
seus actos fracos. 

Mas, da á vida local o impulso de que ella 
é capaz, honrae os eleitos do povo, fazei com que 
as festàs locaes, as escolas, as fabricas indus­
tl'iaes sejam honradas com a presença do presi­
dente, negae a vossa intervenção~ na chaprs 
unidas de contra para a escolha dos candidatos 10-
caes ou estaduaes, e vereis que o municipio se 
ergue, que o amor proprio dos seus filhos se ro­
bustece, que donativos apparecem em porfia para 
que cada cidadão legue á sua terra natal, ou 
áquella na qual vive e faz fortuna, o capital pre­
ciso para que as instituiçoes tenham o maximo 
brilho e para que seu nome, em um canto do 
edificio que eUe protegeu, recorde aes eleitores o 
esforço- que o cidanão faz para bem cumprir os 
seus deveres, 

Esta eterna preoccupação de fazer Pedro e 
Paulo, deputados, de ter no palacio um grupo de 
amigos dedicados, é o fel'mento da politica, que 
transforma do a~missão governo : 
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, 
. . Precisando fortificar osaí'gumentos que te-

mos empregado com a auctoridade do homem 
mais competente da açtualidade, visto que os 

- \ . 
nossos r~ciociniós são filhos da propria lei prga-
nica da nossa Constituição, julgamos prestar um. 
serviço aos Estados e ao dr. Campos Salles, apre­
'sentando os sabios conceHos escriptos por Numa 
Droz, nosso illustrado, mestre, que já foi tres ve­
zes presidente da Republica Suissa. 

Quando tivemos a honra de estar na Suissa, 
fizemos conhecimento pessoal com este bomem 
de Estado, actual ministro de estrangeiros, cargo 
que exen:e ba mais de 20 annos, só o tendo dei­
xado para exercer o lagar de presidente da Re­
publica Suissa. Fo\ uitiruamen.te comidado para 
governar Creta, mas rej eitou a honra. 

Como tivessem0s a bonra de ser auctorisã­
dos por sua carta, para fazer a traducção do seu 
livro Manulill da lnstrucção Civica:, e o Governo 
Federal da Republica Brazileira ma.ndasse· impri­
mir, á sua custa, este lino, . cuja tl'aducção of­
ferecemos á msmoria de Benjamin Constant e á 
mocidade Brasileira, conve!p' que sejã conbecid-a 
a doutrilla verdadeira, sobre o municipio, tal co­
mo se a interpreta na 8uissa. 
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Divulgando estas idéas que procuramos tor­
nal' conhecidas, com a traducção que fizemos, e 
vendo que Benjamin Constant mandara adoptar. 
o livro em todas as I escolas da 'Capital Fe­
deral · e a que Academia Livre de Direito tambem 
adopto'Q-o, fizemos quanto podíamos para que fos­
se este livro adoptado nas escolas de S Paulo, 
o que era aliás o nosso almejado fim; mas os 
que governam não tem querido vir em auxilio de 

-tão util livro, . talv~z porque o traductor é um 
propagandista que odeia a política como profis­
são. 

I 

\ Como nada ganhamcs com isso, outros que 
fazem livros para ganhar, tiveram maís accetta­
ção apresentando trabalhos de compilação, que 

. tém sido acceitos .. e pagos bem cal'OS. 

At"é hoje não conhecem os paulistas o gran-
{ie valor deste livro do qual Prudente de Moraes 
diz ter sido o melhor de quantos tem lido. 

Sendo muito conveniente mostrar o ,alor da 
autonomia municipal. tivemos a honra d& trans­
crever o livro no jornal que fundamos para a 
propaganda que nos custou um prejuizo real de 
86 contos de réis, bem empr.egado~J porque não --
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t~rda~á o tempo em que o povo dever;\.. intel'vil' 
para tor:1al' uma real.idade este gl'3nde ideal, fa­
zendo com que os cpefes actuaes, sejam julgados' 
'á frente dos quaes se acha O g!:neral Glycerio, 
pelo mal que têm feito. . . 

Pócte ser que o Conselho Superior de Ins­
trucção Publica, que já adoptou o livro pal'a ser­
vir de leitura, consiga do governo sua definitiva 
aceitação p~l'a <t~ e~cob3. 

E- preciso dizer desde logo, que quem beber -
as sabias lições de Numa Droz ficará amando a 
vida municipal e será sincero adepto da autono­

·mia. 
, I 

Seria uma grande honra para nós, se o que 
fica éscripto produzisse o effeito contrario, isto é, 
ser o livro adoptado e a autonomb municipal 
proclam!:j.da, como aliás é o dever de todos os que 'I 

têm o encargo de bem sel'vir á democraci'a. 
Tendo sido a nOSSa Constituição feita eob os 

moldes da dos E3tados-Unidos, convém aqui re­
, ferir tambem os c.onceitos de M. de Tocqueville, 

a r~speito dos municipios da America do orte, á 
imagem dos quaes fói'am ~reados os nossos: 

E' na America, EstRdos-Unidos, que as com­
munas têm mais conservado a sua áutonomia. 
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M. de rrocqueville as chama pequena,> rapüblicas 
\la meio (ia grande. 

Eis como este escriptor descreve os llireitos 
da comlllun~" amehcana: < Para tudo que lhes ~z 
respeito, as com munas ficaram em tudo indepen­
dentes. Entre os habitantes dn. nova Inglaterra 
não se encont ""t um só que reconbeça no Estado 
o direito de intervir na dil'e_cção dos intel'esses 
puramente materiaes. Se se trata de vender, com­
prar, creur impostos, intentétr 'uma acção em jus­
tiça, "Ou defender-se, a communa tem o direito de 
fazer isso sem auctorisação do poder ou admi­
nistração !:juperior .. As relações com o Estado a 
obrigam sómente a prover aos serviços de utili­
dade geral, couformando-se com hS leis do E'lta­
do. Se o Estado pede contribuições, fi. communa 
é obrigada ,a concedel-as. Se o Estado quer abril' 
uma estrada que atra\-as'lf1, muita.R C'lmmunaS,nma 
dellas uão tem o direito ie se oppõr a este me­
lhoramento. Se o Estado ÚlZ um I'egulamento ge­
ral de policia, todas as communas devem se con­
formaI' caIU elle. Se o Estado quel' que o ensino 
seja ol'ganisado pOl' toda a pal'te com o mesmo 
plano, <:lo communa é obl'igdda a Cl'ea.l' o numerO 
de escolas lJl'escriptas pela lei. ~ 

6 
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II 

Enganam·se . os que 'pensam serem incompati­
veis as leis, da hygiene e serviço sanita rio, com 
as leis muni cipa és . 

. O trabalho organisado pela municipalidade 'da 
Capital Federal e já publicado no «Jornal do Com­
mercio», é · uma prov~ de -que todos os municipios I 

podem e devem ter , os selÃS hospitaes, medicos 03 

regulamentos de lJygiene. 
· N~o se diga q~e o grande municipio neutro, 

hoje considel'ado como um Estado, não serve de 
base. 

A vida municipal é como a vida dos homens, 
sujeita ás expansões do desellvolvimento ' da 111 :0-

pia natureza. 
Não se pode dar ás cl-ianças 3S mesmas libel'· 

dade~ que os homens gosam. Ma!! uma · ' fez que o 
municipio de cidade está organizado, alie tem 

. suas leis, os seus recuso:::. e não cabe nas attribui 
ções do poder execu~iío ' dO' E~tndo in:vadip a~ attJi­
buições dos eleitos do município qUfI p(lJ' SLI3 vez 
é regido por lei. 

Quando a saude publica exigil', os recursos 
do Estado chegam sen.pre bem e '3 tempo, d'lVell­
do a auetol'jdade sanitaria, os enfermeiros envia-
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dos,sel'em apresentados ao representante du munL­
ClplO, que recebendo-os do governo, acolhe-os como 
hospedes bem vindos,e lhes franqueia todos os re-
cursos de que dispõe a municipalidade. / 

A invasão da propiedade alheia só se 'pode 
fazer 'pal'a pegal' um c!'üninoso, 

Ora, a epidemia e um destes cl'Íminosos invi­
síveis que se mettem pela casa a dentl'o e, pOl 
tanto, pode-se dÍzer que não se pede licença para 
ir combatel·a, 

O que deve faze!' a junta ue hygient.>, e a 
inspectol'ia da saude publica? 

Logo que tive!' l;Iviso de que grassa uma epi­
delnia, deve dil'igil'-Se Po!' meio da auetol'irlade lo­
cal, que e a Camal'a Municiral, afim de indagaI' 
se ella tem os I'ecur os, se precisa de outru:; () no 
caso affirmaLivo os mnndal'à sem demora. 

Aclmittimos que a camaa declare que nãu 
pI'ecisa de recur;:os, mas sabem rio o govemo, paI' 
intel"medio do juiz de dil'eito, que e a aucl.ol'idadc 

• cOllsliLuida á custa oos c9[I'es do Estado; que á ep­
demia cresce e são inpotentes 05 recu l'sos da C3-

mara, deve manc1al' medicos, que preci~am entrar 
em accordo com os I'epresentantes do POVL1., ha­
vendo desintelligencia, o incqmpati,el é que se mu-
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da e sem demol;a deve-stl maudar outro medico 
que e;;teja em aemonia cum a Cama~a Municipal 
que e a I'epresentaute Jirecta do povo. 

Ninguem deve se illudir com este ~elu phari­
sair:o dos que entendem que o govel'no centl'al cui­
da melhol' da Borte 0.0 povo de urna locaildade, do 
que aquelles que são e'lcolhidos dieedamente l,elo 
povo, que 00nvivem no meio delle, e sabem ser 
uignos da missão que lhes foi e confiada. 

No caso do Municipio de S. Simão os veeea­
dOl'es são dignos de todos os applausos. 

O que se fizel' fóra dessas eegl'as do direito 
publico e municipal e e(,l'o e sophisma, embol'a se 
revista da salvação do puvo, da lei supprerna e o 
acto seja da me~tre l'espeitado. 

Poder-se-ha dizer que o municipio tem Ulona 
eleição defeituosa; qne só são eleitos aquelles que 
o govel'no central qui7.er e que a chapa de cada 
eleição e feita no palaclo e, pOI'tanto, os eleitos do 
povo só o são para inglez vê?o 

Mas, neste caso, os que procuram organizoa!' 
o partido l'epublicano, qu.e e filho do povo e deve • 
ter pOl' base a autonomia municipal, dão uma al-
ta pl'ova de eivismo, teabalhando e pl'ovideuciando 
para que a verdade eleitol'al seja uma realidade, 
tão digna o como a ~ut()nomia. 
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Desconfiamos sempre da vil'tude que se ves­
te com as roupas do chefe de politica e vae para 
os municipios,não levantai' a dignidade do povo) 
trabalhar para o seu bem estaI', mas sim destruir 
ambos) levantar a intriga, o odio e tudo isso em 
nome do governo! 

Em gel'ai o juizo qne se fllZ do mal dos ou­
tros, não se mede pela extensão deses males, mas 
pelo sentimento que se empresta aos que o soffrem. 
E' o que !:le está fazendo em S. -Simão. 

Excluidos os representantes do povo .. fica o 
tutor a daI' a lei, e o povo tem o bom senso de 
dizer· sempre, nesta logica que os anexins popula­
res confiamam: «Não me enganas procurador, tu 
procuras par atÍl~, 

Conta-se que Diogenes gostava da pinga) e 
morava nas vendas e nos tonéis. Um dia elle 
vendo Socrates, que passava, se escondeu dentro 
da venda, Soçrates, que o vira entrar) gritou da 
porta: Diogenes, quanto mais tu te escondes, m,is 
entras dentro da venda. 

E' o que dizemos aos , presidentes que l.1ão 
qu~rem saber de governo sem trazeI' os ele!tores 
escravizados à política'. 

Os municipios vão comprehendendo que depois 

.. 
/ 
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da abolição do> ~Rcl'avosJ é um erro fica e-se es­
cravizado: 

Si os presidentes' realizassen;t praticamehte a 
vida municipd, podel'iamos ao menos imaginar 
quaes sel'iam os seus l'esultados e ql1~l o modo ' 
como actuariam no povo. 

Um Estado rico, como é S. Pelulo, onde os 
homens capaz",s 'se localizam nos Cl'utros de pl'O­
ducção agl'icolJ, que pela independencia ' dos cida­
dãos que alJi tem suas grandes Pl'opt'i<,,'lades, se 
tomam vel'dadeil'vs l111cleos -de civilização, tem o 
Jevet' de consirlerat' tae" localidades, como os me­
lhor'es l'eflectores de seu govel'uo.. 

Si os municipios que assim assegul'am a sua 
pujançel, podem formal', entre os seus municipes 
uma politica de união e c )hesão, afim de que to­
dos se esforcem pelos melhol'amentos locaes, e 
vivàlI} pC'estando ao Estado a contribuição que 
lhe devem, é bem claro que em taes localidades, 
a . vida se desenvolvera e o espirito de odio de­
sapparecerá, porque não pode ser mantido, nem 
sustentado, visto que os eleitores têm de eleger 
todas as auctorida.des loéaes, se~do as eleições 
tão , verdadeira,;, qUanto seguro o resultado, ' ao 
qual todos devem obdecer. 



. 
A autonomia municipal tem a dupla vantagem 

de assegnl'ar a libel'üde e garanti!' a independdn­
ela, sem a qual não podem meol'al', neII) os ho­
mens, nem o progl'esso, que só !la conquista com a 
pús~e do <til'eit) e da ju"tiça l que só aquella sabe 
mantel'. A Constituição de S. Paulo deu ao mu­
nicipio o podel' de fazer o al~stameuto e o pro­
cesso eleitoral para as suas eleições} não poderia 
consentir que esta manifestação de soberania 
ficasse annllada pela arbitl'aria demi::lsão das 
auctoridades policiaes, feitas para assegurar um -
regimem de subser~iencia ao poder central. 

E', portan~o, tempo de todos os municípios 
na forma da Constituição, representarem ao Con-

. gl'vsso para que as auctoridades polciaes sejam 
de eleição, visto que só nos municipios novo s 
se permitt.e esta faculdade, que o legislador quiz 
dar a todos os municipios, mas que pela influen­
cia exercida pelo dr. Americo Brasiliense entre 
os que votaram a Costituição, não poude ser re­
duzida a lei. 

Aquelle illustl'e p"esidante, argumentava que 
o Estado, tendo de craal' um corpo policial numa­

I roso, -devia o conservar a feição elos exerci tos, 
sob um 80 commando. 
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E-t'I argumentação não podia deixal' do ser 
ouvida, qnaorlo se sahia de um regimem moual'­
chico e o chefe do Estado aJlegava que, uãü se 
conhecendo bem o numero republicanos existentes, 
poder-se-hia fazel' com que as localidades onde 
predomidassem os monal'chistas e o chefe do Es­
tado allegava q'le, não se 'conhecendo bem o nu­
mero de I'epublicanos existentes, podel'-se-hia fa­
zer com que as loealidades onde predominassem 
os monal'chistas, ficassem tão fOl'tes que podessem 
erear embaraços ao govel'no centJoal, 

Recol'damos nos que o grupo radical da assem­
bléa constituinte sustentava a necessidade de dar 
aos municipios a faculdade de elegar as suas 
auctoridades policiaes, e que aquella J'azão fez ' 
alguns mudal'ein de pensar na 3a vl)tação. 

A prova de que este era o pensamento dos 
legisladores esta em que os muuicipios' novos po­
dem eleger as sua auctoridades, como ficou psti­
pulado na Constituição. 

O bom exemplo vil'a convencei' a todos os 
outros, que ·13. lei deve ser igual, e ' que so ha 
vantagem em se gozar de uma tão util preroga-

tiva da antonomia. E" pois, tempo de. se fazer a 
indicação a que alJudimos. 
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N o CU! f O ádlisadol' das idéas republicanas 
cabe ao Estado de S. Paulo uma grande pari e, 
senão a principal, para a organisação, da Repu­

blica ' Brasileira. 

Tomou posse da jlresidencüi do E~tado o 
distincto paulista a quem coube a honra de rea­
lisar, no governo pl'ovisQljo, as bases do nosso 
m echinismo consLitucional, operando uma serie 
de reformas que lhe del'am a feição predominan­
te que tem. 

Tão sali~nte papel só podia ser exercido por 
um homem ,que conciliava o sentimento da justi­
ça com o de deve!', e desse consorcio proveiu 
ganhar o dI'. Campos salles muito pl'estigio, de 
tal modo que quando a politica poude mais do 
que o dever, viu-se o bomem do Estada acabru· 
Ilhado, como que esmagado pelos braços desta 
dama caprichosa, que não se farta de gOl'vemar 
os homens, mas quer tambem escravisal,os. 

Assaz livre para um tal captiveiro, o dI'. 
Campos Salles não podendo, ou não '}uerendo 
romper com a gl'ande feiticeira, lobrigou da be­
nefica acção do tempo. que tudo apago, o santel­
mo salvador, e poz-se em viagem em de estudo 
e de observação 'na Europa. 
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Não foi sem proveito a licção, quiçá peq (;e-
na, , pa::,a quem tanto tem de agil' em um paiz 
novo, sem bons, chefes e onde a inveja e a política 
reduzem os que trabalh:;.m pela patria, só guiados 
pelo seu timento repubiicano, pel,) menOS tão in­
teüso e digno t:omo o daquelles que fazõm dellas 
alarde, a inimigvs dos quaes se fallll, com despl'ezo, 
desde que taes inJi viduús não são. a luladores- dos 
chefes que goveenam, e qual'em ~e mautel' neu­
tros para defendel'em a liberdade e a verdade. 

Deste despotismo partida rio que sô pel'mitte 
o accesso aos que abdicam , do direitQ de cl'iticar 
e de agito em prol da patria, uasce um gl'aude , 
mal: as forças intensas, -as energias dos patrio- / 
tas se perdem, porque ellas são apenas sllpparlia-
das pelas pessoas que, nada l'ecabendo do padel' 
central, veem bem que o patriotismo não pode 
ser a'panagio somente dos que govel'o-afi. 

J amais se fez tão necessaria a acção dp go­
verno civil. 

Não temos propagandistas nem amigos, quãn­
do só temos partida rios cegos e obedientes ! 

. As licções. da experiencia sendo as mais pro­
veitosas' é 'bem certo que dellas se utilisara o dI'. 
Campos Salles para governar este grande Estado, 
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cujas 1'(Il\(la<; de\' em exedner ~ 60,000 CJutos, 
tei:do ainda o problema da colonisação das tel'l'as 
para seI' I'esolvido j pois que nada se fez até agora, 

Na vastidão de nossas riquezas, a viação de· 
ve influir, tal como as artel'ias no corpo humano , 

Convem fazer estradas boas, creaudo- se um 
serviço de cousel'va, alheio á política, ~o trabalho 
de discriminação da politica e da administração, 
deve gil'ar a acção do governo, para que não se 
desol'gauise a insku~ção publica, bude as garras 
cios politicos , man'dões teem, mais ue uma vez, 
feito p!'esa a pobres pl'oCessores e a illspectol>es 
de distl'ictos, que, educa::l0s Ilas magníficas !icções 
das nos~as escolas da capital, têm que arcaI' com 
a hydl'a da poticag em nO iutedo!', 

Não ser'á ~em sacl'ificios e desgostos !lue . ° 
di' , Campos Salles tel'il de CO!'t9.1' os espinhos e 
sarças que, como .0 jogo cY.1S lotel'ias, hão de im­
pediL> os seus passos, 

Mantendo o p,restigio, das sympathias que 
gosa e de uma grande respon!'labilidade, o illust re 
paulista segue como em uma escala crescent e, 
ganhando as posições que a Republica lhe reser­
va até vir a ser o seu presidente, 

O nosso Estado, que tém sido a escola par a 
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tantos outros, servira Lambem de modelo para 
este nobre desideratllm. 

, Com a theoria democrata que já foi divul­
gada no seu manifesto, a saber: que o chefe do 
go"Verno não e o chefe, do partido, o futuro pre­
sidente fez um programma, 

Com a escolha de um magistl'ado provecto 
e tirado da mais alta corporação do Estado, para 
chefe da adminisiração policial, realisou s. exc. 
uma metade deste pl'ogrammâ, pois que uma boa 
policia é meio caminho na jornada de uma situa­
ção politica. , 

Do exposto se deve concluir que O Municí­
pio saúdou 'o presidente do Estauo como um dou­
trinario que não viria amarrar os municipios a um 
leito de P"ocusto, e lhes prestaria apoio na medi­
da de sua força, como ol'gam tia opinião. 

A autómia municipal se realisará, senão em 
toda a sua plenltude, ao meno" oberlecendo _ aos 
principios consagrados ua nossa Constituição. 

Inf~lizmente O Dr. Campos Salles interveio 
nó Municipio de S. Simão e tivermos de nos ma­
niféstar contr~ essa intervenção, 



CAPITULO XIX 

Educa~iio (.olitica dos chefes 
do I.al·tido 

'ij .3m quizeramos 'que os honrados chefes politi­
:Dl cos que teem distinguido com sua presença 

, a posse elos honrados presidentes dos Estados, 
cJnfabulassem para sahil'em das capitaes levan­
do a idéa ria autonomia municipal, como program­

, ma da. presente sessão leg:slativa. 
De S. Paulo partiran.. sempre as boas ini­

ciativas. 
A l'egencia de 1835 recommendou que se 

adoptasse a lei paulista que ereava os prefeitos. 
Não fizet'arn caso deste pedido patriotico, do 

mesmo ' modo que uãó duvidaram intel;pretar 
pelo acto addicional as attribuições conferidas 
aos presidentes de provincia, de modo a tutelarem 
os m unicipios, 

Dos municipios partiu a idea republicana. 
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A Republica estabeleceu as bases do seu 
governo, sobre a independencia dos municipjos. 

O art. 68 da Constituição assim o diz; 

«Os Estados organizar-se hão deforma que 
figue assegurada a autonomia dos' municipios 

-" em tudo quanto diz respeito ~ seu peculiar iote- . 
resse.> 

Quanto dista este grande principio liberal, do 
captiveir~' em que vivem os municipios! 

Em alguns .Estados, ·COql(.) o de Minas, as 
assemblélIs municipaes -deram grandes regalias 
ao povo, que tem ao .menos uma vez por anno, 
occasião de tomar conta dos impostos, podenc~o 
tambem indicar as }'eformas de que carece o 
municipio para se tOl'Bal' independente e prospero. 

Um dos actos que mais conconeram em S,. 
Paulo para o a~iquilamento da vida municipal, 
foi a policia centralizadora, de nomeação do 

_ presidente do Estado, ccncedida pela Constit.ui­
ção, qundo os amigos do ill.unicipalis·mo i faziam 
questão para que ficas~em abolidos os cargos 
poltciaes de nomeaçro. Nós pugnamos na Cons­
tituinte para que ,fossem electivos. 

Deste modo a politica poude concentrar a 
força com que esmaga aos que não lhe são 
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submissos, e em cada eleição aB demiseõeso nQ­
meações de delegados lembram os dias da mo­
narchia, que aliás já estava convencida de que 
era preciso entregar a reforma municipal ás duas 
forças oppostas dos partidos .do· Brasil, afim de 
que fosse feita a lei sem o predominio de ne­
nbum destes partidos -liberal e conservador. 

Enganam-s8 os que, dirigindo a Republica, 
se querem fazer d'ella tutores. A liberrlade, como 
a fama, cresçe caminhando, e não é com falBos 
fundamentos de um patriotismo exagerado, que 
vê falta de homenB nOB n08SOS municipios, que 
havemos de eouseguil' enraizar a democracia em 
cada canto, onde a vida municipal tivél" interpre­
tes . 

Sustentamos no nossa Catechismo Municipal 
a sã doutrina, e as manifestações das, camaras 

v mUDlclpaes e da impreLsa em favor desta idéa, 
- não podem ser tomadas- como uma vã declama­

ção: 

Dissemos então: 

«A vida Municipal em todas &B sua.s mani­
festações, sejã para o governo local, seja para o 
governo do Esta!!) e da União, é a unica qúc 
póde chamar a si as actividades dispersas, as 



- 96 - . 

energias pel'dida.s em illusoz'ias defe~a~ de prin­
cipios que, quando ligam os homens ás idéas, logo 
os teem :;tcol'l'entados ás paixões dos chefes que 
centralizam a acção 'dl) ~overno que eÜes diri­
gem, e a dos amigos que elIes amarram, tornan­
do o governo de poucos ou da minoria uma for­
ça que alTasta a grande maioria do povo. 

Deslocando o lLovel das acções, é evidente 
que o centro de actividade passará a ter em cada 

. cidade uma influencia permanente e oenefica que 
se ligará aos outros . centros yor uma harmoniosa 
cooperaçJo, de tal modo que a politi~a, como pro­
fissão e meio de vida, terá fOl'çosamente de des­
appflrecer do paiz, e assim os males que eUa 
produz. Os municipios devem eleger. seus repl'e­
sentanl,es. 

Cada cidade enviará ao Congresso um dos 
- vereadores que será o legislador a quem incum­

be de tomar contas e fazer as leis. 
U ma vez eleitos estes repr:Jsentantes dos 

Mlmicipios, reunidos na capital do Estado, elege­
rão dentre si 8 em cada Estado, 

Desses, 3 serão escolhidos para irem repre­
sentlr o Estado, e 5 para representarem os Mu­
nicípios e o Povo.:. 
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Tb.l deve ser o ideal c:ue ' os patriotas de­
\-em almejar para o Brasil. 

~ão sendo possivel urra tJo l'apilL'\ tl'~tn:3for­

mação da vida politica, porqlle nii.o é criveI que 
os actuaes oeputados tenham abnegação para 
abandonarem os seus logares. visto que a auto-I , _ 
nomia municipal só permittiria que fossem eleitos 
os que convivem no trahalho perseverante dos 
municipios, onde se fortificam os homens e o pro­
gresso resultante dessa oormoniosa cooperação dA 
suas forças com as da natureza que elle domina; 
ao menos, se ~eve esperar que aquelles ª,OS quaes 
incumbe a direcção da politica, concordem em 
acabar com esta tyl'annia dos directórios celltmes, 
que produ~ a humilhação dos caractel'es e a nuUi­
dade dos homens do interior, para os quaes jámais 
chega o dia de serem representantes de sua pa­
tria. assim àvassalatia á subserviencia dos chefes. 

Ha excepções, n10 ha duvida, mas estudan­
do-se a causa dos males que nos affiigem. nota-se 
que achar-se-ia a origem deUes na má interpre­
tação das leis fundamentaes da Republica. 

Já dissemos queno começo dos governos são as 
leis que. dirigem os homens, mas uma vez feitas as 
leis. 93 homens imprir;nem os defl:3itos que ellas têm 

7 
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o dominio e a necessidade de enc adeiar Os 
partidarioa para as conquistas das posi ções, tor­
nam-~e as _ UDicas qualidades apreciaveis que me­
recem a dedicação e o trabalho, e por isso se 
sacrificam os principios, porque estes não ~e ac-
commodam aos moldes politiços. \ 

E' preciso ir tornando sensivel a differença 
not:wel entre politicos e republicanos, duas classes 
de individuos que parecem se confundir, quando 
é profunda e radical a linha que os separa. 

EIU geral, todo homem que vive de política 
e só para eUa, arroga-se o direito de ser o uni · 
co representante das ideas politicas dominantes· 
Sem pertencer-se á p-olitica, não se póde aspirar 
a honra de merecer qualquer incumbencia dos 
poderes publicos. 

Para servir á patría, dever este que é a su­
prema ~spiração dos patriotas, é preciso no Brasil 
sentar-se praça na politica, e ficar escravizado a 
elIa. 

Resulta desta int~rpretação, que a Nação se 
divide: 1. o em classe dos governistafl. que colIo­
cam as pessoas, adherentes aos' que governam á 
frente dos orgJ.ms do partido, que são R\istenta­
dos pelos que formam as parthlíls humanas, aguer-
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ridas para as luctas politicas, 2: dos chefes que 
costumam desprezar aquelles que, tendo iguaes ta­
lentos,caracter e fortuna, se julgam capazes de 
ser tão bons republicanos como estes outros que 
alardeiam sua influencia,desdenhando 08 que não 
os obeGecem. 

Estes formam a segunda classe. 
A . terceira é formada pelos monarchistas, . , 

adversos á Republica, que só se preoc..!upam em 
faBar e maldizer dos governos . ' com o fim de 
conseguir que volte a elies o poder, no qual a 
pl'eoccupação unica é a accommoda~ão de maior 
numero de ::\deptos nos logares creados para as 
diversas cathegorias dos empregos publicos. 

A quarta classificação é a dos indifferentes, 
que ficam satisfeitos eom os governos que per­
mittem .que se gose a paz e a ordem no meio do 
progresso. 

Esta é a historia do que se pas"Sa no BJ"asil. 
D'onde resulta que o numero dos q~a vivem 

da política. estando os legares todos preenchidos, 
começa a diminuir, e o grupo dos indifferentes a 
crescer. 

A Patria, <{ue é a mãe commt;.m; perde fi. 

opportunidade de tirar provE'ito da acti,idadB de 
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gra'1de uumel'O de seus filhos, ou dos estrangei­
ros, que vivem. felizE,3. Visto que só a politica é 
que obriga os indh-iduos a se agitarem para o 
serviço das eleições, deatinadas a sustentar o 
mechanismo governamental. 

Si a esses males se juntar o resultante da 
centralização, vêr-se-á crescer muito a individua­
lidade do chefe. e diminuir a influenci,a do ci­
dadão_ 

A política ~ a geradora .dessa gradação, que 
affecta a vida do paiz e produz a indiffer~nça, 
como resultante ,da grande maioria. 

E' o que se via no Brasil, governado por 
uma pequena minoria, que . governava sem pro­
testo e até no meio das alegrias de todo povo, 
antes da subdivisão do P. R. F., visto que ' a evo­
lução republicana ganhou na verdade, a grande 
maioria da Nação, 

O que fazem os patriotas? Sendo coope- Pc 

radores sinceros do progl'eilso e da felicidade da ~ 
patria, vêem-se obrigados ' a criticar ou a traba­
lhar sem dil'ecção e sem ohjectivo, visto que, em­
bora a valia d'e um Esta~o provenha da valia de 
se11s concid~dãoi!, todavia, o fazendeiro, o -pro-

, prietario, o negociante, não tomam interesse pela 
causa publica, porque não podem se prestar a ser 
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agentes inconscientes, nem instrumento de chefes 
sem importancia., 

Fogem das aleições e não concorrem com 
seu dinheiro para os melhoramentos locaes. por­
que sabem que tudo que fizerem, para outro será, 
porque a pequenina politicagem local chega a 
destruir os vestigios dos melhorarpentos ' feitos ' 
pelos seus desaffectos. 

Naturalmente, é precisg que para tornar ne­
cessaria e util a vida dos patriotas. no trabalho 
e colaboração do progresso; se garanta a espon: 
taneidade e a sinceridade de seus actos. E' o 
que não se faz. 

Para este fim, só a vid'a municipal autonoma 
poderá garantir este grande objectivo. 

Os 'politicos e a imprensa que os apoia não 
querem que o povo se emancipe, e quando elles 
virem que a grande maioria obriga a poljtica a se 
encaminhar para este ideal fecundo e grandioso, 
vêr-se-á que rapidamente assUInirá o p:lpel de 
guia do municipalismo e da autonomia municipal, 
e que a ímprensa continuará a entender que 0.8 

jornaes que tém a:braçado e estão pugnando pela 
autonomia muticipal, são os que especulam, por-
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sempre não lhe faltará. 

Essa é, na verdade, a marcha que as idéas 
hão d~ imprimir ao progresso, e, portanto, O Mu· 
nicipio, que tomou a si a iniciativa da propagan­
da, -tornou bem saliente a conveniencia de to­
dos os patriotas trabalharem . para conseguir o 
ideal da autonomia municipal, sem se preoccupar 
com a critica que não tardará a apparecer, por­
que os politicos se arrogam o direito de serem 
QS grandes censores da humanidade. 



CAPITULO XX 

~e os patriotas de 1789 e 1821 a ~4 não tives­
msem espalhado as idéas republicanas no Brasil, 
o 3-contecimento de 15 de ~ovembro podel'-se-hia 
julgar extemporaneo. 

A. historia, porém, registra os factos e nos 
archivos se encontra latente, mas intenso o amor 
pela republica brasileira. 

O paiz tinha perdido a confiança nas leis 
violadas por interpretações casuisticas e avisos 
dos ministros; o poder moderador invadindo as 
_espheras legislativas e judiciarias, ficou sendo 
esta força unica que o ministro Silveira Martins 
definiu: «o poder é o poder. ~ 

A fórma liberrima da Constituição permittiu 
por muitos annos paz e ordem na direcção dos 
nego cios, emquanto a força que os presidia resi- • 
dia na Constituição ; mas os homens, habituados 
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afazer da politica tudo o que pretendiam, não 
tardaram a vêr n',ella a arte de disputar o po­
der. Para. este fim invadiam todos os direitos do _ 
homem e da propriedade, e o poder moderador 
os apoiava, porque o objectivo era rl3alizar am­
bições, das quaes as menores Dão eram as suas. 

A reserva prudente do ex-imperador concor­
reu até a -queda de Zacbarias, em 1860, para dar 
ao Senado uma força . capaz de regular todas as 
outras, porque o prestigio e o saber fizeram da­
quelle deio de Abraham um viveiro de chefes. 

O microbio da politica assanhado com as 
theorias microbianas c01'I\ as quaes o immortal 
Paflteur fazia dominar as leis da vida physica, 
parece que ficou invisivel, mas actuando nos es­
piritos com persistencia, que não tardou a daT ao 
partido liberal o ,direito de escolha, ql~e até en­
tão era prerogativa imperial. 

/ 

O -resultado foi este abastardamento com que 
os funccionarios de alta posição s8 submettiam ao 
governo, e desde então os germens ·da indepen­
dencia individual, ficaram rebaixados, e a moral 
publica ficou, corno a ,::Jarticu!al', eivada de uma 
hypocrisia que veio a passar para a repuolica 
com os homens c as hagagen~, 
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Sem caUilas vlslveis, o paiz vio descer do 
poder, em uma situação que era apoiada por 
grande maioria, aquelles que realisaram a aboli­
ção da escravidão, e em lugar delJes os palacia­
nos vieram tomar postos para contentarem os 
descontentes, e acabarem com os germens repu­
blicaLos, que, pela propaganda ~ tambem por 

' causa da abolição, cresciam no sul do Brasil. 

Nada póde illustrar a verdade como este 
papel inqualificavel r epresentado pelos grandes do 
imperio, desde que viram o ex-imperador pelas 
costas, escrevendo cartas assegurando que a Re­
publica era a ·unica fórma de governo possivel 
no Brazil. .. 

Foi em nome da liberdade que o partido li­
beral emprebendera a reforma da eleição direc­
ta, e apezar da Constituição probibir outra eleição 
que não fosse a indirecta,o soberano encarregou 
o sr. Saraiva de fazer a reforma, que lealmente 
executada fez com que entrassem para o parla­
mento alg:ms republicanos. 

O povo, que não julga senão pelo que' vê, 
notou que esta maneira de eliminar o eleitor po­
bre era empregada, justamente qusndo se 3gita­
va a questão da abolição. Comprebendeu, puis, l 
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(fue O anico fim era crear eleitor~s l'icos,e assim 
dar ::.os dois partidos os mesmos interesses na 
defesa da escravidão. 

Os abolicionistas etam então,sem se cogitar 
disso, os verdadeiros precursores da Republica, 
por que desmascarando ambos os pat'tidos fica­
ram excluídos d'elles, e quando a arvore secular 
da escl'avidão cahiu, aquelles flue tomavam o po­
der, em nome da liberdade, eivados .la mesma 
educação dos partidos monarchistas, d-eixaram que 
eUes ficassem fóra, porque a verdade obrigava a 
reconhecel-os capazes de qualquer reacção, desde 
que os principios não fossem só e exclusivamen­
te a base da moral publica. 

O governo da Republica aproveitou os en­
grossadores, e as chapas dos partidos levantam 
homens que não têm caracter, nem ~ber. 

Como em tudo desta vida humana, tem ha­
vido tambem especuladores, tanto na politica que 
desapparecia, como naquella que imperou em cima 
do imperio decahido, 

O artificio dos políticos da monarchia havia 
approximado os chefes dos dois partidos na de­
fesa da escravidão, 

Mas, quando a senha era a liberdade dos es-
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çravo.s, ' e11el1 se disputavam a primazia. Para nós, 
que fo.mo.s d(ls primeiro.s . a. fazer a pro.paganda 
abo.licio.nista, ba muito. qQtl aprender neste esfo.r­
ço. de manifestações em favo.r da liberdade , co.m 
que antigo.s e ter.:;.iveis escravo.cratas chegaram a 
exceder o.s abo.licio.nistas ! 

Se o. senado. tiv.esse eçn seu seio. ho.mens d.e 
patriotismo. e que so.ubessem se co.Uo.cal' acima do.s 
partido.s, o. imperio. teria se co.userv':l.do. po.r mui­
to.s anno.s j mas o.S po.litiqueiro.s irrequietQs- que­
riam o· põder. Verificou-se, co.mo. co.nsagra a ver­
dadeira mestra a Es~riptura , que o.s máo.s p-o.r si 
se destro.em. 

Banido. das leis o principio. da so.berania po.­
pular que a Co.nstituição. consagrava co.m a ~lei~ 
ção. indirecta, e11a fico.u suspeita ao. po.vo., que 
viu q~e a disso.lução. da Co.nstituinte po.r Pedro. I 
co.m o. fim de o.uto.rgar a Co.nstituição. acceita pe-

, las municipalidades, fôra apenas cuidar de sua 
dynastia, e pelo. mesmo. mo.d9 co.m que o.S impe­
rantes tiraram o. direito. do. po.vo., este tiro.u-Ihes 

. as prero.gativas que' e11es haviam feito. . ficar na 
lei basi'ca, em seu fávo.r . 

.Para !!!usteuta~ a escravidão., viu-se serem 
esco.lhido.s senado.res que ~inham passado. sua vida 
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-a explorar os escravos, sendo preteririos ·homens 
-de mérito. 

. 'A vfrtude. deixou - de ser um emuio para a 
vid-a J)ublica., que , exaltava os hypocritas e rebai­

I xava o's :homens de caracter. 
Deste modo, este mesmo caracter que se 

fór:ma no 'silencio ' da vida doU:estica, ao passo 
que o talento se fórma no bulício da vida publi­
ca,ficou concentrado, á e~pera que os erros dés-
sém os seus fructos. · , 

Para cumuro dos elTos, o ministro Cotegipe 
,q:tandou que os- soldados pegassem os negros fu- ' 
gidos, e , o mini'stro Celso quTz 'acabar com os re­
publicanos, corrQr.ÍÍp~ndo-os cotn os titulos, dos , 
quaes mu.itos ainda hoje sã.o barões,.. dizendo-se 
republicanos! ' 

Mas o patriotismo do soldado e o coração da 
mulher não se pre~taram a esi~ papel, e a re­
volta que indignou a alma do homem e da pa- I 

tl'ia, fez explosão, de, modo a deixar mergulhados 
na athmosphera .dos vicios e dos erros muitos da- . 
• I r 

quelles que, comprehendendo' depois o momento 
. psycl1010gico da N ação, lhe' prestaram o apoio 

sincero. 
Conhecemo~ muitos dos que nos apostropha-

I i 
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ram, quando nos declaramos republicanos em 11 
de Junho de 1889 (mas profundamente enojados 
da política J, que subiram e- se mantiveram nas 
altas posições e até na presidencia dos Estados. 

E' esse um dos meios d~ provar a excellen­
cia da fórma do governo republicano, que .assim 
levanta 3S aptidões, 

Erros, têm sido innumeros os que os minis­
tros praticaram, mas dos moldes deixados pelo 
regimen despotico e que foi, o apanagio do ultimo 
vice-presidente, restam alguns que vão se~do des­
truidos pelos proprios que proclamaram heroe o 
interpretador da Constituição. 

Os tribunaes já declararam, depois do ma.-
, rechal morto, que elIe ,iolou a Constituição, e o 
honrado presidente da Republica vai conseguindo, 
com acerto, a doutrina unica com a qual um 
povo póde progredir, que é o respeito absoluto 'á 
Constituição. 

O dia 15 de Novembro é portanto o inicio 
de uma nova éra, que só será digna do Brasil, 
se o governo civil poder desenvolveri a vida mu­
nicipal, e dar á liberdade, á justiça e á honra os 
meios de se identificarem com a educação civica d~ 
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povo,e para este fim é preciso menos politica e mais 
patriotismo. 

O papel partidario que o general Glycerio 
tem dado aos chefes politicos, concorreu muito 
para abastardar' os eleitos, chegando elle a dizer, 
qlJ,ando escolheu muitos politicos sem merito, que 
assim ficava mais seguro. 

Organisada como se achà, a vida politica do 
cidadão não offerece nenhtim incentivo á digni­
dade humana, que ella abastarda pela sua pro­
pia natureza, for<;!arla a andar entre as muralhas 
da disciplina e obediencia céga. 

Dir-se-ia que os velhos e matreiros mestres 
dos quaes não se póde esquecer Machiavel, lhe 
deram a mesma organisa<;!ão dos padres do Para­
guay, quando ensinaram e fizeram uma Republi­
ca organisada para o despotiiilmo. 

O wê ou morre dos indianos, é mais nobre 
do que este apostolado que domina no Brasil sob 
a bandeira p'artidaria dos chefes positivistas orga­
nisados com os eleméntos escolhidc3 entre os seus 
agentes mais dedicados do jacobinismo. 

Sem refletirem a vida local que elles atro­
phiam, sem attestarem as victoriat:! que não po­
dem existir DO regimen viciado do voto, tal como 
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se realisa nas eleições, os eleitos do povo são co­
mo estas flores nascidas de plantas selvagens em 
terra adubada ; tendo uma belle1a que engana e 
um. cheiro que as deuuncia. 

As idéas o as emoções apropiadas a uma 
- pll-as e qualquer do nosso progresso, produziriam 

naturalmente resultados e gosos que são tánto 
mais sensiveis, quanto mais de perto aproveitam 
aos que ,recebem os benefieios desta situação.' 

A. tendenci~ do espirito em se assegurar das 
posições que desfructa, faz com que bem po,ucos 
se.iam os que procuram estudar a natureza das 
causas que influem e actuam para a direção da 
sociedade. 

Desta situação nasceu a politica partidaria, 
que reduz os hom€'nt:1 a uma obdiencia paEsi,a 
que ensina a não considerar como armgos senão 
os que 'lhe obedecem. Nesta endrenagem do sordido 
interesse, vão se acorretando os homens, seduzi-' 
dos pelo ideal rep~blicano, sem reflectirem nos 
perigos a q'ue podem levar o paiz, dirigido assim­
por uma minoria que se impõe despoticamente. 

No tempo em que escrevemos este lino :1ão 
se havia feito a divisão dos partidos. 

Crescendo a força politca com o podN LO 
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q'.lal se escuda, não é T9.ro-vêr-se individuos que 
occupam os mais altos cargos, tornarem-se ad­
vogados ádministrativos, liquidadol'es de empre­
zas, fazendo valer as suas posições de deputados 
e senadores. , 

A historia da chantage na FL'ança é bem co­
nhecida, e o noine de Wilson, genro do velho e­
honrado Grevy,cahiu no despreso publico, quando 
se soube que elle exercia a politica para de'lla ti­
rar os proventos. 

No nosso paiz já temos destes rebentos, que 
sacrificam os interesses e :1 justiça, até mesmo 
de amigos políticos,para amparar os seus proprios. 

Taes -individuos são como os medicos que 
dão receitas para engordar, e que só servem pa­
ra engordar os que as receitam. 

Quando esta tendencia se manifesta, cumpre 
aos republicl}nos sinceros encarar de frente o 
perigo e l'eccnhcerer que na organisa.ção partida­
ria adual ha defeitod e chagas que não se trata 
mais de occultar, mas sim de curar. 

A primeira condição de successo para i'l vi­
da progressiva de uma Nação, é a justiça. 

A politica com()s advogados politicos de 
profissão, eQ.veredou em alguns Estados para o 
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avassaJ.a:T..8nto Jo poder, que actua na sociedade, 
como uma epidemia infecciosa-

U'elismente a propia consciencia do dever faz 
com que os magistrados, de posse de seus altos 
cargos, conheçam a grande responsabilidade de 
suas posições, e os advogados, ainda que gran­
des e poderosos na Republica, já teem recebido 
condemnação em muitas causas que agitam, só 
baseadas no seu poderio, vingança e lucros. 

E' um facto caracteristico desta evolução, o 
medo e a ameaça com que taes individuas se jul­
gam sempre capazes de fazer os seus adversarios 
se retirarem da lucta e do caminho effi que elles 
andam, 

Ameaçar demandas, dizer que reduzirão a 
fortuna dos homens independentes a nada,é uma 
das armas que produzem serias causas -da des­
moralisação da politica qu~ tem taes advogados 
como guias em alguns lugares. 

Felizmente P:ô!-t"a o Brazil, a honorabilidade 
dos homens que occupam as alt3s posições que 
não são dadas pelas chapas do partido, é tradi­
cional, ainda que aquelles que vivem em com­
municação constante com estes homens, tenham 
abusado muito_ 

R 
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o povo os conhece, e quando a vida politica 
fôr a . consagração da influencia real do eleito eD:J.· 
relação aos que o elegem, ver-se-á que , muitos 
dos que mereceram fac eis eleições não pa~sam 

de cortiças que ac(}m panham as superficies das 
aguas que as arrastam. 

EIles evoluem como elias, na . tona d'agua, 
mas seus nomes ficam esquecidos do povo. 

Os mandões vão fazendo o que querem,' até 
que fiCam criminosos celebres. e a politica é o 
germem que cria estes personagens. 

II 

O manifesto monarchista foi assignado por 
12 apostolo's, das quaes, é inegavel, que o . ultimo 
é o primeiro pelo valor. 

Par~ce que era conhecido da ~mprensa, pois 
não havia topüw que não tivess(3 sido respondido 
pelos jornaes. 

A escolha dó dia: nií,o foi feliz, por que se 
fosse a 7 de setembro havia um laço historicq, 
que recordaria a indepéndeneia e morte, áinda 
que aqui seja bem conpecido com~ foi realisado ~ 
este grito, que o quadro de Pedro Americo pin­
tou tão expressi;vo; mas no (lia 15 de -novembro 
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quando o pàtriotismo está assanhado~ J!ão produ­
ziu a impressão que podia~ esperar os monar­
chistas. 

O 8r1'0 dos republicanos, fazendo tanta gente 
sem merito subir como os baloes, p01.' serem le­
ves ele mais, o grave erro praticado com os im­
p~stos e as despezas que teem reduzido as finanças 
do paiz a uma especie de mendigo, são sem du­
vida {actos sobre os quaes os adversarios da situa­
ção podem glozar todos OE dbs magistraes artigos 
e criticas. 

A Republic,a porém Hão se fez para SeI' obje­
cto de comparação, mas sim para ~e adaptar á 
nossa índole e aos nossos costumes, 

O regimen centralisador e o governo de um 
só, podem fazer feliz a -Russia, j amais fariam o 
Brasil. 

O nosso iinmenso telTitorio, a 'dissemina.ção do 
povo, a corrente' immigra.toi'ia, f:-\zeu'do com que 
a immigração como phenomano gemdol' da colo­
nisação seja um factor do nosso progresso no, sul 
do Brasil , e um guia do futuro, só podeÍ'iam des­
viar do paiz as idéas democraticas, se fosse pos­
sivel a esta mesma immig,ração, de origem mo­
n'f.ll\!1ica na EUl'upa, ser dirigida pelos seu'l go-
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vernos. M~s, em vin,lo pan' cá, os homens deixam 
a 1ag.agem '"do suaR idéas e sentem que a liber­
dade que os imp!11siona, permitte que cada um 
seja o autor de sua propria fortuna e reconheça 
que a origem desta está no trabalho e não na 
súbordinação aos agrupamentos poJiticos. . 

Este é o grande mal da Europa e a republi­
ca só poderá c~hir como a monarchia, se não 
poder fazer da descentralização a sua força e 
origem. 

Felizmente em muitoi! municipios se vae for­
mando a propaganda em prol da autonomia. Em 
Sorocaba, Rio Claro, S~ Simão, Araras estas idéas 
tem sido sustentadas pela imprensa autonomista. 

Enganão-se os que pensão que a liberdade é 
obje~to de brinquedo e exploração . 

Nós já tivemos tres revoluções de ordem 
social. 

A primeira nos libertou da m~tropole ; 
A segunda nos libertou do captiveiro. 
A terceira nos fez republicanos. 
Uma outra revolução será fatal, se o gover­

no não se compénetrar de que as finan-yas do 
Brasil devem ficar reguladas dg modo que não 
enriqueçam uns á custa do mal dos outI'OS, como 
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acontece com o café, 'lue tem alto valor por cau­
sa do cambio, que mata e oppnme o povo. 

Para evitar esta quarta revolução, tão ne­
cessa:ia e fatal como as outras, é precisu que o 
governo presidencial deixe de lado os politicos' 
faç~ propaganda patriotica e cumpra a lei á ris­
ca, aconteça o que acontecer. 

Os politicos não querem a autonomia muni­
cipal, fazem da politica profissão e meio de vida, 
e por isso prolongam as sessOes do parlamento, 
augmentam as despezas e impostos, e como estes 
ultimos são a unica fonte de receita da União, 
pois que é só o que o legislador deu a ella, isto 
é, a parte mais odienta, ao passo que os Esta­
dos gozam de um bem estar com os impostos 
de exportação, predial, rendas, terrenos publicos 
e outros, dahi resulta que o presidente precisa 
se libertar dos chefes politicos, ou terá de ser 
connivente com elles na rui na do Brasil. 

Ora, estes erros hão de ser explorados pelos 
que desejam o poder. 

Felismente o Dl'. Campos Salles já assignalou 
seu programma, repellindo o ideal do Glicerismo, 
que era fazer do pres.dente da republica o chefe 
do seu partido. 
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Os opposicionistas que velam o inimigo na 
costa não tardarí\o a se juntar aos governistas 
e a dar arrhas de sua profissão de fé , mas tudo . 
com o intuito de dispôr do poder, que é o unico 
moveI de sua vida . 

O resultado será um enfraquecimento do po­
der que fica assim marchando no meio de dois 
ladrOes, que só querem o crucificár, tal como se 
afigura nó quadro christão com a imagAm do 
Redemptor. 

O . perigo para a Republica só póde vir, por­
tanto, da falta de comprehensão della. E' preciso 
não cuidar dos individuos, mas dos principios. 

Não se moralizará a politica, em quanto fo­
rem reeleitos os deputados e senadores. Convem 
que a incompatibilidade obrigue estes individuos 
a não fazer da política meio de vida. 

Feita a autonomia, dada a instrucção, regu­
lada a despeza; cumprida a lei e desprezados es­
te~ conselhos com os quaes os' chefes politicos 
vizam só as posições para si e amigos, o presi­
dente da Republica póde ficar certo de que terá 
feito os alicerces do edificio magestozo que foi 
iniciado a 15 de Novembro. 

Se porém der ouvidos aos chefes que an-
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nunciam as nomeaçõef.i aos amigos, terá qu.e ficar 
preza dos politicos, ,terá de vêr que aquelles 
mesmos que votam estatuas em vida, como se fe~ 
no tempo da monarchia e de Florfano com a Re­
publica, sem demora, se apressarão em concordar 
que o ultimo, que foi tido- como heróe, violou a 
Constituição muitas vezes. 

Ora, quem viola a Constituição de um povo, 
uma, duas e muitas vezes, e vê que os tribunaes 
proclamam esta violação e o presidente da repu -
blica ' as confirma, não e djgno de ter estatua. 

Ü' caminho da Republica é, portanto. cheio 
de espinhos, mas uma vez que os alicerces do 
edificio sejam solidos e a democracia, com suas 
luzes, possa reflectir a instrucção, a descentrali­
zação, a jus~iça e o respeito á lei, a Republica 
ficará p~ra sempre firmada no Brasil, que é dig_ 
no d'ella. 



CAPITULO XXI 

il indllst.'ia pastoril nos DlIllicipios 

I 

Depois da nova transformação por que pas­
so~ o 'nosso paiz, 1em causado impressão o pouco 
cuidado com que os poderes publicos tratam a 
industria pastoril, que faz a riqueza dos nossos 
visinbõs, e assegura, pela escassez do g&do -no 
Brasil, a, maior garantia a esta industria, de modo 
que não sómente ficaTlIOs mal, pelo abandono em 
que jaz a criação do gado vaccum e cavallar no 
Bl'asfl, mas ainda porque concorremos directa­
mente para este resultado, em vista dos actos 

legislativos decl'etanJo a "isenção de imposto so-
bre o gado importado do Rio da Prata. 

Como se ha de alcançar em nosso Estado 
uma reforma capãz de desenvolver a criaç"â .. em 
larga escala? 



· Quaes têm sido os recursos de q:le o gover­
no lançou mão para proteger a imiustl'ia pecua­
ria .? 

O que se conhece' a respeito é a ' nega ção. 
de tudo qúe ha de mais comesinho sobre o as­
sumpto. 

Verifica-se, realmente, que 0.3 pl'ojectos que 
apresentamos ao Congresso 'do E~tado em 1891, 
cahiram; que a tentativa para se dar estimulo.s 
aos criadores foi rejeitada; que a petição da Socie­
dade Pastoril illdicando as medidas praticas para 

, fomentar e desenvolver a industria pastoril, foi 
despresada pelo actual congresso . 

Isso é o que se verificou em S. Paulo. 

Quanto á parte que o govemo da U ntão to­
mou neste assumpto, é conhecida: limitou-se a 
dar duas grandes concessões de garantia de ju­
ros, das quaes a maior, sobre o capital de quinz~ 
mil contos, foi em beneficio do sr. dt·. Rocha 
L~ão, qne organisou/ os Centros Pa~toris do Bra-
sil, dirigidos desde o seu inicio pelo conselheir, 

Paulinif de Souza, que tem grandes vencimentos. 

E' incrivel que fosse dada uma garantia de 
juro~ para uma empresa só, q~!l!p.do se podião 

i ' 
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com o auxilio, fazer a felicidade de 15 a 20 em­
presas nos diversos Estados afim de serem uteis 
ao Brasil. 

Os resultados praticos desta empresa- Cen­
tros Pastoris, t~m este valor: - foram vendidas 
muitas fazendas e o dinheiro organisado para as 
compras consumido, de modo que só ficou de real 
o pagamento forçado por parte do governo da 
União, que paga o pato, isto é, 6 0[0 sobre quinz& 
mil contos, ou novecentos <!ontos por anno ! 

O Estado de S. Paulo não teve a fortuna 
de conseguir para o Norte de S. Paulo, ou para 
o Sul, uma parcella desta garantia dada por um 
paulista a um capital destinado a proteger a in­
dustria pastoril do B l'asil. 

Esta falta foi devida á preponder.ancia que 
exercia no -governo provisorio o general Francisco 
Glycerio. 

Diziam os representantes dos outros EstádoS 
que S. Paulo havia obtido todos os favores do 
governo no tempo da monarcbia, e o Rio de Ja­
neiro exigia compensações. · 

Somos os primeiros a reconhecer a boa vonta­
lle do general Glycerió, que,como minis tI'O da agri­
cultura, mostrou desejos para que u ma parte da 
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garantia de juros fosse empregada para o Norte 
' de S. Paulo. 

A fatalidad~ do\! :. aconteGimentos não quiz, ' 
poréQlI que o Estado tirasse par~ido de uma op­
portunidade que se apresentou tão 'boa e natural­

/ mente) e a ' maledicenciai . ousou, entretanto, levan­
tar o collo, cahinlto impotente ante a honorabilidade 
reconhecida do novo ,ministro. 

Quando fomos em companhia' de distincto 
deputado para trÇttar do assumpto, ' o dr,R. Leão 
nos fez ver gue iria conferenciar qom o· ministro, 
mas ao sahirmos nos pediu particularmente para 
iP a seuescriptorio. 

No dia seguinte lá fomos . 

. O estimado e homado cavalheIro com a maior 
lealdade nos fez ver 'que elle e seus amigos,'ca­
bir.am com a mona.I'chÍa batendo-se p~la indem­
nisação dos escravos que ' perderam, e (tue a con­
cessão que obtivera, era a indemnisação, e isso 
mesmo fôra a'ccordado com o honrado ministro. 

Vendo ex'pressõe& tão sinceras, resolv~níos 
não mais ~ tratat: des'se' ~ssulÍlpto. 

Déte modo o Estado de S. Paulo ficou'pri­
vádo de , receber à protecção I de uma industria 
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que pó de t'!<;l tornar aindR mais importante do que 
1\ do café, 

Para cumulo de e 1'1'0 , o congi'esso federal 
supprimiu o imposto sobre a importação do gado, 
de modo que a1uillo que a diplomacia não ~on­
seguira com seus tratados, o congresso dos polí­
ticos fez com um decreto ! 

Aconteceu, por uma ironia da sorte. que no 
mesmo dia em que o Brasil abolia o imposto so­
bre o g:,do· importado, a França prohibia a en­
trada de gado da Republica Argentina. 

II 

Considerando as vantagens que o Norte de 
S. Paulo apresenta, póde-se dizer que será na 
industria pastoril que poderá achar a garantia do 
seu futuro, porque as tl'anstormações da proprie­
dade agricola garantem uma abundante pastagem 
com fechos naturaes, onde se poderá fazer a 
criação por selecção, parte nos campos e parte 
nos estabulos, taceis de se fazerem nas velhas 
casas, muitas' já em ruina, 

Para que fosse possivel progredir a industria 
pastoril, s~ria preciso que a iniciativa particular 
se levantasse desta indifferença de que ficaram 



126 

ce~cados tantos municipiGs e cidades desta popu­
losa região. 

Parece·nos que as associaçõés resolveriam 
em parte o prob.1ema, desde que fossem convo­
cadas em cada cidMe reuniões para se installa­
rem as associações com o fim de introduzir o 
gado de raça, mas gado de outros pontos do Es­
tado ~ e em seguida fazer com que bons reprodu­
etores importados da Europa fizessem o cruza-

o mento,porque -a experiencia tem confirmado, com 
uma crescente demónstmc: ão, o erro de se fazer 
a reproducção dos I)Ul'OS sangue!:> com os animaes 
qüe não têm raça. 

A municipalidade devia tomar a si ' a inicia­
tiva destas convocaçqes, afim de assegurar o exito 
e tambem ·para dar o ' exemplo,'visto que do cres­
cimento e riqueza da industria pastoril provirão 
ipfinitos beneficios a9 município. . ,-

'Uma vez que as associaç.ões· se fundassem, 
o interesae particular geÍ'aria o gar,al, e nã,-o é 
criveI que as exigcncias de tantos homens, bem 
collocad6s nos municípioS, deixasse de assegUl'aI:.. 

.0 triumpho de suas pretenções perante o gov,er-
no do Estado. ~ 

Então poder-se-ia obter premios para os ex-
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positores, aliás já concedidos pelo decreto feito . 
pelo general Glycerio no governo provisorio. 
. . 6 effeito das leis Estadoaes é o unico que 
convil'ia para o desenvol.vimento das industrias 
locaes. 

Actualmente é 'tão escassa a producção da 
leite em todo o Estado, que o preço de 500 réis 
á ganfa, está generalisado. • 

. Comprehende-s.e que sem haver forr~gens 

'para se sU,stentar o gado no estabulo, jámais se 
pode\'á fom,ecer o leite durante todo o anno. ' 

Quantos fazendeiros ha que cultivam o solo , 
~om arado, com o intuito de fazer colheitas 4e 
ferio ç 

Qu~l é o meio a empregar-se para se cliegar 
a um tal resultado? 

Parece-nos que set? escola, sem ensino, os 
echos dos que dizem o que se deve fazer e ensL 
nam pelas revistas e jornaes, não passarão de 
meras declamações sen,timentaes, como nos consta 
que já um personagem importante do governó' 
dassificou 3J , nossa propaganda. 

Cumpre, entretanto, rec1aml:lr, e bem pouco 
~omprehenderão os seus deveres ' as municir :1ida­
des que, estando convencidas da necessidade de 

( 
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Cl'ear ::. industrla, p'asto.ril., nãc o.rganlsal'em aõso.­
ciações, co.mo. ficam illdicadas. 

A certe21"d d) co.nsumo. do. leite. a vantagem 
[ll'o.veniente dils esterqueiras para as hortaliças, o. 
augmento da producção e da alimentação, o alto 
preço da carne verde, são causas capazes, cada 
úma dellM s6 por si, de desenvolver uma indus­
tria. 

Em Cachoeira ha pastagens magnificas e um 
começo de industria muito bem organisada, devi­
do á iniciativa do dr. Co~ta Junior. 

Desde esta localidade até S, Pa:Ilo h~ algu­
mas fazendas importantes, b~ mesmo criadores 
como os irmãos drs. Romero, que teem excellen­
te gado de ra~a; mas não ha uma fazenda Qnde 
se cultive o fenol p~l'a servir de reserva no tempo' 
em qlÃe não ha pastagens. 

E' singular o. que se vê em alguns lugares. 
Os Campos do Jordão, onde temos uma grat;l · 

de fazenda, são incornpar3'Veis para, o desenVo.l­
vimento. da inuustria pastoril, po.rque lá se pód, 
ter pastagens novas e feno em melhores condI' 
ções do que no Rio. . da Pr'ata. 

O gado morre de pleto.ra nos tempos da 
pastagens, e de fome quando vem o. inverno. 
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Po·que não se ha de aproveitar o que sobra, 
para um e4uilibrío tão necessario ? '. 

\ S,3ria preciso um compendb para dizer o 
que conviria fazer-se para levantar a industJ;Ía 
pastoril do abatimento em gue jaz. 

Todavia, reportando-nos a estudos' feitos, in­
. dicaremos alguns pontos que nos parecem conve­

niennes e que podem ser objecto de indicação, 
por parte das municipalidades, afim do Cqngresso 
do Estado tornar uma providencia. 

1.0 Cada Estado deve ser dividido em duas 
ou mais zonas paetoris. 

2.' Deve ser obrigatorio o registro da mar-
ca do gado. . 

3.' o governo nomeará flscaes para os dis­
trktos, incumbidos de fazer '30 estatis'tica (com­
prehendendo naElcimento e morte). A escolha dos 
reproductores será fei ta pelo fiscal não podendo 
ficar livTe esta escolha aos pl'oprietal'ias, afim de 
ser reconhecida a influencia dos' l'epTodu~tores. 

4.' O governo do Estado i~troduzirátodos os 
annos, pelo menos cem repro<!uctores, que serão 
distribuidos pelos fiscaes aos c\iádores, que paga­
rão, entretanto, uma rl.eterminada somma pelos 

, pl'oductos que obtivei'em, podeqdo o _mesmo re-
9 
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productor ser aproveitado, depois de tres annos, 
para outras fazendas. 

5.' Um relatorio minucioso sobre a qualida­
de do gado, o numero existente em cada fazen­
da, o numero entrado de uns Estados para outros, 
será publicado á custa .do Governo e distribuido 
por todos os criadores. 

6: Tornar-se-á uma realidade a parte do re­
gimen protector que o sr. general Glycerio, quan­
do foi ministro fez; mas que será lettra mor· 
ta si não forem promovidos os meios de se · fa­
zer exposições de gado e distribuição dos pre­
mios. 

7: O governo fará com que agronomos pra­
ticos percorram os districtos, fazendo conferen­
cias, realisando a poda das arvores e dando no­
ções praticas de modo a introduzir o servi;o do 
aradJ, porque emquanto este não dominar a ter­
ra, o homem não terá sabido ser senhor d'ella. 

Sem estas medidas, que julgamos indeclina­
veis, é impossivel remediar o mal, e o particular 

. que viu as companhbs como a cFrigorifica~ e a 
«Centros Pastoris do Brasil> se apoderarem de 
grandes fazendas, para as manter em completo 
abandono, que sente a difficuldade Cl·m que está 
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cercado, pagando carissimo o trabalhador, e nem 
assim podendo mais fazer capinzaes novos e ro­
çadas gral1des, não poderá deixar de dar apreço 
-ao seu gado, que escasseia em alguns Estados, 
onde ha falta de um reglmen garantidor e seguro 
para regularisar o preço. Não se podendo saber 
até que ponto o boi póde ser o representante do 
valor real que todo producto deve ter, muitos 
fazendeiros têm vendido o gado de criar para 
aproveitar os altos preços. 

8: As grandes comp~nhins que têm garantias 
de juro,deviam ser obr~gadas à fornecer o gado a 
preços mais ou menos constantes, conforme a es­
tação do anno, e não se permittir que ellas, que 
desorganisaram as fazendas de centenartaS de cria­
dores, que todos os annos cogitavam de comprar 
e apromptar uma ponta de gado para levar aos 
mercados consumidores, gosem de favores taes. 
que aó no Brasil se poderiam ver realisac.os, sem 
agitação por parte do povo. que é quem paga o 
pato. 

lU 

Depois de passar em revista o estado ~m 

que se acha a industria pastoril ao norte de S. 
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Paulo, devemos comiderar que ao Oeste e ao 
8'\1 ella differe bem pouco do que vimos , 

, . No , Oeste ht>, muitos campcs de terra roxa e 
'0 capim catingueirq é abundante. A região não 
offerece, porém, campinas largas; as que exis­
tem estão como dependencias de' fazendas, onde 
os proprietarios cultivam o café e criam o 'gado, 
Nestes logafes a criação de carneiws prov,a bem 

, e serve para tornar as pastagens -cada vez me· 
lhores . Este foi o meio empregado no Rio da 
Prata. . 

Assim são as fazendas do dr .. Mal'tinho Pl'a-
-do e Ol1t!'aS desde Ribeirão Preto até a Franca. 

Togo o territorio paulista no Oeste é mais 
proprio para a lavoura, e as fazendas de. criar 
que o conselheiro ~ Bernardo Gavião possue em 
Aral'aquara, como as de outl'ospl'oprietarios em 
Jaboticabal, são consideradas como fazendas de 
cultura, onde o gado não se c.l'ia livreme~te,por-

, que ha"llilui.tas causas que concorrem para não 
se considerar os ,campos nativos como uma re­
gião apropriad,a para ' criação do , gado, 

E' verdaje que são estes os 'logares onde 
_ melhor se poderia iustallar propriedades pastoris 

para exploração da industria pecuaria, vÍsto .que 
ahi os apartadorea, ds estabulos, as pastagens ar-
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tificiaes e a selecção preencheriam os fins a que 
se destinam os criadores. 

Nestas fazendas é preciso um systema de fis­
calisação diaria e cautelosa e o emprego do arado 
no campo garanteria á là-voura dos sereaes um 
grande resultado. 

Nenhum fazendeiro, porém, faz isso em lar­
I ga escala, e os maiores criadores destes sertões 

contam apenas mil cabeças de gado. 
Ao Sul a região é differente e âo sahit' do 

Ipanema, os campos de criar fazem a feição des­
ta l'egiào, onde se estendem campinas bellissimas 
mas em pastagens pobres, pOl'que o fogo trabalha 
ahi todo o anno, e longe de apresentar o especta· 
cu lo das campinas povoadas por tropas e gado ... 
não se vê criação alguma. 

De Itapetininga até Faxina, de Santa Cruz do 
Rio Pardo. ate S. Jose dos Campos Novos e de 
Lençóes até E, Santo do Turvo é que se póde 
considerar que ha uma l'egião Lle abundantes pas­
tagens e onde ha as fazendas de criar do Estado. 

Alli o gado póde viver entregue a natureza, 
mas ainda assim é preciso tel' deposito de sal, por­
que sem elle não se criaria o gado. 

Por vezes temos querido fazer uma estatisti-
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ca do gado vaccum existente na reglao do sul e 
as nossas indagações nos têm apEluas permittido 
calcular o gado pelas fazenda!'> que conhecemo~. 

r\. estatistica da prod,ucção zootechnica do Esta­
do é absolutamente deficiente. O relatorio publicado 
é uma prúva, pois não contem dado algum certo. 

Dos dados que obti vemos para fi região do 
!lul, o numel'o de cabeças de gado eleva-se a 
100.000. 

A pl'OdUçãO do gado é apenas sufllciente pa­
ra entl'etel' o consumo local, e os POUCO!\ fazen­
deiros que têm invernadas pal'2. o gado cl'Íoulo, 
vendem-no para a Capital e para !til. 

Calculamos esta exportação dos municipios de 
Lençóes, Campos Novos, Santa CI'UZ do Rio Par­
do, Itapetininga e Faxina em 18.000 cabeças. 

Ora, se a região criadora do Estado só póde 
fornecer este contigente, é bem facil dê se avali­
ar o quanto é preciso fazer-se para se ter a in­
dustria pecuaria em pé de poder abaste cer a po­
pulação do Estado. 

De facto, a estatistica da importação do gado 
pelo Itararé... na divisa de S. Paulo e Paraná. a 
calcular-se pelo imposto de importação, offerece 
uma média de 13.000 bois em cada anno. 



135 -

Só o cousumo <.la Cauital sóbe a 70.520 ca­
beças de gll,rlo, annua]mente, 

Nas r'azendas do Sul do Estado 'o progresso da. 
industria pastoril limitou se á introducçãO do gado 
de raça ho~andeza, s.endo o coroMI Fortunato o 
primeir'o que iniciou eate melhopamento. , 

A familia Camargo tem continuado a mantt:r 
o gado de boa raça, sustentando assim o bom nó­
me daquelle criador. 

Durante ,estes ultimas' 10 aonos, fizemos uma 
propagauda, de cujos esforços nos desvanecemos, 
porque foram bem succedidos, attendendo a que 
conseguimos a introducção do gado da raça turl­
na e hollandeza em muitas fazendas, vendendo-se 
a baixo preço muitos reproductores. 

Nas boas fazendas do Sul, ['aro é o fazendei­
ro que não tem invernadas feitas aptificialmente, 
em mattas derrubadas, para ' nellas fazer-se pa sta­
gens para êngorde do gado. 

Quanto a forragens, porém,nada se tem feito. 
Apenas um ou outro criador tem estabulos nas fa­
zendas de cultura. 

Se as 'idéas que apresentàmos n'eSse capi­
tulo forem acceitas, acreditamos que as 'repre-

, 
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séntações das Camaras Municipaes aÇ> govel'­
no, obrigarão a tomal'-se em consideração a ill­
dustria pastoril, flue perece, emquallto florescem 
estes politicos, sahidos da iufluencia dos mesmos 
homens, que se esquecem que protegendo os poli. 
ticos, recebem delles a- indiffel'ellça, qúe é o que 
mata a vida dos municípios. 



CAPITULO XXII 

Honal'chia e Repoblica 

I 

~ara bem -se comprehender a razão pela qual 
andam tão errados os factores do patriotismo e 

bem certos os do partidarismo, devemos apreciar 
os homens e as cousas que ,têm feito baixar o 
cambio no Brasil. 

A ,Republica teve o seu «maximum:t de gloria 
e de poderio, quando a monarchia tinha mantido o 
cambio ao par, e a monarcbia teve agora o «ma­
ximum:t de enthuaiasmo dos seus adeptos, quan­
do o cambio chegou ao «minimu!!1) , justamente 
quando apps:,eceu a propaganda' monarchica . . 

Pod emas cemcluir que o «maximum> do va­
lor da moeda nacional produziu a Republica e o 
«minimuIT'.> do valor do nosso dinbeiro p:-oduzi­
ria a monarchia? 
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Assim parecerá a quem só tenha para julgar 
da sorte de um povo estes dous factores , real­
meme dignos de analyse, pelas suas relações com 
o govérno de um paiz. 

Outra é, a nosso ver, a causa determinante 
destes factores e ' por isso que ella anda occulta, 

. preciso é o raciocinio do observador imparcial 
para ligar a causa ao etreito. 

O café, que é o gL'ande factor da nossa ri­
queza agricola, tem sido sempre cultivado com a 
expansão das cUltUl!aB coloniaes. 

A civilisação e o progresso, interessando a 
toda a sociedade, têm deixado de se identificar 
com aquella lavoura,_ que ficou sempre servida 
pelo trabalho escravo e do immigrante assala­
riado . Só se tem apreciado suas relações ,com a 
sociedade pela producção e valor da exportação. 

Dahi provém o grande. erro. Em toda parte 
do mundo a lavourª, foi sempre considerada como a 
mais difficil e a mais digna das profissões. 

Honrar "a agricultura e o trabal"ho é fazer a 
educação de um povo. 

Nos difficeis tempos da Republica Romana, 
Cincinatus preferiu o arado á presidencia da Re­
publica! 
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A França poude pagar em poucos dias a di­
~a fabulosa que lhe adveio da guerra contra a 
AUemanha, porque o sau solo era trabalhado pela. 
sciencia e consciencia do cidadão. 

A Belgica, a França, o Japão e a RUBsia têJJ;l 
o solo do paiz como um jardim. 

No Brasil deu-se, durante tres seculos, ·á la~ 
voura, o escravo. A educação servil se reflectia 
na fazenda, na sociedade e . ria politica: 

O poder é o poder, dizia o chefe do gover­
no liberal . Euzebio, Rio Branco e Alencar diziam 
que quem vestia duas vezes a tarda de ministro 
não passava de lacaio, Ouvimos mais ou menos 
as mesmas phl'ases do emmente chefe conserva­
dor conselheiro João Alfredo. 

O imperador, vendo que tinha preparado um 
povo á feição da escravidão que reinara sem­
pre em seu imperio, não dissimulava que, desap­
parecendo ella, d~sappareceria o seu governo e 
o throno. 

B'omos testemunha da má impressão que lhe 
• causara a lei da abolição, porque tendo tido a 

honra de ser. nomeado pela camara dos deputados 
para ir recebeI-o, quando chegou da Europa, ao 
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ver-nos e ao apresentarmos os sentimentos da 
eamara, depois de agradecer, logo nos disse: 
«Já sei, está feita a aboliç'ão; o que está feito. 
está feito, mas eu lhe declaro que se estivesse 
aqui não consentiria que se fizesse a lei assim.:. 

Respondemos que era com hymnos de ale­
gria que o povo recebera a lei. 

Do exposto se conclue que a opinião que 
dominou nos antigos partidos era que, com o di­
nheiro ao par, tudo ia bem. 

A lavoura foi deshonrada com o trabalho 
escravo, teve innumeros auxilios, gastou-se enor­
memente com a colonisação, impossivel com o 
escravo, e ficou sempre sem valor, ficando como 
ehapa a phrase: O Brasil é essencialmente agri­
cola. 

Veiu a Republica. Jamais se viu tão altos 
preços de fazendas de café, como até aóoi'a e tan­
ta fartura para o fazendeiro! 

A Republica em vez de encarar de frente o 
problema da colonização e povoamento do solo e 
da lavoura, achou melhor imitar o imperio, e deu 
braços a abal'rota~ aos fazendeiros, Bem medir o 
perigo da ílli~jgração assalariada e do dispendio ' 
dos dinheiros, em epC)~a em que s6 se basea a 
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renda p1:iblica na exportação do café. Só a Me­
troromana contractou um milhão de immigr.antes II 

Era, pois, na~ural e nós c- prevíamos e o dis­
semos em varios artigos contra a immigração 
assalariada, que se antoltassem os perigos, e que 
não estaria longe o dia em que a baixa do café 
reduziria o fazendeiro a uma victima de sua pro­
pria illusão, e o paiz teria de passar por uma cri­
se medonha. 

Mais depressa do que podiamos pensal' se 
approxima a crise. 

Os colonos ou antes os as~alariados para im­
migrar mandam todo o dinheiro para a Europa, o 
productor desapparece e o consumidor invade as 
cidades. Tudo isso se faz selll um freio, e os fe­
lizardos vão em commissã:o para a Europa. 

A Republica tem, portanto, grande culpa no 
erro dos seus legisladores, mas ella ha de sahir 
desta crise financeira com a mesma felicidade 
com que sahiu da crise politica, pela simples ra­
zão de que o povo do Brasil foi educado pa.ra 
obedecer e para servir cegamente aos chefes, 
como cordeiros de um só rebanho. A educação· 
da monarchia virá em seu auxilio e licção. 

Os monarchistas querem o poder para redu-
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2ir -a escravos os seus apaniguados com um só 
senhor. 

Os republicaaos porem, mantem o poder, 
porque a grande maÍoria que adh9riu provem dos 
eleitores que estavam acostumados ás chapas e 
ao commando da guarda nacional, dos delegados 

€ dos mandOes com apoio do governo central. 
Ha, porem, muito a fazer e a aprender no 

·estaào da evolução de um povo para a sua liber­
-dade, e o dever da imprensa independente, que 
visa servir de guia á opinão, é moralizar e ensi­
nar o caminho pelo qual se faz a liberdade tomar 
raizes em todo parte, e a educação civica elevar 
-o cidadão para a comprehensão dos seus deveres. 

Para este nobre fim a verdade e a justiça 
não devem ser occultadas, e em dizer am bas 
vae um alto gráo de ensinamento aos bons repu­
blicanos. 

Il 

O desequilibrio r~sultante das forças a?sor­
ventes do governo e da fraqueza dos municipios, 
tem feito com que a ploducçãO que vem destes, 
sendo a base da fortuna e riqueza da Estado, se­
jam, entretanto, taes centros de pl'oducçãJ, meroa 
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comparsas do mechanismo politico com o qual 
funcciona o governo, 

À vida nacional e a lavoura deixam de ser 
intensivas, porque a . vida politica tudo a,bsorve 
para a capital. 

Os homens não têm outro moveI e guia a não 
,er o governo, que, certo de se tornar o arbitro 
:tu politica, nada faz para que. o funccion'amento 
~~ vida monicipal seja tão real como o quiz o 
egislador c.onstituinte, Desfructando as posições, 

' lão se julgão no dever de preparar o terreno onde 
'leve crescer e se desenvolver a vida republicana, 

E' verdade que o estado de fraqueza, hem 
,:omo as doenças da actual geração, ,provêm mais 
le causas moraes, do que das càusas physicas, 

O remedio, portanto, não pode ser só ma­
~, erial, ' mas deve abranger a educação civica e 
• .ar ao espirito e ás aptidões dos homens uma 
ondigna posição, no meio em que viv.em, e no 
ual a actividade, a dedicação ao trabalho e a 

r rescente . concorrencia 'dos estrangeiros, tornarão 
vida do brasileiro q'lasi impo.ssivel para os 

.'1 isteres da defesa dos interesses do mnniGipio. 
Deste modo, o poder central mata os -esti­

"mlos fornecidos pelo amor da sua localiâade, e 
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as recompensas que p:-ovêm do ~umprin;tento di ) 
never, ficam geladas no indifferentismo crescente 
por causa desta má politica. 

Nf,o é entorpecendo ·a"l aspirações, fazend .. 
com que todo tr'abalhQ que se executar no muni 
cipio seja feito pelo governo. com O pesS'oal d/ , 
estral1geiros que leyarão o commercio para ai 
casas" dos seus compatriotas, que se ha de dar z\ 
ª,uctoridade IO,cal o prestigio de que ella car~ce 
Pelo contrario, ficará ao politico o papel humi· 
lhante de executor das ordens que lhe são dadas 
sem · auctoridade e sem energia, porque esta É. 

companheira illseparavel da digl'lidàde. 
Póde ser um belio padrão de gloria para o I'e· 

g~men centraliz.ãdor, maS nunca um corollario dd 
actual systema que creou-se em virtude de uma 
lei, e esta lei em virtl~de , da fárma republicana· 

Ver-se-ha que o Estado, artop~and() o plano 
de centralisar o governo e a execução de todas 
as suas obras, acabará por fazer um real servi­
ço ás locaJida:des, mas estas, quando estiverem li, 
vres da tuten~~ não pagarão a divi'da a que forem 
coagidas, sem a.udiencia do povo, e os encargos 
que houverem sido tornados constituirão ·um pe, 
sadeUo para os cofres do Estado, fi.,cando os mu-
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nicipio:: sempre livres e cada vez mais aferrados 
á sm: autonomia pela q:Ial pugnarão sem cessar, 
emquanto houver nelles bODS republican" f! que 
souberem cOll1prehender a força rio direito e não 
o direito da força : 

Ora, se a marcha a::.cendente do poder' sem 
restricções, só póde produzir um3 C0usa -o des­
potismo, é bom sempre pensar que o accordo dos 
podires constitui dos é tã.o necessario ao funccio­
namento da Republiéa, como o é a sua propria 
natureza. 

A federação em um Estado rico e prospero 
só se manterá pela natural expansão dos muni­
cipios que têm de gyral' ao redor do Estado, co­
mo este ao redor da União. 

- Na Constituição está o grande mal, porque 
o legislador d~u para a União o imposto de im­
portação, e para os Estados o de exportação, mas 
Df! politicos tiram tudo ela União que se empo­
Jrece e fica. sem o credito no estrangail'o, pro­
rluzindo-se por isso a ·baixa do c3mbio, ou antes 
~cando a moed:1 sem valor. 

O gl'ande plano de sanei;»mento das localida­
des onde a febre amarella tem apparecido, acar­
retará emprestimos feitos ao estrangeiro, que vi-

10 
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rio concorrer pouco para melhorar o cambio e 
hão de concorrer para tornar a baixa do café mais 
sensivel ao productor paulista pelas exigencias dos 
salarios. A pretendida propaganda do café na Rus­
sia foi um destes erros que hão de custar tão caro, 
como as . tres tentativas feitas para trazer colonos 
da China, sendo que a ultima fui feita pelo gover­
no da Republica. 

Ora, quando tantas causas conhecidai! con­
corr~m para tornar' a nossa situação financeira 
pl'ecaria, é preciso reeonhecer que os grandes 
dispendios que forem precisos realisar, devem es­
tar ligados tão inteiramente ao mechanismo das 
nossas leis, que não possam proJuzir, nem mais 
nem menos do que a sua fiel execução, sem at­
trictos entre os poderes constituidos. 

Âctualmente a cooperação dos poderes faz com 
que lucrem o Estado e o Município, mas nunca a 
União. Mas .a invasão das attribuições concedidas 
por lei aos municipios, sendo uma violenta e fla­
grante causa de lucta.s, acabará por enfraquecer 
um dos dous contendorESs, e ° culpado será o go­
verno que é mais forte. 

E' porque náo se tem dado a liberdade, o 
direito della se tomar forte e diga em todo" oa 
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1ue os monarchist:ss se sustentam 
ndo que õ system~ que se põe em 
I.verno, mais se parece com o que 
'do que com aquelle que a Republi-
ealisou na lei. 
nto, necessario que não se tenha 

n 1.0S municipios a sua inteira auto­
ia Constituição, e bem assim um 

i ')fal puro e digno .. capaz de fazer 
- cidadão saiba que exerce o seu 
, com inteira indep~ndencia. 

~ 1 de ser singular que, em achando 
~ feição de suas idéas, os monar· 
nisem. Mas será bem difficil que _ 
Santa Rita, Araras e tantos outros 

/'i f 1 pugnam pela sua autonomia, o 
.5l ( :L 1tralisação possa reduzIr a fé e o 

I B que se julgam no caso de exer· 
:út a , que conquistaram pela st;.a dedi­

sem preoccupação de ser deputa- , 
i presidente de Estado. 

lI! 

11 I t _ das organisações cÍemocraticaJ. já 
.\' as leis que fazem a fórma de go-
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verno, mas uma vez estabelecida esta, sã, 
meUJ que l11e imprimem. marcha. e direcçi,o. 

E' bem daro que no Brasil a vast. -
nossas riquezas e a fórma ilberal das leis ,"am 
Cl'eado ltma situação tão favoravel á lit .. la.. I 

que dir-se-hia qu~ povo algum havia si I • () 

bem trabalhado para ella. ' 

Se a escravidão aviltou o trabalho, Sf 

narchia centralisou o governo, se o acto 
m 1 contrariou as disposições attinentes . 
men municipal, o povo gosava das Hberda'lt 
as grandes 'propriedades e os habitos gara ' m. 

Seus direitos. ainda que mergulhadoe 'g 
norancia. eram garantidos pela acção da !l ~Liç 
por magistrados dignos, que haviam reCf ~ o a 
missão de civilisadores do sertão, eram f i _ Q 

unicos t.ogados que permaneciam, pelo eí)'í de 
suas posições vitalicias, sem as preoccnpa d 
politicagem. 

E' verdade que este estado de coi 
durou muito, visto que nos quatro ultimo I 

da vida monarchica, o povo foi se agitar,.', 
descrença em uma fórma de governo su J.t d 
por partidos cujo programma era igual f QIiI 

adversarios, sustentados por homens qUI .ud· 
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easaca e achavam sempre\ boas as posi­
mantinham junto dos que ficavam no 

}. 'c cilidade com que os chefes obedeciam 
"u'perador . foi sempre . conhecida, e ainda 
, ndo apeados do poder, os improperios 

nergicos e o poder pessoal o thema, a 
'eI(l;' tl é que mudavam de posição com graça, 

( j' partidos sustentaram a escravidão, do 
. D.odo que estavam promptos a acabaI-a. 

€forma da eleição directa foj o pacto dos 
para eliminação do povo nas manifesta-
1 

'oto. Só um eleitorado rico poderia votar, 
odo se pensavfl, que poder-se-hia mànter 
id~oJcom o interesse que ella gerava en-

( ue tinham escravos. 

republicanos não ficaram isemptos da 
cu'r" las exploraram a situação eomb melhor 

~recia, visto que os múitos interesses con­
tra. 'I ~q JS pela abolição fariam augmentar o nu-
n~f( t os descontentes, que esperavam que fosse 

'ado o braço escravo para as suas lavou­
r::. , ,rtos como esta\.am .de que o paiz era es­
se' f'j,.~l mente agricola, e que a monarchia se man­

)ara man~er a escravidão. 
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Erro ou calculo, fez com que o 
dor, a cada mutação do scenario da Ub • . ' 
se gozar das vantagens da sua posiçã, 

pa, deixandJ á princeza, o encargo d 
duas leis de 28 de Setembro e de 13 

Parecia a todos, e era a opiniãc 
dente do gabinete que promoveu a abl 
uma vez identificado o partido conser 
a liberdade, que conseguira de facto 
reitos do cidadão iguaes perante a lei, 
o continuador da situação que creara. 

Os aulicos. perém, vendo que (lS 

tamentoB e a descrença faziam cresceI 
republicano. já então forte e possuind( 
são dos chefes principaes das antigas 1 
taes intrigas fizeram, que conseguiran 

. conde d'Eu tomar compromissos com (, 
de Ouro Preto, aos quaes compromissl 
estranho o imperador, que aéonselhou 
lheiro João Alfredo que dissolvesse 
chegando a usar das expressões:- ma? 
sear, quando o presidente do conselho 
que os embaraços oppostos pelos esCI . 
eram grandes, e que a indemnisaçã.o e .. 
delles. 
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Reunido o Consel'ho de L:stado, -o impera­
dor, que concedeu a dissolução das Camaras á 
Dantas, quando tivera só dois votos no Conselho 
de Edtado, não a quiz dar a João Alfredo, quan­
do obtivera 5 votos a favor! 

, Tudo iBso foi feito sem dar-se a menor ex­
plicac:ão ao chefe do gabinete. S0gurando no 
braço do sena.dor Corrêa, a quem encarregou de 
organizar novo gabinete, o imperador ach?u que 
iSS9 era o mais natural dos actos,desconsiderando 
o ministro que sahia da reunião do COl'selho de 

Estado! Ouvimos do conselheiro João Alfredo, pois 
eramos deputado e seu amigo, as imprecauções 
feitas por eUe a este acto improprio de um impe­
rante, e mais ainda a phrase: quero só vêr se o 
Corrêa acceita. 

O que se passou todos sabem, foi uma série. 
de farças que se repetiram, até que o ex-impe­
rador, com o taco de bilhar na mão, em seu pa­
lacio de Petropolis, recebendo o senador Vieira 
da Silva, que fôra o ultimo encarregado de or­
ganizar ministerio, disse: Já sei, está muito bom 
o seu ministerio; ao que respondeu este digno 
homem ~-Não, senhor, eu venho participar a V. 
Magestade, que não pude organizar ministerio. 
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Logo, o imperador disse: 
«Então chame o Salaiva e diga-lbeque eu 

preciso fallar-Ihe.» 
IV 

o advento da Republica produziu em todos 
os cent~os populosos do Brasil, o mesmo conten­
tamenio que a abolição da escravidão. 

Na séde do governo que substituiu a monar­
chia, encontrou se o presidente do senado alegre 
pejo resultado, quando ao ir presidir a mais alta 
corporação do paiz, viu um soldadu a porta, di­
zendo-Ihe; o senado não existe mais. 

Os o~tros senadores, apressaram-se em de­
clarar que a Republica era fatal, e aquelles que 
tinbam sido, ou eram deputados apressavam-se 
em conbecer os que iam governar e davam pro­
vas de sua convicção republicana, offerecendo -se 
para os logares que deviam vagar. 

O calculo não era máo, mas os que estavam 
de posse dos empregos, chegaram a ultrapassar 
·os antigos republicanús na dedicaçã.o . 

A Republica não teve precisão de demittir 
ninguem. 

Emquanto se operava a mutação do scenal.io 
de S. Paulo, o distincto deputado. dI'. J. L. d'Al-
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meida Nogueira, lembrou-se de fazer uma consul. 
ta aos senadores, que eram .os encarregados pela 
antiga const.ituiçpo da defesa do throno. Jamais 
se viu tanta miseria, junta a tanta bypocrisia. 

Poucos foram os que se mantiveram fieis. 
Crescendo e se multiplicando, o partido re­

publicano parecia ter sido cl'.eado para o Brasil. 

Socialmente fallando, a extensão do ~ nosso 
paiz; as suas riquezas naturaes, o seu clima e a 
uberdade do sólo, o transformavam em um ver­
cladeiro leito de Procusto, onde os que aqui vi-

I viam, estavam sempre apertados, ou comprimidos, 
porque a centralização tudo entorpecia. 

Dahi pl'ovinha esta manifestação f'Uidosa dos 
brasileiros, que nascidos e creados para a libel'­
dade, em um solo incomparavel, sentiam -lue as 
expausões naturaes da natm'eza e do homem, não 
podia-m se realizar;, sem a maxima descentralização . 

. Politicamepte, o curso da nossa civilização 
foi sempre seguido 'pelas aguas governamentaes, 
como um r!o cujas barreiras eram oppostas, mas 
separadas só para conter as ag.uas: Os dous par­
tidos, liberal e c.:Jnservador, corriam no alveo, 
com o impulso que vinha do poder, e com muita 
graça disse ' Alves Branco, que não conhecia nada 
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mais pareddo, do que um liberal com um con­
servador. 

Foi em Uni ·meio dessa ordem que explodiu 
a Republica. Os salutares effeitos do seu governo 
se fizeram sentir sem demora, vindo o poder des­
cricionario dos que estavam investidos do poder, 
concorrer para tornar sympathicas as idécls repu­
blicanas , accentuar as reformas que eram uma as­
piração do povo e que se realizavam por decretos. 

O povo assistia a esta transformação, vendo, 
como um sonho a mutação do regimen eentrali­
zadol' para a federação. A descentralização ad­
ministrativa foi seguida do prestigio da auctorida­
de presidencial que no Estado tinha uma aeção, 
quasi tão lata como a do presidente da Uniãõ. 

Para que uma evolução desta ordem, podes­
se pl'oduzir todos os beneficio-~, seria preciso que 
os homens escolhidos fossem capazes. 

Infelizmente isso não aconteceu, mas o mal 
teria sido sem consequencias, se a Republica ti­
vesse feito em todos os Estados uma propaganda, 
pela conferencia, pela imprensa e pelos aetos le­
gislativos, afim de tornar uma realidade a grande­
conquista alcançada em 15 de Novembro. 

Recebendo o governo, os c}lefes tiveram um 
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poder jamais visto ~m qualquer paiz democratico, 
foi com um desprendimento digno que muitos d 
guelles que dil'igiram os Estados, souberam se pu 
tar. Somente em certos Estados a inepcia de algu~ 
dos primeiros governadores deixo"u esterilizado 
campo dlis h~formas, no qual se espalharam as iI 
trigas e os odios, como a gengibre e as màs gr~ 

mineas fazem nos terrenos em que se implantaIIl 

Preoccupados com a posse do poder, os chefe 
esqueceram-se de que a Republica . estava feita I 

que o dever deltes el'a consolidar a gloriosa obra. 
Este trabalho é o do ensinamento pela propaganda 

Tão mal prepal'ado'J ficaram muitos chefes,quE 
agora que o governo civil poude se estahelecer, nãG 
sem perigos, elIes se encomodam com a imprens~ 
que ousa lembraI' o cumprimento da Constituição, 
a vantangem de tornar uma realidade os 'preceitos 
da lei em relação aos muninicipios, base e mode­
lo no qual o Estado tem de se reflectir, e bem 
assim a verdade eleitoral,' condição de vida e de 
progresso da Republica. 

São estes os pontos indispensa veis para tornar 
a obra de 15 de Novembro uma realidade. 

, 

Aquelles a quem os destinos da patria estão con­
fiados,não poderão se oppôr á realizado deste grande . 
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<lesideratum,sem fazel' a sua propria ruina, porque 
o progresso n1lo mOI'['e, mas se desloca muitas ve­
zes, e tão digno de estima foram os que trabalha­
ram pelo advento da Republica, como aqu~lles que 
lhe imprimirem os seus verdadeiros priocip:os, sem 
os qaaes a liberdade não passará de uma palavra vã. 

v 

No Estado de S. Paulo o partido republica­
nQ estava 0~gani8ado; havia conseguido mandar 
dois deputados aQ Congresso, e nunca deixou de 
ter a su~ guarda avançada na Assemblea Pro­
vincial. 

Em nenhum Estado mais do que em S. Pau­
lo; se -podia contar com melhores exemplos de 
organisação republicana local, porque o ideal da 
Republi~a era trabalhado, em boa fé, por homens. 
patriotas e desinteressados como Rangel Pestana, 
Cerquetra Cesar, Cesario Motta" Junior, Paulino 
Carlos, Alfredo EHis, Lopes de Oliveira. V. Car­
millo, José A. Guimarães e tantos outros homens 
do interior do ~stado que têm sido sempre since­
ros durante a Republica, trabalhando para 'lue 
não sejam sophismadas as leis alcançadas, afim 
de que, de facto, fiquE: creado o partido republica-
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no, fiel guarda da Constituição e garantia segura 
da verdade eleitoral . 

Por isso mesmo, todos estes homens vão fi­
cando á margem, e ainda que seus nomes sejam 
um penhor de moralidade, lealdade e abnegação. 

D'onde vem eeta fatal politica, sinão do de­
sejo de centl'alizar o partido na mão dos chefes, 
para que, pelo falso emprego do voto e pelas 
vantagens dos cargos eleitoraes, se possa ter sem­
pre forte a maioria dos deputados, e com ella a 
approvação das despesas e dos planos com os 
quaes se faz a poliiica marchar hem, ainda que-
a Republica fique mal! -

Porventura, a descentralização administrati­
va, que fertifica os municipios, traz algum perigo­
para a liberdade que cresce, como a fama, com 
o tempo, quando não entGrpecem a sua marcha 
com o.s venenos lethargicos da medicina, transfor­
mada em arma de governo! 

O Municipio, que desde o seu appareCimento 
desfl'aldou a bandeira da autonomia municipal, 
que sem ligações politic'as se fez orgam da demo­
cracia no Estado que tem o nome do apostolo 
das gentes e a missão civilizadora do progresso t 
que apparsceu confiado no ideal puro que o ani-
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ervir aos verdadeiros interesses municipaes. 
rciaes e agricolas, que não duvidou de 
ar a fortuna do seu redactor-chefe para 
ra meritoria de civilização e de defesa da 
uição republicana e do governo civil que 
realisando, seria traidor do seu program-

viesl:!e cantar hosannas ao dr. Campos 
quando o vio entrando em um periodo de 
. zação, de despezas enormes, feitas nas ves­

de uma eleição, para cujo preparo as vau-
dos serviços haviáo de se fazer notar. Não 

o jornal que fundemos deixar de c.riticar 
lta, visto_que sua missão havia sempre sido 
,pela boa execução dâS leis da Republicr , 

I se fez guarda. 

mo orgam da opinião publicJ" vrientando 
s leitores, que outro interesse poderia ter 
icipio sinão louvar, os actos do honrado dr. 

s Salles, a quem recebeu com os votos 
asticos e sinceros de que se fez digno? 
os o dever de dizer a verdade, para qae o 
residente do Estad3 não ficasse presa da po­
m, governando este grande Estado com a 
dencia que o seu progresso permitte e com 

pção que deve presidir o governo, que 
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iu crescendo sempre no meio de tantas difficul­
des, só porque as forças vivas do Estado se 
n desenvolvendo sem a intervenção do poder 
!1tral para lhes perturbar a mar~ha ! 

Convença-se o dr. Campos Sailes que a al­
lça da medicina com a política produzirá um 

ento ainda mais terrivel do que a febre ama,-

Quando dedicamos ao illustre chefe o nosso 
eiro livrinho de propaganda em prol do mu­
io, quizemos accentuar a confiança que t~­
em S. Exc. a que respeitamos como chefe. 
Qu~ndo o municipio de S. Simão reclamava 
mara dos Deputados pela revisão da Cons­
ão monarchica, aquelle acto produziu mais 
licanos em todo o Brasil, opprimido pela 
alizaçãlJ, do que toda .a propaganda feita pe­
(heres republicanos. 
iE' que a verdade, como o brilhante valioso · 
e occulta no seio da terra, fica sempre pura 
tna, até que lhe permittam que ell~ ~ppa-

. , 



CAPITULO XXIII 

.LI. immigra~ão 

Immigração assalariada. Brro em persistir o go'Verno n'esse 
caminho. Como deve a RepubJica encarar este problema 
social. 

jOb O ponto de vista do povo'l.mento do solo e 
tios nucleo-; coloniaes, o immigrante (leve ser 

escolhido pela sua origem. A localidade do destino 
deve ser descl'ipta e acompanhada de informações 
que assegurem a realidade da situaçJo, clima, na­
tureza da tsrra e sua collocação em relação à 
distancia dos centros povoados e o preç0 ['eal da 
propriedade, dos generos, bem como o modu de 
pagaI' a propriedade que lhe é destinada. 

Da i1luslo sQbl'e estes pontos tem provindq o . 
grande mal ela colonisação, em muitos paizes, e 
no nosso S~ conhece o ·que aconteceu com a co­
lonia do Mucury, que foi descripta pelo senador 
OtLoni. 

l1 
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o insucc8sso de uma colonia repercute, com 
viva emoçã.o, no logar de onde vieram os novos 
povoadores, bem como as vantagens colhidas ,as­
seguram um crescente desenvolvimento e peocura 
de novos lotes de terra. 

Seria negar a verdade, se quizessemos de· 
monstt'ar qne o colono recem·chegado, qua sabe 
como os altos preços do café remuneram o seu 
tl'abalho, preferisse, entretanto, metter-se pelo in­
terior a ir povoar o sertão, sem que algumas van­
tagens positivas fossem feitas. 

Para que este facto seja pbssivel, é pl'eciso 
que o governo não esteja a trazer os assalariadus 
para alguns fazendeiros, e ao mesmo ~empo o 
c~lono para determinado nucleo colonial. 

Quando se trata de povoar, as vantagens 
devem ser .,eaes, e para este fim é pl'eciso que a 
acção civilisadora do governo se exel'ça tanto em 
eelação aos centros que quer povoar, como ao im­
migrante que deve servir" para este fim. 

Dahi provem que não é necessario t:-azer, á 
custa do g(nerno, .:> italiano, que tem sido o gran­
de Cactor deste poYoamtluto rapido das' cidades e 
seria levado a imitar os seus c(')mpà.triot~s, hoje 
senhores absolutos do pequeno commel'cio e das 
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industrias, que se multiplicam, -uma vez que para 
!erem exercidas se faz mister o trabalho de um 
só, ou de uma (amilia. 

- Comprehende-se que muitas vantagens adveem 
para as .cidades de um trabalho desta ordem, mas 

_ -a concorrencia tem um limite, que é já apertado 
de mais pelos que exer(;em _ tae~ profissões. 

Accresce que o habito de se deslocar e de 
viver eie profissões doco!Ilmercio, fixo ou ambu­
laute, só · é compati vel com- -a vida da cidade. 
A p""opulação que tivesse esta tendench e habitos, 
quan1io fosse deslocada para a viria agricola e 
para a posse da - terra nos nucleQs, riepl'essa' aban­
donai'ia a nova oropriêdade para tomar os habitos 
dos antigos compatriotas, 

Só com o auxilio dos proprios italianos, já 
estabelecidos aqui, se conseguiria formar um gran­
de n\l~leo de colonisação no interior do' Estado. . 

Já tivemos occasião de dizer que os povos 
. oolonisadol'~s têm deix·ado ni! bistoria das fnL.da­

ções dos paizes novos um tl'aço de sua ol'igem e 
tambem 1e Sl'a capacidade colonial. 

E' assim qae se tivessemos de_. respon~el· a 
pergunta: quaes sã.o os povos mais coloOlsadores? 
responderíamos: 

Os de _ raças Saxonía. 



- 164 

A razão é a seguin:e : 
Os povos de raça latina amam as !lgglomera­

ções sociaes e as cidades, são attrahidos para os 
centl'os. 

Os povos saxonios preferem os nucleos que­
elies criam e desenvolvem. 

Uns são attrahidos fatalmente para a vida 
do movimento e sensaçOesi os outros procul'am 
crear nucleos e os desenvolvem á sua imagem e· 
feições. 

Dahi provem que os nucleos que os allemães 
têm formado no Riô Grande do Sul, são fortes e 

I 
vão' se tornando ou~ros tanto~ centros de attração ~ 

O mesmo aconteceu em Santa Catharina em 
Blumenau. 

De todas as tentativas feitas no Estalo de 
S. Paulo para o povoamento, com os elementos de 
raça latina, tem se visto que neJlhuma ha COl'res­
pondido ao fim, propriamente dito; do povoamento 
do solo. Ahi está. o relatorio oflicial a demonstrar 
que os nu.cleos emancipados têm vivido, mas não 
crescido. 

Estas considel'ações são precisas para o as­
sumpto, afim de que estabeleçamos bases seguras 
para a colonisação. 
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Ora, se é dos povos saxollios que precisamos 
para este militeI', é preciso perguntar: haverá 
quem ignQre que os governos destes paizes man­
tem probibição absoluta rie immigração pal'a o 
Brasil emquamto existi?- o regimen de immigração 
assalariada ? 

Deste assumpto jà tratámos, com particular 
cuidado, quando se fallou de maudar represeutau­
tes para a propaganda. 

Então, como agora, declarámos que só por 
gosto de gastar dinheiro se faria ir um homem, 
por mais capaz que fosse, para obter a revogacão 
da probibição) sem que o governo, que sabe das 

. causas, abrisse mão da manutenção do assalaria­
to, fornecendo todos os elementos para uma 
grande corrente immigratoria espontanea. 

Nenbum paiz do .mundo possue em mais alto 
gráo tantas condições favoraveis como os Esta. 
dos de S . Paulo, Paraná e Santa Catharina 
para estabelecimentos coloniaes. 

li 

Os secretarios da Agric:.lltura são os primeiros 
a condemnar a pratica da immigração ass&lariada. 

Ha, porém, um engano da parte do governo 
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P, vem a ,ser, quando peusa que é possivel o con­
!loreio dos QOUS systE.mas de immigração ;-0 as­
salariado e o espontaneo. 

Um e outro se repellem e seria um erro ir­
reparavel do gove~no persistir nesta tarefa. 
. "Vejamos o que diz o secretario da agricultu­
ra em 1896, afim de que possamos argumentar 
com as suas proprias palavras ; 

<O espirito das leis que têm sido decretadas 
para esse serviço vae sendo illudido, pois exigin­
do ellas que os immigrantes sejam exclusivamen­
te agricultores, na pratioo, ap~zar de todas as se­
guranças introduzidas nos contractos, verifica-se 
que uma parte consideravel dos immigrantes,ten­
do emhareado com declaração de serem agricul­
tores, recusam-se, depois de chegados ás hospe-
darias. a acceitar collocação na lavoura..:t -

cA consequenda é o crescimento ex~raordi­
dario de população proletaria das cidades, princi­
palmente da capital,encarecendo as suas condições 
de, subsistencia, ao passo que faltam os braços 
para extrahir da terra todos os productos que ella. 
nos póde fornecer, barateando os generos de pri­
meira necessidade e emancipando-nos da depen­
dencia de mercados estrangeiros.:t 

• 
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«Tudo isto está indicandJ que é d~ toda a 
necessidade a modificação de systema até aqui 
segui.ao no sert'iço de introducção 1e immigran­
tes, adoptando-se um plano geral sobre o qual 
deverá ser calcada a acção do governo.> 

<Não podemos pensar em adoptar um novo 
systema com a exclusão desde logo do actual, 
pois não seria prudf3nte arriscar a interrupção da 
corrente immigratoria por prazo embora redu­
zido. ~ 

<Mas parallelamente ao systema da introduc­
ção de immigrantes por contracto, como se faz 
hoje, devemos iniciar outro que não se preste 
como aquell~ a tornar-se aos poucos em um mo­
nopolio de facto, e estabelecendo ao contrario a 
livre concurrencia. multiplicando no estrangeiro os 
elementos de propaganda em favor deste Estado 
e deixando ao governo mais ampll\ faculdade de 
fiscalisação.> 

<O governo, porém, não poderá agir nesse 
sentido emquanto o poder legislativo não houver 
expedido um acto regulando o serviço de immi­
gração sobre bases que constituam um plano de 
acção segura e permanente. > 
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Como os leitores vêm, esta linguagem feita 
para o Congresso é no sentido de se fazer vir 
para o B-rasil o immigrante espontaneo, mas este 
não embarca sabendo que ha quem se encarre­
gue de pagar a passagem. Os governos europeus 
não consentem na mistificação que se possa fazer 
aos que emigra m. 

\ 

. Esta experiencia já foi feita na Republica 
Argentina e nos Estados-Unidos, e não ha um só 
auctor que trate destes assumptos, que não con­
demne a pratica que se quer ' iniciar. 

A immigração, não . cessaremos de dizer,como 
phenomeno gerador da colonisação, exige que os 
~rocessos que a favorecem sej am seguros e pra­
ticos. 

Quando se faz a immigração assalariada, não 
se tem o direito de exigir· contractos, porque €lUa 
é conhecida 'corno o succedaneo do regimen ,do tra­
balho obrigatorio, e foi della que se serviram os 
paizes que tiveram escravos. 

Uma vez que as necessidades da lavoura es­
tão comprehendidas no mechanisr:.:lo do tra'Ja.lho 
do homem e no capital que o explora, é utvpi~ 
pensar que se achará homens que, sendo procu- , 
!ados e até ~~duzidos, e muitos dos q~aes embar-
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cariam para onde quer que lhes de~sem uma pas­
sagem, se podesse alem diaso, vir a fazer contractos 
que escravisariam a sua liberdade, elles que fo­
gem espavoridos das necessidades que os oppri­
mem ou dos deveres que não querem Gumprir. 

O colono não pode se confundir com o im­
migrante. Um teQJ por ideal a posse da terra 
pelos que a cultivam, o outro quer viver onde 
possa ganhal'; taes homens são errantes por natu­
reza e fazem profissão de viajar a custa alheia. 

Se as condições da nossa riqueza agricola e 
a vastidão de nossa agricultura cafeeira podem 
permittir uma situação permanente para algumas 
familias, ~umpJ'e confessar, como o fez, sem re­
buços, o honrado ministro, pue a grande, a enor­
me maioria, não fez mais do que deslocar-se para 
os centros 'Populosos, e com esta agglomeração 
humana escasseiam os generos alimenticios que 
os immigrantes consumidores devoram. 

O que ha de fazer o governo depois que já 
fez ficar em grande minoria a população brasileira, 
em muitos municipios? 

Naturalmente dev~ mudar de rumo, e, uma 
vez que abandone a immigração assalariado, deve 
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proC\~rar a outra que é o' seu correctivo neces­
sario. 

E' verdade que muitas medidas complemen­
tares se fazem necessarias, mas com as hoas co­
lonias que já os parüculares possuem, o trabalho 
é facil, desde que cada municipio agrícola se en­
carregue de executar o plano, na parte que lhe 
competir. 

Continuar~mo" a mostrar que só esta deve 
Ser a norma de conducta do legislador. 

Annuncia-se a chegada de muitos vapores 
trazendo immigrantes e a abertura de um credito 
de mil e quinhentos contos para pagar as passa­
gens. 

No meio desta onda que vem paga para se 
es palhar no Estado, ve-se que 11.000 immigrantes 
espontaneamente ombarcaram para cá em 1896. 

Será preciso perguntar: haverá quem duvide, 
que mesmo sem se pagar a passagem, venham 
para S . Paulo 08 immigrantes que quizerem par­
tir da Italia? 

Parece . fóra d'e duvida que esta verba que 
vae por Illilhares exgottando os cofres ricos do 
Estado, seria melhor applicada eLa fazer boas es­
tradas, em estabelecer nucleos de colonisação e 



- 17.1 -

em assegurar a ambos estes factores reaes do­
progresso a sua consf\rvação e permanencia . . 

Allega-se que o E~~a(lo é mui~o rico e qne é 
preciso ter sempre levas de immigra~tes para 
substituir os que se deslocam. 

Por outro lado está provado que por toda 
parte onde estas grandes entradas de immigran­
tes têm sido feitas, a febre amareUa tem os acom­
panhado, e se a estação fria permittir que elies 
escapem á tel'rivel molestia, o verão que ha de 
vir, os espera. E' certo que nessa é populaçãQ 
adventicia que se ha de manter fecundo o 
germen da morte que se espalha tambem pelos 
nacionaes, .visto que não se alteram impunemen­
te aI!! leis da natureza, creando aggremiações hu­
manas. 

A receptibilidade para a molestia epidemica 
é um Cacto que está ligado a a~climatação . 

III 

A Republica,quando tiver assegurado no paiz 
respeito absoluto á lei, e realisado a propagan­
da em favor da educação civica, terá feito os 
3ncerces da moral que deve prender os homens 
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uns aos outros, como o corpo está preso ao es­
/ pirito immortal q~e o anima. 

Para consolidar, porém, as instituições re­
publicanas no Bl'asil, é indispens1'vel que a au­
tOl:omia municipal seja a base unica ao redor 
-da qual cresçam e se desenvolvam os outros 
poderes. 

O Municipio é a N~ção em ponto pequeno. 
Depois. do amO'r da patria, que é o germen 

do patriotismo, é a virtude do amor á terra 
natal, ou áquella onde se vive e se deseja mor­
·rer, a que .mais assegura o sentimento do dever 
civico. 

O grande mal da -Republica está em que­
Ter só apoiar-se naquelles que ella sustenta, 

Por sua vez, estes individuos acham sem­
pre pequenos os seus ordenados e por meio dos 
que se chamam deputados, fazem sempre nOVàt:! 
tleit;! para garantir suas posiçOes. 

Deste modo são raros 08 que sacrificam os 
seus aos interesses publicos . 

Isso quer dizer que um bom governo, como 
um mag~Btrado · exemplar, se liga de tal modo 
á idéa da felicidade, que aquelles que teeo o 
·sentimento vivo de aruor da patria, são desper-

, \ 
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tados por taes estimulos. que. os tornam capazeg· 
de grandes sarrificios. 

R' esta a ;mica explicação aos actos de· 
magnanimidade patricados pelos americanos do 
Norte, quando fazem donativos immensos ás 
universidades e outras instituições uteis ao seu 
torrão natal. 

O egoismo faz sempre com que o governo 
e osque o sustentam achem bõa a situação. 
em que ficam, como aconteceu quando cahiu o 
ex-imperador, que ficou sem um homem capaz 
de o defender, e os grandes do imperio ficaram 
tão pequenos e se agacharam tanto junto do, 
governo republicano, que os verdadeiros repu­
blicanos não tiveram lllesmo tempo de medir o. 
seu valor. 

O interesse sustentado pela escravidão, fez. 
com que a arvore secular da monarchia cahisse 
ao vendaval que a. liberdade espalhou para var­
rer o mal gerado pela escravidão. 

Para que o mal de morte não se renovei 
urge que as finanças fiquem em bom pé e que 
não seja o café o unico producto que enriquece 
uma classe; porque se o preço abaixar tanto que 
a crise appareça, estes. que formam a classe dos 
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Ticos se revoltarão contra a causa que os faz ter 
prej uizos, e esta causa, uma vez retirada, çessa 
-o effeito como acontece0 com a escravideõs. 

Ora, não é criveI que estes politicos que 
'governam o paiz pensem que só eUes podem 
merecer a estima publica. 

Faz~~e pouco ou nada pela causa publica, 
nos paizes onde a estima popular é esteril, mas 
.quando, o povo sabe se levantar e ser grato aos 
que promovem o seu bem estar e a felicidade da 
patria, ver-se-ha que ha quem coàa atraz desta 
estima para defende!' a patria, como o general 
Carneiro na Lapa, com poucos homens, tal -qual 
,como Leonídas com trezentos Espartanos defendeu 
o passo das Thermopylas. 

Não se deve ter medo da liberdade, deve-se 
deixar o município cheio de prestigio, honrado 
com a visita_ do presidente do Estado. respeitado 
nas suas deliberações. auxiliado pela pal~vra de 
patriotss em conferencias publicas. elevado lO! uma 
força. capaz de gerar muitas outras e conscio 
de seu poder ~ compartecipação nos interesces 
do Estado. Infelizmente o êontrario é o tIue se fazo 
Do centro v.ão as indieaçõe~ para os ::hefBB, o pp­
riodo presidencial e~ acaba seni que o presiden-
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te percorra os municipios para ver !luas neces­
sidades e guiar co_m a poderosa força do seu 
prestigio_ OP- homens que se esforçam pelo mu­
nicipio e que tratados como vão sendo, vegetam 
em vez ' de fructificarem. O escandalo chega a 
fazer com' que os memhros dos dirt: 3torios se in~ 
cluam nas chapa~ e se elejam. 



CAPITULO XXIV 

O.·ganisa~ão Dunicipal do 
Estado de S. Paulo 

l{ieste capitulo pediremos emprestado aos legisla­
Mdores paulistas, entre os quaes tivemos a honra 
de coUaboral', o material que deve fazer parte do 
assurupto de que temos tratado. 

Esta lei perdurará por muitos annos ('O:::':' 

um attestado das boas instençõe.,; mas a prati­
ca só, poderá fazer com que os execut'lres tor­
nem urna realidade o pensamento que aniGlou os 
legisladores. 

Urge fazer com que a politica não se intl'O­
metta na vida municipal, e que os municipios 
comprehendam que a felicidade d9 uma cidade 
provém da escrupulosa defesa. dos interesses mu­
nicipaes, que são ant'lgonicos com ós individuaes. 

12 . 
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LEI N. 16 DE 13 DE NOVEMBRO DE 1891 

CAPITULO I 

Do mumc~pw e sua divisão 

Art. 1.' O territorio do Estado é dividido 
em municipios e estes constituem a base da or­
ganização do Eetado. 

Art. 2.' Cada município é inteiramente a u­
tonomo e independente em tudo quanto se refere 
á sua vida eeonomica e administrativa, respeita­
das as leis federaes e do Estado, bem como os 
direitos dos outros municipios. 

Art. 3.' E' de exclusiva attribuição do Con· 
gresso a creação e divisão dos municipios. 

Art. 4.' l!'icam mantidos, com o re.apectivos 
limites actuaes, os municipios ora existentes. 

Art. 5.' Mediante reclamação dos actuaes 
municipios, poderá o Congresso, depois de ouvi­
dos os municipios limitrophes, alterar-lhes as di­
visas, comtanto que qualquer delles não fique 
reduzido a menos de cincoenta kilometros e dez 
mil habitantes. 

Art. 6.' O municipio que fôr creado ou aug­
mentado com territorio desmembrado tie Qutro, 
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-será responsa\el per uma quota- par~e das divi­
das e obrigações já. contrahtdas pelo município 
prejudicado. 

Esta responsabilidade será. determinada por 
arbitros, nomeados pelos municipios que forem 
partes, devendo o laudo ter em consideração a 

. importancia e o rendimento do territorio desmem-
rado, e ser dado em processos que correrão pe­

rante a primei1'a autoridade judicial'ia da comar­
oCa a que pertencer o municipio creado ou aug­
mentado. 

CAPITULO II 

r Do poder municipal 

Art. 7.' O poder legislativo municipal é 
exercido por uma camara eleita em cada muni- . 
cipio. Os seus membros terEo denominação de 
vereadores. 

Art. 8.' O numero de yereadores de cada 
municipio sel'á fixado na proporção de um para 
dous mil habitantes)não podendo em caso algum 
ser inferio1' a seis, nem superior a dezoito. 

§ Unicú. Emquallto os municipios não pro­
cederem ao recenseamento de sua população, 
para as primeiras camaras que terão de ser elei-
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tas, o rmmero de v6readores será de dezeseis 
para a capital, de doze pal'a as cidàdes de San­
tos e Campinas, de oito para as outras cidades 
e de seis para as villas. 

Art. 9.' O mandato dos vereadores durará. 
tres -annos . 

Art. 10. As camaras terão um presidente e 
um vice-presidente, que ellas mesmas elegerão 
anllualmente dentre o~ seus membros. 

Art. 11. As camal'as só poderão funcci1mar 
com metade e mais um de seus membros. e .suas 
deliberações serão tomadas por maioria dos vo­
tos presentes, devendo as votações ser adiadas 
no caso de empate. 

Art. 12. Poderão as camaras, por seus re­
gimentos internos, impôr multas _ aos vereadores 
que sem causa justificada faltarem a duas ses­
sões consecutivas. 

Estas multas não excederão de dez mil réis 
nas cidades, e nas villas, de cinco mil réis por 
falta. 

Art. 13. Os vereadores serão substituidos em 
suas faltas p'elos immediatos em votos, não de­
vendo, em caso algum a convocação dos Bubsti-
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tutos ser feita para o mesm" dia em que se ve­
rificar a falta.. 

Art. 14. Os supplentes sómente serão con­
vocados quando, em consequencia de vagas ou 
faltas, não houver o numero necessario para as 
sesEõ€'s das camaras; mas em caso algum a 
convocação será feita para a mesma .sessão do 
dia em que se verificar a falta. Aos supplentes 
convocados, que não comp"arecerem, poderá ser 
imposta a mesma multa que fôr decretada para 
os vereadores. . 

4rt. 15. No caso de v9,ga reconhecida pela 
camHa, o presidente officiará á autoridade com­
petente afim de proceder-se á eleição. 

Quando houver recurso, a,guardar-se-á a de­
çisão deste. 

§ unico. No caso- do paragrapho unko do 
art. 32. o presidente aguardará a expiração do 
decendio alli marcado. 

Art. 16. A execução das deliberações das 
camaras compete ao vereador que fôr auuual­
mente eleito pelas mesmas camaras. 

Nos i:t..unicipios onde convier que a execução 
seja distribuida por secções" poderão as 'camaras 
eleger mais de um executor. 
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. Art. 17. Os vereadoretl a que se refere Ü' 

artigo antecedente terão a denominação de in­
ten.:lentes. 

Art. 18. O's intendentes executarão e farão· 
cumprir todas as deliberações e ordens das cama­
ras na parte que lhes tocal'; e trimensalmente ou 
quando lhes fõr ' exigido, prestarão contas de sua 
gestão perante as mesmas camara.s, r:ão podendo­
tomar · parte nas votaçõe[:1 relativas a actos seus. 

Art. 19. As causaa em que os municipios 
forem partes serão processadas e julgadas p~. 

rante as jurisdicções 'estabelecidas em lei e na 
fórma por esta prescripta. 

Art.. 20. As camaras municipaes não exerce­
rão jurisdicção alguma contenciosa. 

Art. 21. Incumb9 ás camaras municipaes, 
pelos meios a que se refere o art. 61, (} dever 
de impedir e jogo das loterias no Estado, salv(} 
em relação ás já concedidas. 

CAPITULO I II . 

Das eleições municipaes 

Art. 22. Os vElreadol'es serão eleitos por suf­
fragiu directo e por maiol'ia de votos. Serão con-

• 
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siderados supplentes os immetHatos em votos aos 
eleitos. 

Art. 23. Para as eleições municipaes poder~o 
os municípios estabelecer o processo eleitoral que 
melhor lhes parecer, guardadas as prescripções 
da Constituição do Estado, garantida a liberdade 
do voto ' e assegurada a representaçlIo das mino­
rias. 

Art. 2-1:. O processo eleitoral promulgado 
para as ~leições do Estado servirá para as pri­
meiras eleições municipaes, bem como para to­
das as outras nos municipios que não decretarem 
lei propria. 

,Art. 25. São eleitores municipaes, e elegi­
veis para os respectivos cargos, os cidadãos maio­
res de vinte e um annos, que, inscriptos em re­
gistro especial, não estejam comprehendidos nas 
exclusOes do art. 59 da Çonstituição e tenham 
pelo menos um anno de residencia no muni-
cípio. . 

Art. 26. Salvo disposi,ão em contrario de­
Cl'etada pela municipalidade, a qualificação dos 
eleitores municipaes será feita nas mesmas épo­
cas pela mesma junta e segundo o mesmo pro­
cesso da qualificação dos ~leitores do Estado. 
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Art. 27. São incompativeis para a eleição 
dos cargos municipaes : 

1.' As autoridades judiciarias. militares e 
policiaes i 

2,' Os funccionarios publicos e empregados 
que exerçam qualquer emprego publico retribui­
do, ainda que a retribuição consista só em ' cu.'!!­
tas 

3,' Os aposentados j 

4: Os &mpregados municipaes e os engenhei­
rl!s e empreiteiros de obras municipaes: emquan­
to estas não estiverem concluidas e liquidadas as 
respectivas contas ; 

5: Os dire~tores e gerentes ou empregados 
retribuid(\s de bancos, companhias ou emprezas 
que tenham contractos com a municipalidade. 

Art. 28. Perdem o logar para que houverem 
sido eleitos: 

1.' Os que mudarem de domicilio, presumin­
do-se, salvo communicação em contrario, muda­
do o vereado}' que estiver ausente mais de tres 
mezes j 

2.' Os que perderem os direitos politicos ou 
forem condemnados por crime de moeda falsa, 
falsidade, furte, por qualquer contravenção, ou 
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- p-or -qualquer crime a que estiver imposta pena 

maior de um anno de ' prisão j 

- 3.: Os que deixarem de exercer o ' logar 'du­
rante dous mezes seguidos, sem licença. 

4: Os que acceitarem emprego ou funcção 
incompativel com as funcções municipaes. 

Art. 29. Não poqem servir conjunctamente 
como vereadores os ascendentes e descendentes, 
sogro e genro, irmãos e cunhados durante o cu­
nhadio, tio e l:iO brinho , e os 80cios da mesma fir­
ma commeTcial. 

§ unico. Dando-se em uma e leição qualquer 
destes impedimentos, tomará posse o que tiver 
maior numero de votos, considerando-se nuHa a 
eJeição do outro; no caso de empate, terá pI'efe­
rencia o vereador mais velho. 

Art. 30. Sã.o reelegiveis os funccionarios mu­
nicipaes. 

Art. 31. O mandato das autoridades munici­
paes eleitas poderá ser ::-evogad:> a qualquer 
tempo, medhmte proposta de um terço dos elei­
tores municipaes e approvação de dous terços. 

§ unico. O respectivo processo será, o que 
fôl' estabelecido pela lei eleitora! do Estadc ou 
por lei especial dos municipios. 
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CAPITULO IV 

Das funcções e attribuições das· 
Municipalidades 

Art. 32. Nas suas primeiras sessões farão as 
camaras municipaes, sob a pI:esidencia do mais> 
velho dQs vereadores eleitos, o reconhecimento 
dos seus membros, organisarão a sua mesa pro­
visoria, decretarão o seu regimento interno, no 
qual será regulada a fórma do reconhecimento de 
seus membros, serão estabelecidas regras para a 
elóição do seu presidente e vice-presidente, de­
terminada a ordem ,de seus trabalhos, o numero­
de suas sessões ordinarias e ,extraordinarias,e em 
geral o modo do exercicio de suas attribuições. 

§' unico, 0 . cidadão que julgar-se prejudica­
do por não ter sido reconhecido vereador,poder~ 
recorrer, no termo de dez dias, para o Tribunal 
de Justiça. 

Art. 38. Perante as camaras prestarão os' 
vereadores eleitos, e- os supplentes ' que forem 
convocados, o cõmpromisso de bem desempenhar 
as funcções dos respectivos cargos. 

Os membros das primeiras camaras presta-
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rão O compromisso perante a ultima intendencia, 
ou perante. o presidente deUa, e na fa.lt~, peran-' 
te o jv.:z de direito da comarca . 

Art. 34. As camaras, uma vez constituidas, 
exercerão livremente todas as suas attribuições e 
deliberarão sobre todos os negocios do municipio 
por meio de leis. posturas ou provimentos, nos 
termos da Constituição do Estado, e da presente 
lei oli de ou,tras que forem decretadas pelo Con = 
gresso. 

Art, 35. Competa ás camaras decretaI' as 
despezas e os impostos locaes. 

Art. 36. Ol'ganisarão o sefviço de escriptu­
l'ação, arrecadação, guarda e applicação da re­
ceita,. 

Art. 37. Os orçamentos d~ receita e despeza 
das camaras serão votados aunualmente em época 
prefixada com antecedencia, pelo rpenos,de dous . 

. mezes da data em que deverem começar a vigo­
rar, e serão publicados pela imprensa, onde a 
houver, ou por edi~aes na séde dos municipios. 

Art. 38. A receita dos municipios cõIÍsti­
tuir-se-á das seguintes verbas, cuja renda será 
exclusivamente municipal, salvo post~rior delibe­

. ração do poder legislativo do . Estado. 
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1.' Do producto da alienação, aforamento e 
locação dos moveis e immoveis pertencentes ao 
dominio privado das municipalidades, ficando com­
prehendidas entre eates as terras devolutas adja­
centes ás povoações de mais de mil almas, em 
raio de circulo de seis ldlometros, a partir da 
praça central. Este perímetro será demarcado á 
custa dos municípios em cada uma das povoações 
do seu territorio, com especificação da area dos 
baldios necessarios para logradouros publicos, 05 

quaes serão inalienaveis ; 
2: Do imposto de industl'ias e profissões e 

do imposto predial, cujas taxas, lançamentos e 
arrecadação poderão as municipalidades regular 
como fôr mais conveniente. 

3.' Dos impostos sobre os productos do mu-
nicipio que não se destinarem á exportação, e 
sobre o café de producção do municipio, ainda 
que destinado á exportação, comtanto que o im­
posto neste c~so não exceda de quarenta réis por 
quinze kilogrammas ; em Santos poderá ser lan~ 
çado sobre o café de pI'oducção do Estado, ex­
portado pO!' esse municipio, um imposto não ex­
cedente de um real por kilogram ma) que será 
arrecadado peJa mesma f'epartição em que se pro­
cessaI' o despacho de exportação ; 
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4.° Das imposições que forem lançadas com 
consignação especial aos serviços de illuminação, 
agua, esgows, abertura, calçamento e reparação 
de ruas e praças, estradas vicinaes, pontes e 
viaductos, hygiene e embellezamento das povoa­
ções, bem como á policia, assistenéia e instruc­
ção publica no municipio j 

5.° Dos direitos que lançaTem sobre a loça­
lisação de negociantes nos mercados. ruas,praças 
e outros sitios do dominio publico municipal,bem 
como sobre os negociantes ambulantes e vehicu­
los de qualquer especie, que fizerem o serviço de 
transporte dentro das povoações j 

6.0 Das licenças para inhumações e das ven­
das de terreno para sepulturas nos cemiterioB mu· 
nicipaes j 

7.' Das tarifas para os matadouros, para os 
alinhamentos e aferições e I ara. os depositos de 
inflamm:lveis ; 

I 8.° Das taxas de concessoeB de licenças para 
jogos, espectaeulos e divertimentos publicos de 
qualquer natureza nas povoações, bem como para 
a construcção de andaimes e armação ou core­
tos, e para o àeposito de materiaes nas ruas ~ 
praças; 
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9.' Da imporiancia das multas cobradas nos 
municipios e impostas por infracções dos regula­
mentos municipaes ou em processos civeis e cri­
minaes, ou outros que pelas leis devam reverter 
-em favor das municipalidades; 

10. Do imposto sobre casas de leilão: 
11. Do imposto sobre seguro contra fogo 
12. Do imposto sobre casas de modas; 
13. Do imposto addicional não ~xcedente de 

'5 '1., que poderão lançar, unica.nente sobre os 
impostos directos que por esta lei não pertence­
rem ao municipio. Para este effeito consideram­
se impostos directos os que, lançados nominati­
vame;:tte, cahirem immediata e periodicamente 
sobre pessoas determinadas ou sua proprieclade. 

Este imposto será arrecadado pelas repartições 
fiscaes do Estado que funccionarem no municipio. 

14. Das doações e legados, dos auxilios do 
governo é de outras verbas eventuaes que lhes 
advierem por titulo legitimo. 

Arl. 39 _ Não podem as municipalidades tri­
butar: 

1.' Os productos da importação do estran· 
geiro ou nacionaes, em transito ou des~inados ao 
conbumo local; 
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2.0 Os productos destinados á exportação, em 
transito ou procedentes do municipio, salva a 
excepçãó restricta estabelecida no n, a.O do ar­
tigo antecedente ; 

3.0 Os generos alimenticios de primeira ne­
cessidade, de prodlAcção do municipio e destinados 
ao consumo de seus habitantes. 

Art. 40. Salvo o disposto nos artigos antece­
dentes, não poderão tambem as municipalidades 
crear impostos Liue, sob o mesmo ou differente tí­
tulo, constituirem renda do Estado. 

Art. 41. Os orçamentos ora vigentes nos mu­
nicipios, sómeute poderão vigorar ou s~r proro­
gados até seis mezes depois da promulgação desta 
lei; findo este praso, reputar-se-ão revogados os 
impostos não comprendidos no art·. 38. 

Art. 32. A cobrança destes impostos será 
feita S-egundo o regulamento geral a que se refere 
o decreto n. 9870 d8 22 de Fevereiro de 1888 
e respectivas tabellas, na parte referente ao Estado 
de São Paulo, prevalecendo para o exerci cio de 
189 1 o~ lançamentos Já fl3itos pelos exatores, em­
quanto as municipalidades, que forem definitiva­
mente E'e organisando, não alterarem o ~itado 

regulamento. 
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Art. 43. As camare.s mUIDClpaes publicarã.o 
trimensalmente o balancete da sua receita e des­
peza, e, no principio de cada anno, o balanço das 

contas do anno findo. 
§ unico. Cada municipio tem o diroito . de 

obter, independente de despacho, informações e 
certidões sobre os negocios do seu municipio. 

Art. 44. Poderão os municipios fazer operações 
de credito para as necessidades dos serviços e 
obras municipaes, bem como contrahir empresti­
mos, comtanto que o serviço do pagamento dos 
juros e da amortisação a que se obrigarem an­
nualmente não consuma mais do que a quarta 
parte da renda municipal. 

§ unico. Dependerão de consentimento do 
Congresso os emprestimos com estabelecimentos de 
credito que tenham a sua séde no estrangeiro. 

Art. 45. E' da exclusiva competencia das 
camaras a administração e conservação dos bens 
municipaes, entl'e os quaes se comprehendem 
tanto os proprios munidpaes como os de uso com­
mum dos moradores. 

Art. 46. As camaras poderão Ç\dqujrir beT).s 
par? o municipio, acceitar doações, heranças, e 
deliberar sobre a respectiva applicação . 
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Art. 47. Poderão as camaras deliberar a \'en­
da, aforamento, locação e troca dos bens doi lllU­

nicipio. sem dependencia de licença ou approva­
ção de qualquer ouko poder. precedendo sem­
pre pregão para estes actos quando se referirem 
a immoveis. 

Art. 48. As municipalidades farlo por sua 
couta todas as obras e serviços municipaes. abrin­
do concurrencia publica sempre qu~ tiverem de 
fazer contractos pOl' empreitada, 

Art. 49. Neuhum contracto poderá ser feito 
pelas munic:palipades com os funcionarios :muni­
cipaes, nem com os membros das camaras que 
tiverem dec\'etado ou tido a iniciativa das obras 
e serviços contratanos. nem com os ascendentes, 
descendente!;, collateraes até o 2.° gráo, ou socios 
das autoridade!'! referidas. 

Art. 50. As camaras poderão necretal' desa­
pl'opl'iações por necessidade e utilitladtj do muni­
cipio. nos casos e pela (órma determinada em lei. 

Al't. ~ 1. Para a eoostrucção de estradas den­
tro do municipio. Oli para execução de obras mu­
nicipae~ que dependam rle grandes capitaes, po­
derão as municipalidades concerler privilegios, cu­
jo praso nunca devera exceder de vinte annos, 

13 
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Art. 52. Duas ou mais camaras mUllicipaes 
poderão celebrar entre si convenções sobre ma­
teria de interesse commum e associar se para 
qualquer emprehendimento de utilidade reciproca; 
dependendo, porêm, nestes casos, as suas l'esolu­
ções de approvação do Congresso. 

Art. 53. As mncicipalidades deliberação por si: 
1.0 Sobre o alínhamenfo, limpeza, calçamen­

to, demolição e num eração das ruas e pracas 
construcçã'J, conservação e reparo de cá.es, jar­
dins publicos, muros, calçadas, pontes, fontes, cba­
farizes, poços, lavandedas, via.juctos; e em gel aI 
sobre tod0s os logl'adouros publicos e construcções 
em beneficio commum dos habitantes, ou para 
decoração e ornamento das povoações; 

2.° Sobre servidões, estradas e caminhos 
dentro do municipio; 

3.° Sobl'e pesos e medidaR; 
4.° Sobre matadouros, talbos e açougues, 

Sol!l'e feiras e mercados, local para venda, fahl'ica­
ção e deposito de fogos de artificio, ele polvf\ra 
e de todos os generos inflamma,eis ou que pos­
sam prejJ.dica~· a saúde e socego rios habi\'aJ:te~ 

e sobre a qualidade dos generos de consumo 
sujeito'S á dete!'iol'ação; 
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5.° Sobre o uso . de ar.rnas nas povoaçoes, 
prohibindo o daquellas que julgar perigosas; 

6.° Sobre tudo quanto interessar á bygiene 
do municipio, decretando todas as m.edidas e pro­
videncias, que, não contrariando a lei geral elo 
Estado, forem a bem da salubridade do logar e 
da saude dos babitantes, reclaml\Ddo auxilio elos 
poderes do Estado nos casos extraordinalios e 
auxiliando !'ta, competentes autoridades sanitarias, 
'onde as bouver; 

7.° Sobre abastecimento de aguas, serviço de 
·esgotos e illuminação publica, .sem prejuízo dos 
direitos firmados nos logares em que estes ser­
viços sejam feitos por contractos com o go"Verno 
do Estado; 

8.° Sobre o serviço de extincção lle im:en­
dios e de irrigação das ruas; 

9. o So bl'e espectaculos, divertimentos pu bli­
cos e jogos; 

10. Sobre a caça e a pesca; 
11. Sobre o serviço' telephonico e telegraphi­

co, que com~c.e e acabe no municipio; 
12. ,~ Jbre vehiculos e sel'viços de transporte; 
13. Sobre hospitaes, serviço de soccorros ac~ 

indigentes e (;re~~ão e manutenção de ell!..lbele-
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cimentos que se d~stinem a obras pias e de ca­
ridade; 

14. Sobre cemitarios e serviços de enterro 
orga:lisando os respectivos regulamentos, em que 
deixarão. livre 8 todos os cultos a pratica dos 
ritos religiosos, desde que não orrendam á moral 
publica e ás leta; 

15. Sobre tudo quanto diga respeito á poli­
cia e ao bem do municipio. 

Art. 54. As camaras municipaes promove­
rão no municipio o desenvolvimento das artes) 
das industri~s e da lavoura, por meio de medi­
das e auxilios geraes, que não envolvam, porém, 
privilegios. 

Art. 55. Poderão os municipios crear agen­
cias de immigraça:o ~ alojamentos destinados a 
immigrantes europeos e americanos que queiram 
estabelecer-se em seu territorio, contractando a 
sua introducção directamente e garantindo-lhes 
auxilio e collocação. 

Art. 56. As municipalidades poderão tomar 
resoluçoes sobre instrucção prim!lria profissional, 
creando escolas, musêus e bibliothecas, adoptan­
do os methodos e programmas que lhes parece­
rem mais conveniente3, contl'actando ou 'nomean-
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do livremente os professores e fixando seus ven­
cimentos e vantagens. 

§ 1.0 Poderão auxiliar os estabelecimentos 
particulares de ensino, existentes no lilunicipio . 

§ 2. 0 Deverão por meio de commissOes es­
peciaes, visitar as e scolas do EEtado. para o fim 
de prestarem ás au toridades competentes im'or­
mações que concorram para a prosperidade e 
deSEnvolvimento d'ellas. 

Art. 57. Os municípios que tiverem organi­
sado um systema regular de ensino primario po­
derão dispensar as escolas do Estado, represen­
tanjo nesse sentido ao Congresso, que neste ca­
so poderá conceder aos municipios uma subven­
ção proporcional ás despezas, que o Estado faria 

si tivesse as suas escolas então existentes; man­
tida em todo o caso a fiscalisação por parte do 

Governo. 

Art. :>8. As municipalidades organizarãO con­
forroe os regulamentos que expedirem, sua guar­
da e policia municipal, dirigida por autoridade 

eleita pelas mesmas camaras. 

Art. 59. As camaras municipaes poderão, 
periodicamente levantar estatísticas do municipio 
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e nomeadamente o recenseamento da popula( 
e. o cadastro do territorio. 

Art. 60. E' garantido ás Camara~ Municipl t: 

o direito de petição e repreElentação em sua 
nitude, quer perante os poderes do Estado, q 
perante os poderes da União. 

Art 61. As Camaras Municipaes poderão, 
infracção de suas leis e posturas, comminal' 
nas de prisão até oito dias e de multa até 50$( 

Art. 62. As Camaras não poderão dispel 
em suas leis as posturas e provimentos, emqt 
to estiver'em em vigor, assim como não pode 
remittir dividas do Municipio: 

Art 63. As Camaras Municipaes exerce: 
nas eleições do Estado ou da União, e sobre, 
tros ramos do serviço publico, as attribuições q 
.pOt' lei lhes fôrem confiadas. 

Art. 64. As Camaras Municipaes poderão I 

zer dos. municipios qualquer divisão papa ~eg\ 

laridade e melhoramento dos serviços mUI;licipae 

CAPITULO V 

Dos recursos contra as deliberações e 
actos das municipalidades 

Art 65. Os eleitores municipaes, mediante 
proposta de um terço e approvação de dous ter· 



- 199 -

COS , poderão b.llnu1!ar as dp.libel'açõee daa auto­
ridades municipaes. 

Art. 66. Para este effeito, será aquella pro­
posta apreaentada ao presidente da mesa eleiti -
ral d'\ primeira secçãIJ da séde ~o l.J.lluicipio, e 
este, dentro de cinco dias, fará a convocação, 
publicando a proposta por edital e pela impran­
sa onde a hou vár. A reunião deverá realisar·se 
vinte dias depois da data da convocação. 

§ unico Si no prazo de cinco dias não tiver 
sido pt:blicado o edital de convocação, esta pode­
rá ser feita na fórma indicada, directamente, 
por cinco eleitores do muuicipio. 

Art. 67. Os el3itores se reunirão em tantas 
assembléas quantas fõrem as secções eleitoraes 
io municipio e funccionarão AlOS mesmos logares 
lesignados para as eleições municipaes, perante 
~s mesmas mesas e segundo o mesmo processo 
Iara sua organisação, chamada dos eleitores, re­
:ebimento das cedulas, apuração dos votos e re-
aeção das actas. -

Art. 68. A chamada dos eleitores será feita 
)elas listas da ultima qualificação concluida, e os 
ivros para as assignaturas dos eleitores que com­
larecerem, e para as actas, serão os mesmos das 
lleições rilUnicipaes. 
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Art. 69. No dia, logar e hora da leumao o 
presidente da mesa eleitoral declarará aberta a 
assembléa e porá em discussão a proposta, dan­
do a palavra aos munieipes que apresentarem 
autorisação escripta da decima parte ou mais dos 
eleitores presentes. Só estes poderão falar sobre 
o objecto das deliberações, durante meia hora e 
até duas vezes; a discussão não poderá durar 
mais de quatro horas, e findo este prazo o pre­
sidente a encerrará e em seguida mandará come_ 
çar a votação . 

Art. 70. Cada eleitol' votará em uma só ce­
dula fechada, contendo escripto o seu voto ex·­
presso com uma das palavias sim ou não-con­
fórme a opinião de cada um sobre a 3nnullação 
ou não das deliberações sobre que são chamados 
a pronunciar-se. 

Art. 71. Todo este processo será concluido 
no mesmo dia sem interl'Upção; a acta será assi­
gnada por todos os eleitol'es que quizerem e que 
estiverem presentes na occasião do encerramen­
to, e será mandada publicar no rija seguiL.te, sen­
do uma cópia deUa rernettida ao presidente da 
mesa da primeira secção eleitoral do h.lUnicipio. 

Art. 7;( . t..s autoridadeE municipaes que ti-
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verem tomado parte nas deliberações de cuja 
annullação se tratar, não poderão votar, mas po­
derão nomear fiscaes para as differentes secções, 
um para cada secção, dentre os eleitores que 
neUa tiverem de votar. Estes fiscaes poderão fa­
zer protestos e "eclama<;ões, que serão insertos 
nas actas. 

Art. 73. No terceiro dia depois da votação, 
o presidente da primeira secção eleitoral da sé­
de do municirio com os presidentes das demai~ 

secções, reunidos em junta e constituidos em 
maioria) procederão á apmação final de todas as 
aetas recebidas, requisitando as que faltal'elll e 
adiando neste caso a apuração por tres dias. 

, ' 
§ unico. Na falta de comparecimento dos 

presidentes das mesas eleitoraes, de modo que 
a junta apuradora não possa funccionar com a 
maioria delles, será esta maioria preenchida com 
eleitores de qualquer das secções cujo presiden­
te 'não tiver comparecido" um por secção, feita 
esta convocação pelos presidentes e mesarios pre­
sentes, que marcarão no mesmo acto novo dia 
par'a apuração, até o terceiro dia seguinte. 

Art. '/4. Os mesarios das differentes secções 
que, sem causa justificada, não corpparecerem 
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no dia doign!\do para a a3semtléa de que trata­
o artigo 69, assim como aquelles qu.) não com­
parecem aos trabalhos da apuração final, incorre­
rão nas mesmas penas impostas pela lei eleitoral 
em casos semelhantes. 

Art. 75. A act~ da apuração final será no­
dla seguinte mandada puplical' por editsl e pela 
imprensa, onde houver, e uma 'copia del1a será 
remittda, para os demais effeitoe, ao presidente 
da Camara ' Municipal. 

Art. 76. Por vicios sabstanciaes que preju­
diquem a verdads d~ pronunciamento do eleito­
rado e contra as deliberações da junta apurado­
ra, poderão as autoridades interessadas ou eleito­
res do municipio, em numero de dez, interpor­
os recursos permittidos em eguaes casos para as 
eleições municipaes, sem suspensão das delibera­
çõ es tomadas nas assembléas. 

§ unico. No caso de ser annullado o proces­
so apurador em uma ou mais secções, de modo­
a não ficar conhecido o resultado da consulta, 
será convocada a nova assembléa por iniciativa 
da autoridade que tiver julgado o recurso. 

Art. 77. Logo que fôr publicado o resultado 
final da votação, considerar-se-hão annulladas as 
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deliberações municipaes, sl,ljeitas á consulta, uma 
vez, que dous terços pelo menos do eleitorado, 
tenham votado pela annullação. Neste caso o pre­
sidente da Camara o publicará e fará cumpr~r. 

Art. 78. Si nestas aSfilembléas não compare­
cem ou não votarem pela , annullação proposta 
pelo menos dous terços dos eleitores do munici­
pio, se reputarão, para todos , os effeitos, confir­
madas as deliberaçQes d~. autoridade que se tra­
tava de annullar, e - sobre ella~ não se poderá, 
provocar nova consulta dentro do praso de um 
anno. 

Art. 79. Das deliberações e actQS das auto­
fUao.es municipaes, baverà recurso para o Con­
gresso . nos seguintes ca80S: 

1.0 Quando violarem a (;onstituição do Esta­
do e a Constituição Federal; 

2.° Quando offenderem dir-eitos de outros mu­
nicipios e estes reclamarem por intermedio de 
seus representantes; 

3.°. Quando fôr exhorbitdnte das attribuíçõet; 
do- governo municipal. 

Art. 80. Nos casos dos numeros 1.0 e 3.°< 
do I artigo antecedente, o recurso poderá ser in­
terposto pelos vereÇ\dores discordantes ou por' 
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qualquer municipio por meio de simples requeri­
mento ou officio devidamente ao Congresso. 

Art. 81. O Congresso sempre que fôr possi­
vel, ouvirá as autoridades recorridas e decidirá 
os recursos na mesma secção em que fõrem apre­
sentados. 

Art. 82. No intervallo das secçQes legislati­
vas, o recurso em qualquer dos casos menciona­
dos no artigo 79 será interposto pelo Presidente 
do Estado, o qual poderá suspender a execução 
das deliberações e actos recorridos e remetterá 
o recurso ao Congresso, logo que este com ece 
a funccionar. 

CAPITULO VI 

Dispoúções Geraes 

Art. 83, As camaras, á medida que forem 
eleitas, reverão todas as leis, regulamentos e pos­
turas existentes) revogando, reformando ou m('­
dificando- as, conforme exigirem os interesses e 
condiçoes peculiares do m'micipio e examinarão 
toda a escripturaçllO e contas ,relativas ao perio­
do findo, afim de providenciarem como de éi·"ito, 

Art, 84. Os emklregos municipaes são todos 
de livre e exclusiva creação das municipalid.ldes, 
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às quaes compete nomear, demittir ou suepender 
os funccionarios e empregados, promever a sua 
responsabilidade civil ou criminal, marcar os re-­
spectivos vencimentos e regular os easos e con­
diç(jes de sua aposentadoria. 

Art. 85. A's municipalidades, para cobrança 
de seus impostos e multas, compete o processo 
executivo. 

Art. 86. Os b~ns municipaes não são sujei­
tos á execução por divisas do municipio; haven­
do condemnção judiciaria, poderão ser embarga­
dos para pagamentos e penhoradas as rendas que 
estiverem votadas em orçamento e quaesquer pre­
stações que tenham de ser pagas aos cofres do 
município. 

Art. 87. Todas as leis, tabellas de impostos 
e quaesquer resoluções municipaes com carac~er 

obrigatorio, seráo publicadas por edital na séde 
do municipio e pela imprensa onde houver. 

Art. 8e. As autoridades municipaes prestarão 
ao Presidente do Estado e ás Camaras legislati­
vas as informações que lhes fôrem pedidas, sobre 
quaesquer assumptos relativos ao munictpio. 

Art. 89. As deliberações e representações 
das Camaras Municipaes, dirigiJas aos outros po-
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·deres constitui dos do Estado ou da União, serão 
assignados por toda a Cameraj os papeis do ex­
pediente ba.3ta que o sejão pelos membros da 
meza. 

Art 90. As c?maras municipaes terão todos 
os livros indispensa.,-eis ao expediente do serviço 
municipal, aléra dos necessarios para o registro 
·de suas leis, posturas, regulamentos, contractos 
e para todos os trabalhos de caracter eleitoral 
do municipio, bem como para o registro da pre­
sente lei e de ontras que fõrem publicadas e que 
digam respeito a assumptos múnicipaes. 

Art. 91. Os vereadores, e e;n geral todas as 
autoridadós, funccionarios e empregados munici­
paes são responsBveis civil ou criminalmente por 
prevaricação, abuso ou omissão no desempenho 

de suas funcções. 
§ 1.0 A responsabilidade poderá ser pl'omo­

'vida, ou pelo prejudicado, ou mesmo por qual­
quer municipe. 

§ 2.° O processo criminal será o de respon­
sabilidade, perante a autoridade judiciaria com­
pets:lte e neUe será sempre ouvido o pl'omotor 
publico. 

Art. 92. Os municipius poded'io organ!'3ar o 
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seu govel'llo sob fórma diversa da eatabeledda 
na presente lei, supprimindo e substituindo as 
autoridades creadas e creando outras com attribui­
ções diffel'entes, respeitados os principios funda­
mentaes e os preceitos geraes consagrados na 
Constituição do Estado. 

Art. 93, Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Mando, pcrtanto, a todas as autor:dades a 
quem o conhecimento e execução da referida lei 
pertencer, que a C'.umpram e façam cumprir tão 
inteipamente como nella se contêm. 

O Secretario do Estado a faça publicar, im­
primir e correr. 

São Paulo, treze de Novembro de mil oito­
centos e noventa e um. terceiro da Republica 
dos Estados Unidos no Bl'azil. 

AMERTCO BRAS1LIENSE DE ALMEIDA MELLO. 

NOT A. Comquanto o nosso ideal sobre o J1íanicipio eEte­
ja claramente exarado no Catechismo l'ú,miripal. toda via 
rendemos pleito a esta lei. que já foi objccto de _'eforma 
contra a qual combatemos em ar~igos no O ilfunicipio. D~ta 
discus~âo resultou que muito se destingr.iram parI'. ma!\ter 
esta lei os Dl's. 1I1ello Peixoto e Villalva. 



CAPITULO XXV 

o Congresso das Camaras Municipaes. Oposição que os 
chefes do partido P. R. F. fizeram. Actas e docu­
mentos que precederam o manifesto do qual fomos o 
relator. Glorioso papel da Camara de S. Sim!l.o. 

l
a muito a aprender no estudo que os homens 
do futuro fizerem sobre o mal que a política 
tem feito á Sociedade actual. 

Os paizes da America do Sul passam por uma 
provação profunda em cada eleição, e não ha 
lugar onde se faUe mais em libe:,dade, e onde os 
gQvernos mais abuzem d'ella, do que ~as repu­
blicas sul Americanas. Falta de educação cívica. 

Sendo este facto observado por todos, temos 
o direito de inquerir por que razão não se or­
ganisarão os partidos, tendo por unica base a re­
presentação sahída dos Municipios, fazendo-se 
uma só eleição:-A Municipal. 

14 
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A pressão exercida pelos -chefet.-l para tirar 
toda a importanci9 dos Municipios, o facto de não 
querer a imprensa partidaria dar noticias d'elles, 
são documentos dos tempos- em que vivemos e 
bem podem servir de reflectores. 

Toda via foi Deus servido que o molde ficas­
se traçado, e o tempo e a liberdade hão de enca­
minhar os principios para a caudal da verdadei­
ra democracia, quando ella poder ser illuminada 
pela razão e não pela paixão, visto que a demo­
cracia sem luzes é um flagelo. 

Aeta da 1." sessão preparatoria do Con­
gresso das Ca:m,aras munlelpaes 

de S. Paulo 

Aos dezenove dias do mez de Agosto de mil 
oitocentos e noventa e seis no salão nobre elo 
Banco Constructor, gentilmente cedido pela Direc­
toria compareceram o Dl'. João de Rocha Miran­
da, representante da Camaras municipal de São 
Simão conforme os poderes que exhibiu de uma 
acta da propria Camara para o fim de a repl'e­
sentar no Congresso que por ella fora convocado. 
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o Dr. Domingos Jaguaribe apresentou o offi­
do da Camara municipal de Rio Bonito, delegan­
do-lhe os poderes para representaI· a no mesmo 
Congresso, indicando e promovendo o que julgasse ' 
conveniente para o melhor desempenho do mesmo. 

Em seguida o Dr. João da Roêha Miranda. 
apresentou os officios das Camaras rnunicipaes 
que adheriram ao convite da de S. Simão, tornan­
do-se soU darias com ella e são as seguintes: 

Carnara municipal de S. José do Rio Pardo. 
l> »» Sarapuby. 
» ..» Rio Claro. 
;, ;, .. Pindamonhangaba. 
li ,. » Casa Branca. 
;, .. .. Cajurú. 
;, " ;, Rio BOLitO. 
;) li li Batataes 

Em seguida, o Dr. João da Rocha Mimüda 
declara ter recebido f'articipação de que em Jun­
diaby, Santa Rita do Passa Quatro, Espirito Santo 
de Batataes, Santa Rita · do Paraizo, aS Camaras 
municipaes adberiram ao convite da de S. Simão, 
nomeando represententes. 

A Camara municipal de Batataes nomeou seu 
represente o Dr . . Cezario Motta. 

FOlam lidos oflicios da Camara municipal de 
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Rio Claro, declarando que em substituição do Dl'. 
Presidente, que renunciara o encargo de repre­
sentaI-a neste Congresso, foi nOlneado o Dr. Netto 
Caldeira. 

O Df. Jaguaribe declarou que julga conve­
niente, visto não terem comparec\do os represen­
tentes das Camaras que adheriram ao con\"ite, que 
se ollicie no sentido de auctorisare.m essas Ca­
maras aos repl'esentent~s que se acham na Ca­
pital, tomando parte no Congresso, a assumirem 
a responsabilidade do que n'elle for deliberado, 
para os fins que visa o Congresso na defeza da 
autonomia municipal. . 

O mesmó Doutor propõe que se convide O 

Dl'. Jesuíno de Almeida, conhecido pelos serviços 
que prestan a Camara da Capital Faderal, a a'lXi­
liar (, Congresso nos seus trabalhos, o qual accedeu 
ao convite. 

Foi lido ainda pelo Dr. Jaguaribe uma carta 
do Conselheiro Tristão de Alencar Araripe, feli­
citando-o pela reunião do Congresso, e fazendo 
votos que aquellas ideias manifestívas em favor 
tia autonomia munícicipal se realisassem. 

Immediatamente olliciou-se ás Camaras que 
tinham adherido, no sentido da indicação do Dl' 
Jaguaribe. 
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Nada mais havendo a tratar-se, levantou-se 
a sessã:o, marcando-se nova reunião para o dia 26 
no corrente. 

Vai esta assignada por mim Dr. João da 
Rocha Miranda que a fiz e assigno. Em tempo,' 
a reunião será a 4: de Setembro e não a 26 de 
Agosto como acima se diz. 

DR. JOÃo DA ROCHA. MIRANDA. 

DR. DoltINGOS J.A.GUARlBl1J. 

Acta da 3.'" sessão preparatoria do COn­
gresso das Camaras municipaes 

de S. Paulo 

Aos quatro de Setembro de mil oitocentos e 
noventa e seis, reunidos no Salão nobre do Banco 
Conscructor os Drs. Domingos Jaguaribe, Rocha 
Mirande e Leonidas de Sá, abre-se a sessão. 

Foi lida uma communicação do vice-presi 
dente da Camara de Cajurú, declarando que tendo 
sido nomeado representente d'aquella corporação 
o vereador Antonio Coelho da Silva Braga, adoe­
ceu, e que visto persistir esse impedimento, ha­
via-se convocado uma sessão , extraordinaria da 
qual se enyiaria ao Congresso a solução. 
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Leu-se o officio da Camara municipal de Pin­
damonhangaba no qual o Presidente Dr. Elias 
Marcondes declara que não póde delegar os po­
deres da Camara, aos membl'o~ de outras Camaras. 

O Dr. Jaguaribe indicou que sem demora se 
officiasse ao Presidente daquella municipalidade 
avisando-o que a leitura do Manifesto seria feita 
no dia 7 de Setembro, e no caso de haver von­
tade de corresponder a adhesão que aquella Ca­
mara manifestara, ainda havia tempo de seu re­
presentente assignar o Manifaesto. 

Por proposta do mesmo Dr. Jaguaribe foi 
resolvida que o conhecido propagandista Dr. Leo­
nidas de Sá acceitasse o substalecimento dos po­
deres que o Dr. Rocha Miranda fazia, em nome 
da Camara Municipal de Casa Branca, visto já es­
tar elle Dr. Miranda. a quem a mesma Camara 
delegou poderes, representando outros municipios. 

O mesmo Doutor indicou que se lavrasse na 
acta um voto de profundo pesar pela attitude as­
sumida pelos chefes republicanos do Directol'io 
da Capital, visto haverem mandado circulares 
reservadas, combatendo a prupaganda feita em 
prol da autonomia municipal,empenhando-se para 
que os municipios não comparecessem por seus 
represantantes, até mesmo á aquelles que mais se 
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salientaram. Tal foi a paixão partidaria e a in­
triga, que até hoje algums não mandaram os ,seua· 
representantes, apezar de haverem acceitado o 
Congresso e dado por officio adhesão á propa­
ganda. Foi approvada esta indicação. 

O Dr. Jaguaribe fez sentir que era tanto 
mais extranhavel este acto do sr. general Gly­
cerio, quanto elie o havia felicitado pela propa­
ganda realisada no seu jornal O Municipio. 

O Dr. Miranda indicou que se officiasse á 
Camara Municipal do Rio Claro,extranhando que 
o seu representante se ache presente n'esta Ca­
pital, e entretanto não tenha comparecido ás ses­
sões do Congresso. 

O Dl'. Leonidas de Sá indicou que se repre­
sentasse ao Congresso, lastimando que as repre­
sentações das Camaras Municipaes contra os ac­
tos attentatorios da lei municipal e da autonomia 
tivessem ficado "Sem a mínima consideração. 

O Dl'. Jaguaribe indicou que sendo prohibido 
por lei o jogo das loterias que pela Constituição 
de S. Paulo foram abolidas, se representasse ao 
Congresso afim de tornar effectiva esta bella pa­
gina da lei fundamental. que por iniciativa sua 
fôra votada na A. Constituinte. 
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Foi approvado e em seguida se rerugio a 
representação que foi enviada ao Congresso. 

Sendo esta a !lltima sessão preparatoria, foi 
resolvido que se lêsse o manifesto rias Camaras 
Municipaes reunidas em Congresso, e que se 
mandasse tirar grandes edições em portuguez e 
em italiano para serem distribui das como propa­
ganda. 

Nada mais havendo a tratar-se, levantou·se a 
sessão e eu servindo de secretario subscrevi esta. 

S. Paulo, 4 de Setembro de 1897. 

Dr. JOÃo DA ROCHA MIRANDA. 

Dr. D OMINGOS JAGUARIBE. 

Dr. LEONIDAS DE SA'. 

Acta da 4.~ e ultima sessão do Congresso 
das Camaras Municipaes 

No dia 7 de Setembro, tendo sido publicada 
a acta anterior, reunidos no salão nobre do Ban­
co ConBtructor OB tres representantes Dr. Do­
mingos Jaguinibe, dr. Rocha Miranda e dr. L eo­
nidas de Sá representando OB poderes das Cama­
raB que lheB outorgaram~ e mais o Dr. JeBuino 
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de Almeida que tomou assento na \1esa, a con­
vite do dr. Jaguaribe, para que o auxiliasse nos 
trabalhos, foi aberta a sessão, procedendo-se á 
leitura do Manifesto . 

Terminada esta, agradeceu o Dr. Jagual'ibe 
ás pessoas presentes o seu comparecimento, as­
signalando que á guerra movida pelos chefes se 
deve f\ pouca animação que teve o Congresso j 

mas, como os principios são immortaes, e aquel­
les que com ferro ferem com ferro serão feri­
dos, esperava que o te::r..po que tudo resolve, en­
sinaria aos republicanos o caminho do dever, 
fazendo com que aquelles que assim tão dura 
guerra movem aos republicanos propagandistas .. 
venham a ser victimas das suas proprias tramas, 
aié q'ue um dia tremule no Brasil a bandeira 
victoriosa da autonomia municipal. 

S. Paulo, 7 de Setembro de 1896. 

Dl', DOMINGOS JAGUARffiE. 

Dr , JoÃo DA ROCHA MrRANDA, 

Dl'. LEONIDAS DE SA', 
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Concidadãos. 

Accusamos o recêbiments da circular dessa 
Camara, enviada a esta,na qual dignaram-se em 
convidar esta Camara, para se fazer representar 
por um de seus membros no congresso das munici­
palidades, no dia 19 de Agosto do corrente anno, 
afim de tratar-se de medidas attinentes á auto­
nomia dos municipios. 

Cumpre· nos agradecer-vos o vosso importante 
. trabalho, que trata a bem das municipalidades. 
Pedimos-vos que seja publicado o logar onde 
deverá effetuar-se o referido congresso. 

Saude e Fraternidade. 

Concidadãos Presi:!ente e membl'os da Camara 
Municipal de São SilI'.ão. 

JOÃO EUGENIO DA PlEDAEB, Presidente. 
CESARIO NAZElANZENO DE CAMARGO, Intendente. 
FRANCISCO LEITE ANTUNES. 
JosÉ BRANCO DA SrLVA. 
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'CamaraMun ici pai de Taubaté, 
em 16 de Julho de 1896. 

Al'chive-se. 

Sala das sessões, 1. de Agosto de 1896. 

DR. JOÃo FAIRBANKS. 

Apresentado ao Congresso em 19 de Agost3 
de 1896. 

JAGUARIBE. 

Cidadão, 

Em resposta á vossa circular convidando esta 
Camara para fazer-se representar na reunião das 
municipalidades em 19 de Agosto futuro, -em ses­
são de 16 de Julho corrente, esta CamaTa resol­
veu declarar-vos, que, en~ontrando nas leis vi­
,gentes tanta expansão quanto - seja necessaria 
para todas as liberdades publicas,. e os meios re­
gulares para defender sua autonomia, q\lando seja 
fJfeciso. não aceeita o. convite constante da refe,­
rida circular. 

Saude e Fraternidl;i'de. 
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Cidadãos Presidente e Vereadores da Cama­
ra Municipal de S. Simão. 

JOSE' BENEDICTO MARTINS MATTOS. 

JOSE' PEREIRA CORSlNO. 

JOSE' FRANCISCO DE MOURA. 

AUGUSTO CESAR MONTEIRO. 

EUZEBIO AFFONSO VIEIRA. 

ANTONIO GOMES PENNA. 

Camara Municipal do Bananal, 
em 31 de Julho de 1890. 

Apresentado ao Congresso, 19 de Agosto 
de 96. 

JAGUARiBR. 

Cidadãos. 

Esta Camara tomou conhecimento da circu­
lar que lhe dirigistes, convidando-a para mandar 
um de seus vereadores afim de tomar parte no 
Congresso de Municipalidàdes, que tem de se re­
unir na Capital do Estado no dia 19 de agosto 
dó corrente anno, para o fim de defender a au­
tonomia municipal, consagrada na Constituição 
de nossa Patria, assim como comparticipar no 
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?rotesto que será apresentado ao Congresso con­
;ra o projecto que ahi se discu.te, revisor da, Lei 
)rganica dos municipios e attentatorio da auto no· 
mia municipal j e depois de muito considerar so­
bre o assumpto, não póde deixar de louvar-vos 
pelo zelo que manifestaes e pelo fervor com que 
procuraes defender as garantias municipaes esta­
tuidas na nos.l3a Lei fundamental j ma'!, conside­
rando tambem que o Congresso do Estado. com· 
PO&to de cidadãos tambem eleitos, como os Ve-

-readores, pelo suffragio popular, e que estes, 
iesempenhando o cargo de emissariol:!, jámais ten­
jarão contra as liberdades e os direitos de seus 
!oncidadãos, e antes serão guardas vigilantes da 
lossa liberrima COhstituição j e considerando mais 
lue si, por uma aberração, o Congresso se des­
iasse do cumprimento do dever, não seria sanc­
(onado o seu acto pelo illustradjasimo Presidente 
) Estado j e considerando, finalmente, que esse 
ojecto que se discute, e que dizei~ attentatorio 
autonomia municipal, ainda não está converti­
em lei, e quando estivesse e infringisse a 

lstituição da Republica, haveria o direito, como 
eis, de representação, como facultam os arti-

.., 72, § 9. ' da Constituição do Es~ado e 60 da 
n. 16 de 13 de Fevereiro de 1892, assim 

15 
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como o § 12 do art. 12 do Regulamento á mes­
ma Lei. 

Em vista do quê, deplora esta Camara não 
poder acceder ao vosso convite, aguardando para 
outra occasião em que haja identidade de vistas. 

Saude e Fraternidade. 

Bananal, 31 de 'Julho de 1896. 

Aos cidadãos Presidente e Vereadores da 
Camara Municipal de S. Simão . . 

ANTONIO RIBEIRO Lnu., Presidente . 
MANOEL FLORENGIO DE FRE ITAS. 
JoÀo CANDlDO DE MACEDO. 
FR.~NCISCO CARVAL1 o DOS SANTOS. 
MARIANNO J OSli: IGNACW BR.NDÃO. 
J oÀo ZORv ., STRO !3JTTENCOlJRT. 

Archivese. 

Sala das sessõas, 1 de Agosto de 1896 . 
I 

DR. JOÃo FAInBANlCS. 

Apresentado ao Congresso. 

19 de Agosto de 1896. 
J AGUARIBE. 
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Rio Claro, 
16 de Julho de 1896. 

Cidadão. 

Tenho a honra de levar ao vosso conheci­
nto que esta Camara em sessão extraordinaria 
hoje approvou unanimemente a attitude cor­

:ta e altiva da Caroara Municipal ôe S. Simão, 
:ttivamente á autonomia dos municípios, 

lista Camara muito louva vossos intuit0s, e 
lUindo ao vosso patriotico convite, nomeou o 
. Presidente, Dl' . Marcos Dolzani Inglez de 
lza, para represental-a no Congresso Munici­
ista, a rea1isar-se em '19 de Agosto proximo 
douro na capital do Estado. 

Saude e Fraternidade. 

AOE illustl'es cidadãos Dl', P,'esidente t; mais 
, 'eadores da Camara Mnnicipal de S. Simão, 

o Intendente, 

LINDOLP HO DE ' ALMEIDA V lEGAS . 
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6amara Municipal do Ribeirão Preto, 
em 24 de Julho de 1896. 

Officio n. 128. 

Archive- se . 

Sala das sessões, 1,' de Agosto de 1896. 

DR. JoÃ.o FAIRBANKS. 

Apresentado ao Congresso. 

19 de Agosto. 

IIlustre cidadão, 

Tomando em consideração o manifestô da 
Camara Municipal que tão dignamente presidia, 
esta Camara em. sl,la sessão de 1 ~ do corrente 
resolveu considerar inopportuno o Congresso Mu­
nicipal convocado para 19 de Agosto deste anno 
na Capital do Estado" 

Acceitai no ent~~tanto Os protestos de minha 
éoosideração e dos desta Camara que em seu 
nome vos envio . 

Sa.ude e Fraternidade . 
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Ao illustre cidadão D,r. João C. Fail'banks, 
M, D. Presidente da Camara Municipal de S. 
Simão. 

o Presidente, 

FERNANDO FERREIRA LEITE. 

Rio Claro, 
31 de Julho ed 1896. 

Archivado. 

24 de' Agosto de 96. 

Apresentado ao Congresso. 

19 de Agosto de 96. 

JAGUARIBE. 

JAGUARIBE. 

Cidadão. 

Tendo o cidadão DI'. Presidente desta Ca­
mara renunciado o encargo de representaI-a no 

, Congresso Municipalista em 10 ,de Agosto proxi­
mo vindouro na Capital do Estado, cOqlmunico­
vos que foi o mesmo sub'3tituido pelo cidadão 

. Dr. Antonio Nettú Caldeira, Vice-presidente da 
mesma. 

Saude e Fraternidade. 
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Aos illustres cidadãos Dr. Presidente e mais 
Vereadores da Camara Municipal de S. Simão. 

o Intendente? 
LINDOLPHO ' D'ALMEIDA VIEQAS. 

Apresentado ao Congresso. 

19 de Agosto de 96. 
JAGUARIBE. 

Cidadão. 

A Camara Municipal desta Villa do Rio Bo­
nito, em sessão ordinaria de hoje. nomea-vos 
para seu representante no Congresso de Munici­
palidades que terá logar na Capi.tal do Estado no 
dia 10 do corrente. 

Esta nomeação, sem consultar-vos, é -feita 
confiada em o vosso patriotismo e interesse que 
toma pelos municipios, e portanto certa de que 
não recusareis. 

Esta Camara delega-vos todos os poderes que 
a vossa esclarecida opinião melhor possa satisfa-. 
zer sua patriotica missão. 

!aço da Camara Municipal da vilia do Rio 
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Bonito, em sessão ordinaria, ' 3 de Agosto de 
1896. 

Ao .cidadão Dr. Domingos José Nogueira Ja­
guaribe. 

D OIl-llNGOS ' FERREIRA DA FONSECA, 

. Presidente. 

BENEDICTO""'HoNORIO DE O LIVEIRA. 

R AFAEL CAETANO DA SILVA . 

RAUL C ALDEIRA PINHEIRO MACHADO. 

H ERMELINO CORREIA. 

Paço da Camara Munioipal de 6asa Branca, 
em 5 de Agosto de 1896. 

Apresentado ao Congresso . 

19 de Agosto de 96. 
J AGUARIBE . 

Aos cidadãos Presidente e Me.nbros da Ca­
mara Municipal de S, Simão. 

Communico-vos que, em sessão de 3 do cor­
rente, a Camara Municipal elegeu seu represen­
tantel:o éongresso das Municipalidades ao abai-
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xo assignado, O que vos commullico em resposta 
á vossa circular. 

Saude e Fraternidade. 

o Presidente, 
LAFAYETTE DE TOLEDO. 

Paço da Camara l\1uQicipal da Franca, 
em 21 de Fevereiro de 1896 .. 

Archive-se. 

Sala das sessões, ' 27 de Fevereiro de 1876. 

DE. JOÃO FAfRBANKB. 

Apresentado ao Congresso. 

19 Maio de 1896. 
JAGUARlBE. 

Ao Cidadão Presidente e mais membros da 
Camara Municipal de São Simão. 

Tendo esta Camara, em 'sessão de oito de Ja­
neiro do corrente anno resolvido representar ao 
Poder Legislativo Estadoal sobre a necessidade 
imprel3eiJidivel de crear-se uma lei autorisando 
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a arrecadação . do imposto de trasmissão de pro­
priedade para os cofres municipaes, como já foi 
adoptadc no Estado de Minas Geraes e em outros 
da União, vimos solicitar dessa benemerita corpo­
ração o seu valioso concurso, envidando esforços 
no mesmo sentido afim de que, manifestada a 
vonta-de dos rnunicipios neste assumpto, seja pelo 
Congresso Legislativo tomada em consideração 
tão justa aspiração creando se a referida lei. 

Saude e Fraternidade. ' .. 
_ Ao Cidadão Presidente e mais membros da 
Caroara Municipal de S. Simão. 

F~ANCISCO MARTIN; FERREIRA éOSTA. 

Presidente. 
JOAQU}M GARCiA LOPES DA S. JUNIOR. 

Vice Presidente. 
JosE Lucro DOS SANTOS PEREIRA. 

Intendente e~ecutivo. 
FRANCISCO BARBOSA LIMA. 

RICARTE JosE NARCIZO. 

OCTAVIANO BARRETTO. 

FRANCISCO T ARCIA. 

VIRTINlO PEREIRA DOS SANTOS. 
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Apresentado liO Congresso. 

19 de Agosto 96. 
JAGOAamE. 

A Camara Municipal de S. José do Rio Pardo, 
interpretando os sentimentos dos EeUB municipes 
no sentido das gralldes difliculdades com que lucta 
a lavoura, base qL:asi exclusiva e unica da pros­
peridade publica, e particular da União e de 
cada um dos Estados, já se dirigIu ao Con­
gresso do Estado acerca do assumpto que passa . 
a expender. 

A prosperidade da lavoura do cafe em S. Paulo 
não é devida, como muitos pensam,. a immigração 
europea; esta serviu muito, logo depois da abolição 
para tratar dos cafesaes plantados pelos escravos; 
foi elIa um granrle recurso no _momento da tran­
sição. 

Em regra o colono não planta café, não replanta, 
enfim não forma café. Nem se diga que os cafe­
saes que actualmente produzem foram formados 
pelo braço livre: em 3 annos não se pode for­
mal-os. 

Os colonos \!ultivam os cafesaes formados, e, 
logo que adquirem qualquer peculio, applicam·se 
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a outros negocios, procurandu p,ira isso as cidades. 
villas ou aldeiae:, ou então exigem por pouco tra­
balho que fazem uma retribuição exagerada. É 
por isso que os consumidores, importados á nossa 
custa, augmentam, e o productor não. .segue a 
mesma proporção; d'ahi se segue como conse­
quencia fatal a carestia de)S generos alimenticios 
e a sua necessaria importação, o que influe sobre 
o estado economico e financeiro do Paiz de um 
modo assusta1ior. 

E porque o lavrador procura por todos os meios 
não perder a lavoura feita com o sacrtficio de 
todo o trabalho passado, recorre ao expediente 
de alliciar, com promessas illusorias, os colonos 
dos vizinhos, e assim fica o trab:llho anarchisado. 

O colono, como ha procura do seu serviço, deixa 
de cumprir os seus tratos, tinta muitas vezes o 
patrão, e o abandona por qualquer pretexto. 

A falta de produção de café, este anno, é como 
ainda não vimos. Não ha· effeito sem causa; entre 
as eircumstancias occorridas para a escassez dó 
café avulta em primeiro logar o mau trato dos 
cafesaes. O coftlIo não carpe convenientemente. 
elIe raspa o terreno; e por isso, este fica duro, 
as aguas pluviaes não são facilmente absorvidos ; 
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e portauto a assimilação dossaes não se dá para 
que ~s flores vinguem. 

Não ha meio de pêrslladil-os a fazerem o con­
trario. 

'Em vista da situação ' da . lavoura, o Congresso 
Federal 'com sabedoria e patriotismo revogou o 
decreto dn Governo Provisol'io, que prohibia a 
immigrl'!>ção aziativa, e foi nesse intuito_ secundado 
pela grande ~mprensa brazileira. 

Homens eminentes, contrarios á essa immigração, 
retonheceram a conveniencia da medida, como meio 
transitorio de acudir a grande lavoura, uma vez 
que não cesse a immigração europea. 

O benemerito Presidente da Republica, depois 
de sanccionar o respectivo projecto de lei, já 
nomeou os membros djt Elllbaixadã que breve 
seguirá para a China. 

Os syndicatos para a importação d.os Chins 
estão-se organisando; os lavradores vão fazendo 
contractos; embora com sacrificio enorme. 

Nestas circumstancias o illustre Congresso de 
. S. Paulo deverá cruzar os braços? Não é eUe 
representante da classe da lavoura e do com­
mercio? 

Si a lavoura é a verdadeira contribuint,e para 
. as rendas publicas, si dahi é que vem o re~urso 
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para a importação de immigrantes eqropeus', por­
que não pode o 'Congresso auctorisar o Governo 
a fazer as despezas com a immigração chinezà, 
recJben,do em S. Paulo ' dos la,vradores a metade 
dess:ls ' desp9zas? 

Foi este o pedido que a Camara Municipal lie 
S. José do Rio Pardo fez ao Congresso do Estado 
em nome .dos principios republicanos -liberdade, 
igualdade e fraternidade - convicta de qlle seu 
pedido será tomado na devida consideração, pois­
que a concurrencia do trabalhador aziatic.o é uma 
neces8l(l.~de para a organisaí(ão e moralidade' do 
trabalho nacional. \, 

Expostas 'as nossas 'ideias acerca de um as­
sumpto tão momentoso, porque delle depende o 
desenvoÍvimento de toc.as as industrias nacion'aes 
termin amos appellaodo para o vosso pairiotismo 
afim de que não fique isolada , a petição que di­
rigiu ao Congresso a Camara de S. José do Rio 
Pal'do; e estamos certos de que o nosso appeIlo 
não será em vão desde que forem de vosso as-

. sentimento as ideias que acima expendemos. 

Saude e Fraternidade. 
/ 
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s. José do Rio Pardo, 10 de Abril de 1893. 

FUZElNCO DE PUNIO PEIXOTO . 

DAMAZO RIBEiRO. MACHADO. 

FI,tANCISCO EDUARDO BESSA. 

JORDANO DA C')STA MACHADO. 

JOÀo DE SOUZA BARRETO. 

CAPITULO- XXVI 

Propaganda em favor da autonomia 
municipal. 

A fundacão do jornal O Municipio indicará 
uma éra que servirá de espelho refletor dos tem­
pos em que vivemos. 

As tradicções da vida municipal estão tão liga­
das á historia patria. que julgamos ser um de­
ver inaUenavel de todo cidadão republicano. tra­
balhar para que o Município seja autonomo, e. 
para que só se faça no Brasil uma eleição: a 
municip3l, Deste este dia os vereadores eleitos 
ficão sendo os eleitores do presidente da Repu­
bUca, os Municipios' oa cidade enviarão um de 
seus eleitos para Assemblea do Estado, sendo 
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suprimido o Senado onde os houver, e estes ve- I 

.. an~~ .:~'tJB"~ão os genui1los representantes do povo 
'dos MuniCl 'Dias na representação Estadoal. 

1 • ~ 
Assim reun,.,. ' aOS os delegados do povo, consti-

tuidos em AsseI 'nblea legislativa, elegerão pat~ 
cada Estado 8 do s seus mais dignos rJ)T'Çl'esen­
tantes , sendo que . 3 delles tem a."t>j t:!pecial atri­
buição de -represen ltarem r~J'$ápital da Republica 
os Estados, e 5 re pre_sp~tarão o povo e os Muni­
cipios. isso é, Ul"<- ~d representão os Senadores, ou­
tros os DA'- '-'putados : 

N9 -" simplicidade desta concepção elevada e filha 
do regir.J.en republicano e das tradições dos Mu­
nicipios no glorioso papel que têm tido no Br~ 
sil <está a justificação do plano que defendemos. 

IA supressão dos' cargos que perturbam a mar­
bha regular do governo, que deve ser justo e co­
mo um juiz fazer justiça, concorrerá para tor­
nar mais viva na alma popular, a idea ela 'ustiça, 
que as , desigualdadej! sociaes apresentão, como 
contrastes aos primcipios democraticos. 

E' por isso que pedimos a supregsão das no~ 

meações dos ministros elevendo ficar como taes 
os directores das secretarias, ministro o estaveis 
das varias repartições do Es-taélo. 

O nosso livrinho Cateçhislno MW7icipal foi nb-
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ara Municipal de Porto Alegre (Rio Gr'ande 
do Sul) 

• » de Buquira 

• » de Paranapanema 
» de Juquiry 
» de Conceição de Jtanhaem 
:. de Bragança 
» Je S:::.ntos 
» de Ribeirão Branco 
» de Sanbo Antonio da Boa Vista 
» de Pedreira 

» » de Lorena 
» » de Rezende (Rio) 

Entre muitos officios de varias Camaras Mani­
ripaes, alguns já publicados no O Municipio e a 
fRepublica, julgamos do nosso de,er apresentar 

seguinte, que bem esclarece a razão pela qual 
s máos re publicanos nos fizeram tão crua guerra, 
~ssjgnando circulares resen-adas para não ser 
dado apoio ao nl/SSO jornal O M1jnicipiQ e tambem 
a carta do Banco Commercio e llldus.tria, exigin-
.~o q:Ie substituissemos os titulos da caução que 
lzemos para !>ustentar ú jornal. Assim quiz-se 
iar garrote ao combatente que em Dome das 
deias repuplicanas devb ser sacrificado por aquel-
es mesmo a qnem julgava ervir. . 
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~raras, 

5 de Abril :le 1896. 

Cidadã.o, 

Em nome da Camara oe Araras, vos agl'a 
á transcripção do artigo da Tribuna do pI)VO, • 

ás palavras, animadoras que óispemastes no 
soconceituado 'e patrioticQ jornal li est.a Mun 

.• palidade. Junto uma copia da representação 
pretendemos dirigir aos poderes Legislativo e 
cutivo e assim tambem copia do officio que 
rigimos ás Camaras municipaes do Estado. 'CO'JE 
derando o vosso jorn~1. a guarda ,avançada da a 
tonomia municipal. peço-vlls que com o grande pr ' 
t~gio que tendes, instigueis as oemais CªID8'I' 
adherirem á reprl'sentação, que, se bem n~o € 

teja redigida com floridos de rethorica, está che' c 

de ,erdades e baseada na nossa Constituição. 
Recebemos as seguintes adhesões: Mogy-mirin 

Pirassununga, 8. josé d(,s Campos, Sorocab' 
Areias e Espírito Santo do Pinhal. Para, 130 QUE 

temos no Estado, é um numero muho diminuto 
que espero crescerá em breve se continuardes, ;\ 
defender á nOSSa Ci:lusa. 
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